
  3 

 

 

Ministério da Justiça e Segurança Pública 

Secretaria Nacional de Segurança Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DE ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES (IDAM) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MJ 

BRASÍLIA 

2018 



 
© 2018 Secretaria Nacional de Segurança Pública 

Todos os direitos reservados. É permitida a reprodução total ou parcial desta obra, desde que seja citada a fonte 

e não seja para venda ou qualquer fim comercial. 

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Palácio da Justiça, Edifício Sede, 5º andar, Brasília-DF, CEP 70.064-900 

Disponível também em: http://portal.mj.gov.br  

ISBN:  

 

Equipe Responsável 

Diretor do Departamento de Ensino, Pesquisa, Análise da Informação e Desenvolvimento de Pessoal 

Rinaldo de Souza 

 

Coordenador de Ensino a Distância 

Armando Slompo Filho 

 

Apoio para realização  

Instituto Sou da Paz e Consulado Geral da República Federal da Alemanha 

 

Equipe de apoio 

Alda Lino dos Santos e Derik Reis do Nascimento (Assessoria Pedagógica) 

Celso Nenevê - 1ª Versão (Conteudista) 

João Bosco Silvino Junior - 2ª Versão (Conteudista) 

Anna Flávia Alves de Mello (Câmara Técnica) 

Ardmon dos Santos Barbosa (Câmara Técnica) 

Bruno Langeani (Câmara Técnica) 

Cleo Araponga Norte (Câmara Técnica) 

Natália Pollachi (Câmara Técnica) 

Sara Lais Rahal Lenharo (Câmara Técnica) 

Elias Milaré Junior (Coordenador do projeto – Benner) 

Diego Souza (Designer e Diagramação – Benner) 

Frank Paris (Designer e Diagramação – Benner) 

Ulisses Mateus (Designer e Diagramação – Benner) 

Camila Mendes Soares (Roteirista e Revisora – Benner) 

Gabriel Bruno Martins (Roteirista e Revisor – Benner) 

Rafael Vitória Alves (Roteirista e Revisor – Benner) 

Alisson Melzi (Roteirista e Revisor – Benner) 

Daniela Ferreira dos Santos (Roteirista e Revisora – Benner) 

Jorge Ferreira Júnior (Programação – Benner) 

Augusto Zeponi (Programação – Benner) 



  5 

 

                                 Ficha Catalográfica elaborada pela Biblioteca do Ministério da Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sumário 
Objetivos do curso .............................................................................................................................................. 12 

Estrutura do curso............................................................................................................................................... 13 

MÓDULO 1 ........................................................................................................................................................... 14 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................... 14 

Objetivos do Módulo .......................................................................................................................................... 14 

Estrutura do Módulo .......................................................................................................................................... 14 

Aula 1 – História das armas de fogo ................................................................................................................. 15 

Aula 2 – Classificação das armas de fogo ........................................................................................................ 19 

2.1 Classificação quanto à alma do cano .......................................................................................................................... 20 

2.2 Classificação quanto ao sistema de municiamento .................................................................................................... 22 

2.3 Classificação quanto ao sistema de inflamação ......................................................................................................... 24 

2.4 Classificação quanto ao sistema de funcionamento .................................................................................................. 25 

2.4.1 Ação de armas de fogo de repetição ....................................................................................................................... 27 

2.5 Classificação quanto à mobilidade e uso .................................................................................................................... 28 

Aula 3 – Aspectos legais das armas de fogo .................................................................................................... 29 

3.1 Decreto nº 3.665/00 (R-105) ...................................................................................................................................... 29 

3.1.1 Conceito de arma de fogo ....................................................................................................................................... 29 

3.1.2 Sistemas de funcionamento .................................................................................................................................... 30 

3.1.3 Arma controlada, arma de uso restrito e arma de uso permitido........................................................................... 30 

3.1.4 Armas de uso restrito .............................................................................................................................................. 30 

3.1.5 Armas de uso permitido .......................................................................................................................................... 31 

3.1.6 Arma de fogo obsoleta ............................................................................................................................................ 32 

3.2 Lei nº 10.826/03 – Estatuto do desarmamento ......................................................................................................... 32 

3.2.1 Porte de armas de fogo x posse de arma de fogo ................................................................................................... 32 

3.2.2 Tráfico internacional de arma de fogo .................................................................................................................... 33 

3.2.3 Requisitos para adquirir uma arma de fogo ............................................................................................................ 33 

3.2.4 Quem pode portar armas? ...................................................................................................................................... 34 

3.3 Decreto 5.123/04 – Regulamenta o Estatuto do desarmamento .............................................................................. 35 

Exercícios ............................................................................................................................................................. 36 

MÓDULO 2 ........................................................................................................................................................... 40 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................... 40 

Objetivos do módulo.......................................................................................................................................... 40 

Estrutura do módulo .......................................................................................................................................... 40 

Aula 1 – Calibres de armas de fogo .................................................................................................................. 41 

1.1 Calibres de arma de fogo ............................................................................................................................................ 41 

Aula 2 – Nomenclatura de calibres de armas de fogo .................................................................................... 43 

2.1 Sistema métrico .......................................................................................................................................................... 43 



  7 

2.2 Sistema inglês ............................................................................................................................................................. 43 

2.3 Sistema de nomenclatura para cartuchos de armas de fogo com cano de alma lisa ................................................ 44 

Aula 3 – Outros aspectos da nomenclatura de calibres .................................................................................. 45 

3.1 Erros mais comuns em relação à nomenclatura de calibres ...................................................................................... 45 

3.2 Equivalência de calibres .............................................................................................................................................. 45 

3.3 Calibres civis x calibres militares ................................................................................................................................. 46 

3.4 Curiosidades de calibres de armas de fogo ................................................................................................................ 47 

Exercícios ............................................................................................................................................................. 49 

MÓDULO 3 ........................................................................................................................................................... 53 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................... 53 

Objetivos do Módulo .......................................................................................................................................... 53 

Estrutura do Módulo .......................................................................................................................................... 53 

Aula 1 – História do cartucho de armas de fogo ............................................................................................. 54 

Aula 2 – Identificação de munições pelas características do cartucho ......................................................... 55 

2.1 Padronização de munições ......................................................................................................................................... 55 

2.2 Componentes dos cartuchos de armas de fogo ......................................................................................................... 56 

Aula 3 – Identificação de munições pelas inscrições de base ........................................................................ 68 

3.1 Munições de fabricação nacional ............................................................................................................................... 68 

3.2 Munições estrangeiras ................................................................................................................................................ 71 

Aula 4 – Outros aspectos da indentificação de munições .............................................................................. 74 

4.1 Crimp do bolso da espoleta em munições de emprego militar .................................................................................. 74 

4.2 Munições recarregadas .............................................................................................................................................. 75 

4.3 Munições não recarregáveis ....................................................................................................................................... 75 

4.4 Munições que atendem aos requisitos da otan (NATO) ............................................................................................. 76 

4.5 Munições shotshell ..................................................................................................................................................... 76 

4.6 Munições de treinamento (SIMUNITION) .................................................................................................................. 77 

4.7 Munições de manejo .................................................................................................................................................. 77 

4.8 Munições de festim .................................................................................................................................................... 77 

4.9 Munições para lançamento de granadas.................................................................................................................... 78 

4.10 Munições para uso industrial ................................................................................................................................... 78 

4.11 Munições alteradas ................................................................................................................................................... 79 

Exercícios ............................................................................................................................................................. 80 

MÓDULO 4 ........................................................................................................................................................... 83 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................... 83 

Objetivos do Módulo .......................................................................................................................................... 83 

Estrutura do Módulo .......................................................................................................................................... 83 

Aula 1 – Identificação genérica de armas de fogo curtas .............................................................................. 84 

1.1 Garruchas .............................................................................................................................................................. 84 

1.2 Revólveres ................................................................................................................................................................... 85 



 
1.2.1 Armação ................................................................................................................................................................... 86 

1.2.2 Tambor ..................................................................................................................................................................... 88 

1.2.3 Cano ......................................................................................................................................................................... 89 

1.2.4 Cão e percussor........................................................................................................................................................ 89 

1.3 Pistolas ........................................................................................................................................................................ 90 

1.3.1 Armação ................................................................................................................................................................... 91 

1.3.2 Ferrolho ................................................................................................................................................................... 91 

1.3.3 Cano ......................................................................................................................................................................... 92 

1.3.4 Carregador ............................................................................................................................................................... 93 

Aula 2 – Principais marcas e modelos de armas curtas fabricadas no Brasil ............................................... 94 

2.1 Logotipos (sinetes) de fabricantes nacionais .............................................................................................................. 95 

2.1.1 Indústria Taurus S.A. ................................................................................................................................................ 95 

2.1.2 Imbel ........................................................................................................................................................................ 96 

2.1.3 Amadeo Rossi........................................................................................................................................................... 96 

2.1.4 Indústria de Armas Castelo S.A. ............................................................................................................................... 96 

2.1.5 Fábrica de Armas Modernas - Caramuru ................................................................................................................. 97 

2.2 Armas fabricadas pela Taurus ..................................................................................................................................... 97 

2.2.1 RT 82 S...................................................................................................................................................................... 97 

2.2.2 RT 85 S...................................................................................................................................................................... 98 

2.2.3 PT 92AF .................................................................................................................................................................... 98 

2.2.4 PT 58 HC+ ................................................................................................................................................................. 99 

2.2.5 PT 940 ...................................................................................................................................................................... 99 

2.2.6 PT 938 .................................................................................................................................................................... 100 

2.2.7 PT 100AFS .............................................................................................................................................................. 100 

2.2.8 PT 809 E ................................................................................................................................................................. 101 

2.2.9 PT 838 .................................................................................................................................................................... 101 

2.2.10 PT 24/7 ................................................................................................................................................................. 102 

2.2.11 PT 1911 ................................................................................................................................................................ 102 

2.3 Armas fabricadas pela Imbel..................................................................................................................................... 103 

2.3.1 .45 M1911 A1 ......................................................................................................................................................... 103 

2.3.2 .40 GC MD6 ............................................................................................................................................................ 103 

Exercícios ........................................................................................................................................................... 104 

MÓDULO 5 ......................................................................................................................................................... 107 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................. 107 

Objetivos do Módulo ........................................................................................................................................ 107 

Estrutura do Módulo ........................................................................................................................................ 107 

Aula 1 – Identificação genérica de armas de fogo longas ........................................................................... 108 

1.1 Espingarda........................................................................................................................................................... 109 



  9 

1.1.1 Espingardas de tiro unitário ............................................................................................................................ 109 

1.1.2 Espingardas de repetição ................................................................................................................................ 110 

1.2 Carabina .............................................................................................................................................................. 112 

1.2.1 Carabinas de tiro unitário ............................................................................................................................... 112 

1.2.2 Carabinas de repetição manual ...................................................................................................................... 112 

1.2.3 Carabinas de repetição semiautomática ........................................................................................................ 114 

1.2.4 Carabinas de repetição semiautomática e automática .................................................................................. 115 

1.3 Fuzis .................................................................................................................................................................... 116 

1.4 Metralhadoras e submetralhadoras ................................................................................................................... 117 

Aula 2 – Principais marcas e modelos de armas longas fabricadas no brasil ............................................ 119 

2.1 Armas fabricadas pela TAURUS ................................................................................................................................ 119 

2.1.1 Submetralhadoras SMT9 e SMT40 ........................................................................................................................ 119 

2.1.2 Carabina PUMA ...................................................................................................................................................... 120 

2.1.3 Submetralhadora MT-12........................................................................................................................................ 121 

2.2 Armas fabricadas pela CBC ....................................................................................................................................... 121 

2.2.1 Espingarda PUMP calibre 12 .................................................................................................................................. 121 

2.3 Armas fabricadas pela E. R. Amarantino [BOITO] ..................................................................................................... 122 

2.3.1 Espingarda calibre 12 PUMP .................................................................................................................................. 122 

2.4 Armas fabricadas pela IMBEL ................................................................................................................................... 122 

2.4.1 Fuzil Parafal MD1 7.62x51mmNATO ..................................................................................................................... 122 

2.4.2 Fuzil IA2 .................................................................................................................................................................. 123 

Aula 3 – Principais marcas e modelos de armas longas fabricadas no exterior ........................................ 123 

3.1 Armas fabricadas pela COLT ..................................................................................................................................... 123 

3.1.1 Fuzil Colt AR-15 ...................................................................................................................................................... 123 

3.1.2 Fuzil de assalto COLT M4A1 ................................................................................................................................... 124 

3.2 Fuzil AK-47 ................................................................................................................................................................ 124 

3.3 Armas longas fabricadas pela HECKLER & KOCH ...................................................................................................... 125 

3.3.1 Fuzil G3................................................................................................................................................................... 125 

3.3.2 Submetralhadora MP-5 ......................................................................................................................................... 126 

Exercícios ........................................................................................................................................................... 127 

MÓDULO 6 ......................................................................................................................................................... 130 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................. 130 

Objetivos do módulo........................................................................................................................................ 131 

Estrutura do módulo ........................................................................................................................................ 131 

Aula 1 – Identificação de armas de fogo de fabricação artesanal .............................................................. 132 

1.1 Armas de fabricação totalmente artesanal .............................................................................................................. 133 

1.2 Características a serem observadas em armas artesanais ....................................................................................... 136 

1.3 Armas de fabricação artesanal com peças industriais .............................................................................................. 137 

1.4 Armas de fabricação industrial com adaptações artesanais .............................................................................. 138 



 
1.5 Kits de adaptação ou alteração de armas ........................................................................................................... 139 

Aula 2 – Simulacros e armas de pressão ........................................................................................................ 141 

2.1 Simulacros e armas de fogo ...................................................................................................................................... 141 

2.2 Armas de pressão ..................................................................................................................................................... 143 

2.2.1 Armas que propelem projéteis de chumbo ........................................................................................................... 143 

2.2.2 Armas que propelem projéteis de plástico (airsoft) ou tinta (paintball) ............................................................... 144 

2.3 Simunition ................................................................................................................................................................. 146 

Exercícios ........................................................................................................................................................... 147 

MÓDULO 7 ......................................................................................................................................................... 151 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................. 151 

Objetivos do Módulo ........................................................................................................................................ 151 

Estrutura do Módulo ........................................................................................................................................ 151 

Aula 1 – Numeração de série em armas de fogo ........................................................................................... 152 

1.1 Gravação do número de série ................................................................................................................................... 152 

1.2 Composição do número de série .............................................................................................................................. 153 

1.2.1 Indústria Taurus S.A ........................................................................................................................................ 153 

1.2.2 Indústria Beretta .................................................................................................................................................... 156 

1.2.3 Amadeo Rossi .................................................................................................................................................. 156 

1.2.4 Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) ............................................................................................................. 157 

1.2.5 Boito, Era, Gaúcha da Indústria E. R. Amantino & Cia Ltda ................................................................................... 157 

1.2.6 Indústria de Material Bélico do Brasil (IMBEL) ...................................................................................................... 157 

1.3 Locais de gravação dos números de série ................................................................................................................ 158 

Aula 2 – Alterações e supressões de números de série em armas de fogo ................................................ 165 

2.1 Um pouco mais sobre a gravação de números de série em armas de fogo ............................................................. 165 

2.2 Meios de alteração da numeração de série de armas de fogo ................................................................................ 166 

2.2 Métodos de recuperação da numeração de série .................................................................................................... 168 

Aula 3 – Outras marcações em armas de fogo .............................................................................................. 173 

3.1 Marcações obrigatórias ............................................................................................................................................ 173 

3.2 Número de Montagem ............................................................................................................................................. 173 

3.3 Marcas de Prova ....................................................................................................................................................... 173 

3.4 Marcações Institucionais .......................................................................................................................................... 175 

Exercícios ........................................................................................................................................................... 176 

MÓDULO 8 ......................................................................................................................................................... 180 

Apresentação do Módulo ................................................................................................................................. 180 

Objetivos do Módulo ........................................................................................................................................ 181 

Estrutura do Módulo ........................................................................................................................................ 181 

Aula 1 – Registro de armas de fogo no Brasil ............................................................................................... 182 

1.1 O Sistema Nacional de Armas (SINARM) ............................................................................................................ 182 



  11 

1.2 O Sistema de Gerenciamento Militar de Armas (SIGMA) ......................................................................................... 186 

Aula 2 – Rastreamento de armas de fogo no Brasil ...................................................................................... 187 

2.1 Sistema Nacional de Armas (SINARM) ...................................................................................................................... 188 

2.2 INFOSEG .................................................................................................................................................................... 196 

2.3 Sistema de Gerenciamento Militar de Armas (SIGMA) ............................................................................................ 200 

2.4 Rastreamento de munições ...................................................................................................................................... 202 

Aula 3 – Rastreamento internacional de armas de fogo .............................................................................. 203 

3.1 INTERPOL Illicit Arms Records and tracing Management System (iARMS) .............................................................. 205 

3.2 INTERPOL Firearms Reference Table (IFRT) .............................................................................................................. 206 

3.3 INTERPOL Ballistic Information Network (IBIN) ........................................................................................................ 206 

3.4 Sistema eTrace do Bureau de Álcool, Tabaco, Armas de Fogo e Explosivos (ATF) dos Estados Unidos ................... 207 

Aula 4 – Fatores que dificultam o rastreamento de armas de fogo no Brasil ........................................... 208 

4.1 Grande extensão territorial ...................................................................................................................................... 208 

4.2 Falta de uniformização de procedimentos e integração dos bancos de dados das forças de segurança ................ 209 

4.3 Qualidade das informações referentes à arma apreendida (dados incompletos ou inconsistentes) ...................... 211 

4.4 Supressão de número de série ................................................................................................................................. 212 

4.5 Falta de investimento nas unidades periciais e de polícia judiciária ..................................................................... 212 

Exercícios ........................................................................................................................................................... 214 

Referências Bibliográficas ............................................................................................................................... 218 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

 

 

 

Bem-vindo(a), Profissional de Segurança Pública! 

 

O curso de Identificação de Armas de Fogo e Munições (IDAM) contempla os principais aspectos de 

balística relacionados à identificação direta das armas de fogo e das suas munições.  

Além da identificação imediata desses objetos, a intenção é dar ao agente de segurança uma visão mais 

ampla dos impactos da correta identificação e registro das armas de fogo e munições no esclarecimento de 

crimes e no planejamento de ações de segurança. 

São abordadas as seguintes temáticas: nomenclaturas técnicas das armas de fogo e munições, suas 

classificações e características definidoras; descrição das armas mais comumente encontradas em território 

nacional; variações de armas de fogo (incluindo armas produzidas artesanalmente, adulteradas, de pressão ou 

simulacros); técnicas de determinação de calibres; identificação de números de série e códigos de lote; erros 

comuns na identificação de armas de fogo e como evitá-los; modalidades de registros existentes; possibilidades 

de rastreamento de origem de armas de fogo e munições no marco legal nacional e internacional. 

 

Tenha um bom estudo! 

 

Objetivos do curso 

 

Este curso criará condições para que você possa: 

x Definir balística, balística forense e arma de fogo. 

x Conhecer a história das armas de fogo e sua evolução. 

x Efetuar a identificação direta genérica e individual de armas de fogo. 

x Diferenciar as características que permitem a classificação das armas de fogo considerando a 

legislação vigente sobre o tema no Brasil. 

x Definir calibre real e calibre nominal de armas de fogo. 

x Descrever corretamente a nomenclatura dos diversos calibres diferenciando os sistemas de 

nomenclatura existentes. 

x Identificar o calibre, fabricante e outras informações importantes em munições. 

x Apontar as principais armas curtas e longas fabricadas no Brasil e no exterior. 

x Relatar os diversos tipos de armas artesanais fabricadas no Brasil, assim como identificar seus 

aspectos construtivos. 
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x Definir e conhecer aspectos legais relacionados a simulacros e réplicas de armas de fogo e a 

armas de pressão. 

x Entender o que é número de série, onde se localiza e como ele pode trazer mais informações 

sobre a arma de fogo. 

x Conhecer os métodos usualmente empregados na alteração e supressão do número de série 

em armas de fogo, bem como os meios para tentar recuperar tais numerações. 

x Familiarizar-se com outras marcações existentes nas armas de fogo. 

x Conhecer e diferenciar os bancos de dados SINARM (Sistema Nacional de Armas) e SIGMA 

(Sistema de Gerenciamento Miliar de Armas) entendendo quais armas são registradas em cada 

um deles. 

x Entender como se dá o processo de rastreamento das armas de fogo e de munições no Brasil e 

no âmbito internacional. 

 

 

Estrutura do curso 

 

Este curso compreende os seguintes módulos: 

Módulo 1 – Classificaça ̃o de armas de fogo 

Módulo 2 – Sistemas de nomenclatura de calibres 

Módulo 3 – Identificação de muniço ̃es 

Módulo 4 – Armas de fogo curtas 

Módulo 5 – Armas de fogo longas 

Módulo 6 – Fabricação artesanal, simulacro e réplicas 

Módulo 7 – Registro de armas de fogo no Brasil 

Módulo 8 – Rastreamento de armas e munições 

 

  



 
  

 

 

 

 

Apresentação do Módulo 

 

Em muitos crimes são empregadas armas de fogo de diversos tipos, calibres e origens. A correta 

identificação dessas armas e suas características é fundamental tanto para a investigação criminal quanto para 

as análises e pesquisas que auxiliam na definição de políticas públicas voltadas para a redução da circulação de 

armas ilegais. 

Para uniformizar as nomenclaturas e procedimentos, é necessário estabelecer um critério claro e 

objetivo de classificação de armas de fogo. Tal critério já existe e foi proposto pelo Professor Eraldo Rabello, em 

1966. Para contextualizar esse critério, inicialmente será feito um apanhado da história das armas e das armas 

de fogo, que se confunde com a história da balística e, por que não, com a história da humanidade, uma vez 

que as armas acompanham os homens desde os primórdios. 

Alguns dos critérios de classificação são bastante simples e não deixam muitas dúvidas. Outros 

provocam discussões ferrenhas entre os entusiastas e estudiosos do tema. Neste curso, não pretendemos 

estabelecer que uma corrente esteja certa e a outra errada, mas sim esclarecer qual é o critério padronizado 

para todas as polícias do Brasil. 

 

Objetivos do Módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

x Definir balística, balística forense e arma de fogo. 

x Conhecer a história das armas de fogo e sua evolução. 

x Diferenciar as características que permitem a classificação das armas de fogo em seus mais diversos 

aspectos. 

x Classificar armas de fogo considerando a legislação vigente sobre o tema no Brasil. 

 

Estrutura do Módulo 

 

Este módulo é composto pelas seguintes aulas: 

Aula 1 – História das armas de fogo 

Aula 2 – Classificação das armas de fogo 

Aula 3 – Aspectos legais das armas de fogo  

MÓDULO 

1 
Classificação de Armas de Fogo 
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Aula 1 – História das armas de fogo 

 

Desde o início da sua evolução, a humanidade desenvolveu instrumentos para facilitar as suas 

atividades. Antes da agricultura e domesticação de animais, a caça era o principal método utilizado na obtenção 

de alimentos de origem animal. A necessidade de ferramentas para aumentar as chances de sucesso nas caçadas 

levou ao desenvolvimento das primeiras armas. 

As primeiras armas criadas consistiam basicamente de pedaços de madeira, ossos e pedras, que 

possibilitavam abater animais de maiores proporções. Elas objetivavam aumentar alguma capacidade humana 

– seja a força, velocidade ou alcance. Ao longo do processo evolutivo, mais armas foram desenvolvidas, visando 

abater, cada vez mais, animais maiores e em maiores distâncias, resultando na invenção de lanças, arcos e 

flechas. 

Figura 1: armas desenvolvidas pelo homem ao longo da história. 

 
Fonte: Rabello (1966). 

 

O advento da pólvora negra, atribuído ao alemão Bertoldo Schwartz, em 1320, possibilitou um salto no 

desenvolvimento das armas. Elas passaram a utilizar a força expansiva produzida quando da queima dos gases 

para propelir projéteis através de um cano. Nasciam, então, as primeiras armas de fogo.  

As primeiras eram tão maciças e pesadas que eram consideradas pequenos canhões. Constituíam-se 

basicamente de um cano de metal perfurado ao centro e longitudinalmente, dotado de uma câmara de explosão 

que continha a pólvora e, como projéteis, utilizavam esferas de metal.  

A pólvora era acesa por meio de uma mecha ou uma brasa. Essas armas eram grandes, pesadas e com 

a precisão de algumas dezenas de metros, devido à superfície interna do cano (alma) ser lisa e os projéteis 

irregulares, apesar de aproximadamente esféricos. Note que na figura abaixo, as armas eram bem rudimentares 

e sem grandes artifícios mecânicos. 

 



 
Figura 2: primeiras armas de fogo desenvolvidas pelo homem.  

 
Fonte: Grande Enciclopédia de Armas de Fogo (1988). 

 

Saiba Mais! 

Apesar da invenção da pólvora ter sido historicamente atribuída ao alemão Bertoldo Schwartz, os chineses já a 

utilizavam há muito tempo com objetivo lúdico, sob a forma de fogos de artifício para as comemorações 

públicas. 

 

O aprimoramento das técnicas de metalurgia permitiu o desenvolvimento de armas de fogo cada vez 

menores. Essas primeiras armas portáteis ainda utilizavam uma chama ou a brasa de um pavio para iniciação 

da carga explosiva. Tal método reduzia as possibilidades de uso das armas de fogo portáteis. Note que na figura 

abaixo, a evolução do mecanismo, que já contava com uma espécie de gatilho rudimentar. 

 
Figura 3: arma com iniciação por mecha (destaque) que, neste caso, era um cordão com a ponta em brasa.  

 
 Fonte: Grande Enciclopédia de Armas de Fogo (1988). 

 

Em 1517, foi desenvolvido um novo sistema de iniciação. Ele utilizava as propriedades da pederneira 

(pedra que, ao sofrer atrito, gera faíscas. Utilizada para, por exemplo, acender fogueiras) para produzir uma 

centelha para inflamação da carga de pólvora alojada em uma pré-câmara. Tal carga de pólvora, com esse 

objetivo, é denominada “escorva”.  
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Nasciam, assim, as primeiras armas com sistema de iniciação por atrito, cujo mecanismo era 

denominado “fecho de roda”. As centelhas eram obtidas por meio do atrito da pedra com as estrias na borda 

de um disco de metal, de maneira muito semelhante aos isqueiros modernos. Observe que na figura abaixo, a 

alavanca (destaque) era utilizada para armar o mecanismo, que era liberado pelo gatilho, já bastante 

desenvolvido e similar aos utilizados atualmente. 

 

Figura 4: sistema de iniciação por fecho de roda.  

 
 Fonte: Grande Enciclopédia de Armas de Fogo (1988). 

 

As armas com sistema de iniciação por fecho de roda perduraram até o final do século XVI, quando 

foram introduzidas as armas dotadas de fecho de miquelete. Esse consistia em uma chapa basculante de metal 

e um braço com uma presilha dotada da pedra ígnea e tensionado por mola. 

Quando o gatilho era pressionado, a mola forçava o braço em movimento circular para a frente de 

maneira que a pedra colocada na presilha raspava na chapa basculante de metal. Isso produzia as centelhas e 

ao mesmo tempo deslocava a referida chapa para a frente, descobrindo a pólvora localizada na escorva e 

permitindo que ela fosse inflamada pelas centelhas. 

 
Figura 5: arma dotada de iniciação por fecho de miquelete (destaque).  

 
 Fonte: Grande Enciclopédia de Armas de Fogo (1988). 

 



 
A continuidade do desenvolvimento dos sistemas de iniciação levou ao aparecimento das primeiras 

espoletas de percussão. Inicialmente, elas utilizavam como principal ingrediente o fulminato de mercúrio, 

abandonado posteriormente por ser extremamente venenoso/tóxico – sendo, então, substituído pelo estifnato 

de chumbo. 

As primeiras armas com sistema de iniciação por percussão utilizavam a espoleta extrínseca (externa) à 

câmara. Diversas armas que utilizavam fecho de miquelete foram adaptadas para utilizarem a nova espoleta, 

porém, mantendo o mesmo sistema de alimentação. 

 
Figura 6: arma dotada de sistema de iniciação por percussão extrínseca (destaque). 

 
 Fonte: acervo do conteudista. 

 

O passo seguinte foi trazer a espoleta para o corpo do estojo, facilitando sobremaneira a alimentação 

da arma. As primeiras armas a utilizar esse sistema foram desenvolvidas na França, por Casimir Lefaucheux, em 

1836 (TOCCHETTO, 2005). O cartucho, por ele desenvolvido, levou para dentro do estojo a espoleta e o 

percussor, simplificando o processo de remuniciamento da arma. Na figura abaixo, o destaque mostra o orifício 

por onde aflorava o pino de percussão que continha o cartucho. 

 
Figura 7: arma e cartuchos do tipo Lefaucheux.  

 
 Fonte: Grande Enciclopédia de Armas de Fogo (1988). 
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Apesar do grande desenvolvimento promovido por Lefaucheux, as armas de fogo ainda poderiam ser 

aprimoradas. A presença do pino de percussão integrado ao cartucho facilitava a ocorrência de tiros acidentais. 

As armas seguintes já utilizavam um percussor destinado a atingir a espoleta integrada ao cartucho. As 

características dessas munições serão detalhadas mais adiante na seção apropriada. 

 

 

Aula 2 – Classificação das armas de fogo 

 

No trabalho policial cotidiano, a identificação e classificação de armas de fogo são de extrema 

importância. Os critérios de classificação das armas de fogo são estabelecidos de acordo com as finalidades 

em que serão empregados.  

 

Diversos são os autores que procuram definir uma classificação abrangente e, ao mesmo tempo, 

particular e objetiva para todas as armas de fogo.  Apesar da grande convergência entre a maioria dos métodos 

de classificação, algumas diferenças particulares são observadas. Porém, sem trazer grandes prejuízos à 

compreensão dos conceitos que diferenciam as armas de fogo.  

 

Entre todos os critérios de classificação empregados, o mais aceito no Brasil é o estabelecido pelo 

Professor Eraldo Rabello, que divide as armas de fogo de acordo com os seguintes critérios: sistema de 

inflamação, sistema de carregamento, mecanismo de funcionamento, alma do cano e mobilidade e uso. 

 

Segundo o autor, essa classificação se fundamentou nos cinco primordiais aspectos a serem 

considerados nos exames em armas de fogo. Dentro de cada um dos tópicos, são feitas subclassificações com 

o objetivo de individualizar os diversos tipos de arma, conforme mostrado no esquema.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Importante! 

Figura 8: classificação geral das armas de fogo, segundo o professor Eraldo Rabello. 

 
Fonte: Rabello (1966). 

 

2.1 Classificação quanto à alma do cano 

 

As armas de fogo podem ser divididas quanto à característica da superfície interna do cano, chamada 

de alma do cano. Existem dois tipos gerais de alma de cano, a alma lisa e a alma raiada.  
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As armas com cano de alma lisa não apresentam nenhum relevo ou saliência no interior do cano, razão 

pela qual são ditas de alma lisa. Pode-se citar como exemplos dessas armas os primeiros canhões, mosquetões 

e a grande maioria das armas rudimentares, bem como as espingardas, que serão detalhadas posteriormente.  

As armas com cano de alma raiada apresentam saliências ou quinas no interior do cano, com o objetivo 

de imprimir ao projétil um sentido de giro, seja para a direita, seja para a esquerda, visando conferir-lhe maior 

estabilidade. O efeito giroscópico equilibra as interferências produzidas pelos diferentes atritos da superfície do 

projétil em um ângulo de 360º, compensando os pequenos desvios de trajetória. 

 
Figura 9: aspecto interno do cano das armas de fogo com canos de alma lisa e raiada. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

As armas com cano de alma raiada podem ainda se dividir em armas com número par ou ímpar de 

raias, ou pelo sentido de giro das raias, sendo aquelas com sentido de giro para a direita chamadas destrógiras 

e aquelas com sentido de giro para a esquerda chamadas sinistrógiras ou levógiras.  

Podem ainda serem divididas quanto ao formato do raiamento, entre o raiamento convencional ou 

o raiamento poligonal. As primeiras apresentam quinas vivas e bem definidas nos raiamentos, enquanto que 

as segundas apresentam o perfil em formato de polígono regular com quinas arredondadas, podendo ser de 

cinco ou mais lados, dependendo da arma. 

 

Figura 10: comparação entre canos com alma convencional e poligonal. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 



 
Portanto, as armas com cano de alma raiada se subdividem em: 

 

Figura 11: aspecto interno do cano das armas de fogo com canos de alma lisa e raiada. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

2.2 Classificação quanto ao sistema de municiamento 

 

Desde o início do desenvolvimento das armas de fogo, o municiamento da arma tem sido um elemento 

de grande evolução – no sentido de melhorar a velocidade e facilidade de operação bem como robustez às 

falhas. 

Ao longo dos experimentos de aperfeiçoamento das armas, os inventores sempre tentaram desenvolver 

métodos mais eficientes ou mais rápidos para promover o remuniciamento das armas.  

As armas de fogo rudimentares demandavam um processo complicado e demorado de municiamento. 

Motivo pelo qual elas eram equipadas com baionetas em suas extremidades, que eram utilizadas quando não 

havia mais tempo para uma nova carga e era necessário o combate imediato. 

As primeiras armas desenvolvidas apresentavam como característica o remuniciamento pela boca do 

cano da arma, no sentido inverso ao do processo de expulsão do projétil, chamado sistema de antecarga. 

Inicialmente, era colocada a carga de pólvora na câmara. Em seguida, era colocado um chumaço de papel, tecido 

ou qualquer outro material separador com a ajuda de uma haste para, então, ser(em) colocado(s) o(s) 

projétil(eis).  

Figura 12: sequência de municiamento de uma arma de antecarga. 

 
Fonte: Grande Enciclopédia de Armas de Fogo (1988). 

 

Esse processo era demasiadamente demorado por requerer o acondicionamento de cada elemento em 

separado. Também não era um procedimento seguro, gerando diversos problemas, seja pela colocação de uma 
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carga excessiva de pólvora que ocasionava a explosão da câmara da arma e produzia do chamado “tiro pela 

culatra”.  

Ou pela falta de carga de pólvora que ocasionava em uma propulsão insuficiente do projétil, de forma 

que o inimigo não era ferido e tinha condições de se aproximar do utilizador da arma, que, então, tinha que 

entrar em embate corporal para garantir a sua sobrevivência. Tais problemas levaram ao desenvolvimento das 

primeiras cargas previamente preparadas. Um pedaço de papel era utilizado para acondicionar tanto a carga 

de pólvora, suficiente para o bom funcionamento da arma, quanto o(s) projétil(eis) a ser(em) utilizado(s). Esse 

mesmo papel era utilizado como bucha.  

No momento do combate, o soldado retirava o cartucho de papel e o rasgava com os dentes, efetuando 

o municiamento da arma de maneira mais rápida. Esse processo acelerou o procedimento de remuniciamento 

das armas, mas ainda estava longe do ideal. Um fato curioso, decorrente do uso desse tipo de carregamento, 

era a frequente dispensa de soldados desdentados, pois eles teriam dificuldades para carregar as armas. 

 

Figura 13: cartucho de papel com carga previamente dosada e montada para facilitar o municiamento da arma e 

proporcionar segurança e regularidade aos tiros.  

 
Fonte: Chant (1995). 

 

Outro tipo de municiamento, este pouco utilizado, foi o sistema de retrocarga com câmara de 

antecarga. As armas que utilizavam este sistema possuíam uma câmara basculante que permitia o 

remuniciamento pela sua porção anterior, semelhante às armas de antecarga, porém, já na parte posterior da 

arma, justificando seu nome.  

Figura 14: desenho esquemático de uma arma de retrocarga com câmara de antecarga. 

 
Fonte: Rabello (1996). 



 
Posteriormente foram desenvolvidas as armas de retrocarga, cujo carregamento se dava diretamente na 

câmara de explosão. Esse método, utilizado plenamente até hoje nas armas modernas, permitiu um salto 

gigantesco no desenvolvimento das armas de fogo e calibres.  

 

2.3 Classificação quanto ao sistema de inflamação 

 

Já descritos brevemente na introdução desta unidade, os sistemas de iniciação das armas de fogo 

sofreram grandes modificações ao longo dos anos. Obviamente tais mudanças foram incorporadas ao sistema 

de classificação de armas de maneira a diferenciá-las. 

As primeiras armas desenvolvidas utilizavam mechas na iniciação das cargas de propulsão (pólvora). 

Essa mecha poderia ser tanto uma corda em brasa quanto uma tocha. Como inconveniente, apresentava a 

grande dificuldade de manter a brasa acesa em combates em ambientes úmidos ou em ventanias.  

As armas com sistema de iniciação por atrito surgiram em seguida, utilizando tanto o fecho de roda 

quanto o fecho de miquelete para gerar faíscas e, com isso, iniciar a carga propelente. 

Com o domínio da técnica de produção de espoletas surgiram as primeiras armas com sistema de iniciação por 

percussão. Essas armas se dividem em: 

 

x Armas de percussão extrínseca: a espoleta era colocada externamente à câmara em uma pequena 

saliência, chamada ouvido. A chama era transferida à carga de propulsão por intermédio de um orifício 

ligado ao “ouvido”. Muitas armas antigas que utilizavam o sistema de iniciação por mecha eram 

convertidas por armeiros experientes para usavam o sistema de iniciação por percussão. 

x Armas de percussão intrínseca: o desenvolvimento de novas técnicas permitiu que a percussão da 

espoleta ocorresse internamente ao mecanismo da arma, denominada percussão intrínseca.  

 

 As primeiras armas de percussão intrínseca utilizavam os cartuchos idealizados por Lefaucheux, eram 

chamadas de armas de percussão por pino lateral e logo se tornaram obsoletas (vide Figura 7). 

 Foram então desenvolvidos cartuchos cuja espoleta era integrada ao corpo do estojo em um anel na 

sua base. Armas que utilizam este tipo de cartucho são chamadas de armas de percussão radial e alguns calibres 

com esse tipo de iniciação são produzidos ainda hoje, por exemplo, os calibres .22LR e .17HMR.  

Outro tipo de cartucho desenvolvido, sendo até hoje o mais utilizado, é aquele com a espoleta localizada 

externamente ao centro do estojo. O sistema de percussão para este tipo de cartucho é chamado percussão 

central, sendo empregado na maioria das armas modernas.  

 

 Adiante teremos um módulo inteiro sobre munições e o assunto será mais explorado. 

 

 Ainda sobre os sistemas de percussão, uma outra subdivisão é feita em relação à percussão: direita 

ou indireta. A percussão da espoleta se dá por ação de dois elementos: um elemento de massa (tensionado por 
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mola) que produzirá a energia necessária ao impacto; um elemento de atuação na espoleta que por ter a área 

de impacto na espoleta reduzida, produzirá pressão suficiente para a iniciação da carga.  

 Se o elemento de massa e o elemento atuador se encontram em uma mesma peça, as armas com essa 

característica são chamadas de armas de percussão direta. Se o elemento de massa e o elemento de atuação 

estão separados – ou seja, são peças desconexas –, as armas são denominadas de percussão indireta.  

 

Figura 15: desenho esquemático mostrando arma de percussão direta. Note que o elemento atuador e o elemento de 

massa, tensionado por mola, fazem parte da mesma peça.  

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

Figura 16: desenho esquemático mostrando arma de percussão indireta. Note que o elemento atuador e o elemento de 

massa, tensionado por mola, são peças separadas.  

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

2.4 Classificação quanto ao sistema de funcionamento 

 

Característica inerente ao processo de evolução das armas de fogo, o regime de funcionamento foi, 

juntamente com o método de iniciação da pólvora, extremamente estudado. A primeira divisão a se fazer é 



 
quanto ao número de utilização do cano e sistema de disparo da arma sem uma nova necessidade de 

municiamento.  

As primeiras armas foram as chamadas de tiro unitário, pois para uma nova utilização do cano fazia-

se necessário um novo municiamento. Estas se dividem em armas de tiro unitário simples, dotadas de apenas 

um cano, e armas de tiro unitário múltiplas, com diversos canos. 

 

Figura 17: arma de tiro unitário simples. Para cada utilização do cano e sistema de disparo, era necessário um novo 

municiamento da arma.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Figura 18: arma de tiro unitário múltipla. Os destaques apontam os dois gatilhos, evidenciando dois sistemas de disparo 

distintos. Notam-se os dois canos também distintos, expostos nos destaques.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Visando maior poder e velocidade de combate, foram desenvolvidas armas constituídas de um sistema 

de repetição que permitia a utilização de um mesmo cano sem a necessidade de um novo remuniciamento da 

arma. Pois eram dotadas de duas ou mais cargas previamente inseridas.  

Essas são armas classificadas como de repetição. Subdividem-se de acordo com o sistema adotado, 

podendo ser de: 

 



  27 

x Repetição não automática: são assim denominadas pelo fato de tanto a alimentação da câmara quanto 

a liberação do percussor dependerem única, e exclusivamente, da força física do atirador. Nesta 

categoria, inclui-se quase a totalidade dos revólveres, as espingardas por ação de bomba, carabinas por 

ação de alavanca ou ferrolho, entre outras. 

x Repetição semiautomática: utilizam a força de expansão dos gases para ao mesmo tempo impulsionar 

o projétil e proporcionar a alimentação da câmara com uma nova carga em condições de utilização. Para 

que ocorra um novo disparo, é necessário que o atirador aperte novamente o gatilho para liberação do 

percussor e inicie um novo ciclo. Neste rol, são relacionadas as pistolas, alguns raros revólveres e diversos 

tipos de espingardas, fuzis e carabinas. 

x Repetição automática: as armas nas quais tanto a alimentação da câmara quanto a liberação do 

percussor são acionados sem a interferência do atirador. Exige-se apenas que o atirador mantenha 

pressionado o gatilho para que ocorram disparos sucessivos. Classificam-se nesse critério, 

metralhadoras, submetralhadoras, diversos tipos de fuzis e algumas pistolas. 

 

Importante! 

Tabela 1: tabela resumo.  

Sistema de 

repetição 

Colocação da arma em 

condição de novo tiro 

Liberação do sistema de 

disparo 

Exemplo 

Manual Força muscular do atirador Força muscular do 

atirador 

Revólver 

Semiautomática Automaticamente pela arma Força muscular do 

atirador 

Pistola 

Automática Automaticamente pela arma Automaticamente pela 

arma 

Submetralhadora 

 Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

Veja o funcionamento de uma arma de repetição semiautomática na animação do curso. 

 

2.4.1 Ação de armas de fogo de repetição 

 

Não relacionada como um dos critérios de classificação estabelecidos pelo Professor Eraldo Rabello, a 

ação da repetição é uma característica digna de nota. As armas de repetição manual e semiautomática se 

dividem em: 

x Armas de ação simples: são aquelas em que o posicionamento do cão à retaguarda é feito 

manualmente pelo atirador e a atuação do gatilho permite apenas liberar o percussor ou cão para atingir 

a espoleta. As primeiras armas utilizavam esse tipo de ação. 

x Armas de ação dupla: são aquelas em que a atuação do gatilho permite tanto posicionar o cão ou 

percussor à retaguarda quanto liberá-lo para atingir a espoleta.  

 



 
Algumas armas permitem a sua utilização tanto em ação simples, com o sistema de disparo 

previamente armado, quanto em ação dupla, com a armação do sistema de disparo feita pelo gatilho. Tais armas 

são denominadas de armas de dupla ação, por poder serem operadas tanto em ação simples quanto em ação 

dupla. 

 

2.5 Classificação quanto à mobilidade e uso 

 

A forma de utilização das armas de fogo também se constitui um critério de classificação, avaliando-se 

as suas características quanto à mobilidade e ao uso.  

 Os primeiros canhões eram constituídos por grandes cilindros de ferro que, devido à sua grande 

massa, ficavam fixos e destinados a guarnecer territórios. Fazem parte das armas fixas, assim classificadas pela 

sua ausência de mobilidade. A necessidade de mais de uma pessoa para a plena utilização da arma também a 

classifica como arma de uso coletivo. 

 A necessidade de conquista de territórios e maior versatilidade no campo de batalha ocasionaram o 

desenvolvimento de armas móveis. São dotadas da capacidade de deslocamento, seja por meio de tração 

extrínseca (como no caso de pequenos canhões), seja por meio de engenhos que permitiam o deslocamento 

autônomo das máquinas (classificadas como automotrizes). Em ambos os casos, a necessidade de mais de uma 

pessoa para a plena utilização da arma também a classifica como arma de uso coletivo. 

 Armas que possuem dimensões menores, mas ainda assim são pesadas demais para uso por apenas 

um atirador são denominadas de armas semiportáteis. São aquelas que, não sendo especializadas para porte 

pelo homem, podem ser facilmente desmontadas em duas peças (arma e suporte) e, assim, conduzidas sem 

demasiado desconforto por dois homens. 

 As armas facilmente transportadas por uma pessoa, mesmo que na sua utilização sejam necessárias 

duas pessoas, são denominadas armas portáteis. Dividem-se em armas longas e armas curtas, assim definidas 

por Eraldo Rabello: 

 

Armas longas: são caracterizadas pela sua considerável dimensão longitudinal, a qual decorre não só do 
comprimento do cano com, também, da projeção da coronha, que tende a se situar quase paralelamente ao 
eixo desse cano, formando com ele ângulos maiores de 150 graus. Nelas, o comprimento do cano 
dificilmente é inferior a cinquenta centímetros: são armas, em geral, próprias para o tiro de visada, e o seu 
manejo exige, normalmente, o emprego simultâneo do obro e de ambas as mãos do atirador. 
Armas curtas: de relativamente pequenas dimensões, são armas compactas, com peso dificilmente superior 
a um quilograma, manejáveis com uma só mão e facilmente transportáveis no bolso ou em um coldre de 
couro ou de lona, à cintura: são apropriadas para o tiro a distâncias comparativamente reduzidas, e a sua 
coronha tende a se aproximar de uma perpendicular ao eixo do cano, formando com esses ângulos 
sensivelmente inferiores a 150 graus; quanto ao cano, apenas excepcionalmente apresentará um 
comprimento superior a vinte centímetros. 
 

Os exemplos mais correntes de armas longas seriam as espingardas, carabinas e rifles. Já os exemplos 

mais frequentes de armas curtas seriam os revólveres, pistolas e garruchas, entre outros.  

Outra classificação muito empregada, apesar de não ser mencionada por Eraldo Rabello, é quanto às 

armas de porte. São àquelas que podem ser portadas de maneira velada ou dissimulada, sob a roupa e sem se 

mostrar evidente.  
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Obviamente que tais armas são uma subclassificação das armas portáteis. Entre elas, destacam-se os 

revólveres e as pistolas. 

 

Aula 3 – Aspectos legais das armas de fogo 

 

Em se tratando de legislação, os dispositivos mais importantes quanto às armas de fogo são, 

atualmente, os seguintes: 

 

Importante! 

• Decreto nº 3.665/00 (R-105). 

• Lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento). 

• Decreto nº 5.123/04 (Regulamenta a Lei nº 10.826/2003). 

 

Existem diversos outros documentos legais referentes às armas de fogo e é importante se manter atualizado(a) 

sobre possíveis alterações. Entretanto, os elencados acima são os mais importantes e abrangentes.  

 

3.1 Decreto nº 3.665/00 (R-105) 

 

O Decreto nº 3.665/00, também conhecido como R-105, regulamenta não só as armas de fogo, mas 

também diversos outros produtos de uso controlado pelo Exército Brasileiro (tais como blindagens, coletes de 

proteção balística, explosivos, entre outros.). 

Apesar de o Decreto datar do ano de 2000, ele já sofreu uma série de alterações ao longo do tempo, 

sendo importante ficar atento(a) à versão vigente.  

O conteúdo mais relevante para nossa matéria do Decreto está no seu Anexo. O Art. 3º, um dos mais 

importantes do Anexo desse Decreto, traz diversas definições importantes. 

 

3.1.1 Conceito de arma de fogo 

 

XIII - arma de fogo: arma que arremessa projéteis empregando a força expansiva dos gases gerados pela 
combustão de um propelente confinado em uma câmara que, normalmente, está solidária a um cano que 
tem a função de propiciar continuidade à combustão do propelente, além de direção e estabilidade ao 
projétil; (grifo nosso) 

 

Note que a palavra-chave do conceito da arma de fogo é “combustão”, ou seja, queima, geração de 

fogo e, consequentemente, calor e gases. Por sua expansão, impulsionarão o(s) projétil(eis) pelo cano da arma 

de fogo. Compare esse conceito com a definição de arma de pressão (inciso XV). 

 

XV - arma de pressão: arma cujo princípio de funcionamento implica o emprego de gases comprimidos 
para impulsão do projétil, os quais podem estar previamente armazenados em um reservatório ou ser 
produzidos por ação de um mecanismo, tal como um êmbolo solidário a uma mola, no momento do disparo; 
(grifo nosso) 

 



 
No caso das armas de pressão, os projéteis são propelidos também pela expansão de gases, porém, 

tais gases não serão resultantes da combustão de um propelente.  

 

3.1.2 Sistemas de funcionamento 

 

Os incisos X, XVI e XXIII trazem os conceitos já apresentados anteriormente em relação aos sistemas de 

funcionamento de armas de fogo, com uma pequena diferença. O decreto se refere às armas de repetição 

manual simplesmente como armas de repetição. Note que tanto as armas semiautomáticas quanto automáticas 

também são armas de repetição! 

 

X - arma automática: arma em que o carregamento, o disparo e todas as operações de funcionamento 
ocorrem continuamente enquanto o gatilho estiver sendo acionado (é aquela que dá rajadas); 
XVI - arma de repetição: arma em que o atirador, após a realização de cada disparo, decorrente da sua ação 
sobre o gatilho, necessita empregar sua força física sobre um componente do mecanismo desta para 
concretizar as operações prévias e necessárias ao disparo seguinte, tornando-a pronta para realizá-lo; 
XXIII - arma semiautomática: arma que realiza, automaticamente, todas as operações de funcionamento com 
exceção do disparo, o qual, para ocorrer, requer, a cada disparo, um novo acionamento do gatilho; 

 

3.1.3 Arma controlada, arma de uso restrito e arma de uso permitido 

 

Tais definições estão elencadas nos incisos XII, XVII e XVII respectivamente. É importante atentar-se 

para o fato de que, ao contrário do que imagina o senso comum, as armas de uso restrito não são armas “de 

uso exclusivo do exército ou das forças armadas”! Esse jargão é muito comum, principalmente no meio 

jornalístico. Porém, como se percebe na definição, está equivocado!  

 

XII - arma controlada: arma que, pelas suas características de efeito físico e psicológico, pode causar danos 
altamente nocivos e, por esse motivo, é controlada pelo Exército, por competência outorgada pela União; 
XVII - arma de uso permitido: arma cuja utilização é permitida a pessoas físicas em geral, bem como a 
pessoas jurídicas, de acordo com a legislação normativa do Exército; 
XVIII - arma de uso restrito: arma que só pode ser utilizada pelas Forças Armadas, por algumas instituições 
de segurança, e por pessoas físicas e jurídicas habilitadas, devidamente autorizadas pelo Exército, de acordo 
com legislação específica; 

 

Note que, pela definição jurídica, é possível que civis, mesmo não sendo profissionais de segurança, 

tenham armas de uso restrito. Permite também que sejam utilizadas por algumas instituições de segurança. Na 

prática, atualmente, isso se aplica aos colecionadores, caçadores e atiradores desportivos.  

 

3.1.4 Armas de uso restrito 

 

O Decreto define também quais são as armas de fogo de uso restrito, elencadas no Art. 16: 

 

Art. 16. São de uso restrito: 
I - armas, munições, acessórios e equipamentos iguais ou que possuam alguma característica no que diz 
respeito aos empregos tático, estratégico e técnico do material bélico usado pelas Forças Armadas nacionais; 
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II - armas, munições, acessórios e equipamentos que, não sendo iguais ou similares ao material bélico usado 
pelas Forças Armadas nacionais, possuam características que só as tornem aptas para emprego militar ou 
policial; 
III - armas de fogo curtas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a (trezentas 
libras-pé ou quatrocentos e sete Joules e suas munições, como por exemplo, os calibres .357 Magnum, 9 
Luger, .38 Super Auto, .40 S&W, .44 SPL, .44 Magnum, .45 Colt e .45 Auto; (grifo nosso) 
IV - armas de fogo longas raiadas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, energia superior a mil 
libras-pé ou mil trezentos e cinquenta e cinco Joules e suas munições, como por exemplo, .22-250, .223 
Remington, .243 Winchester, .270 Winchester, 7 Mauser, .30-06, .308 Winchester, 7,62 x 39, .357 Magnum, 
.375 Winchester e .44 Magnum; (grifo nosso) 
V - armas de fogo automáticas de qualquer calibre; (grifo nosso) 
VI - armas de fogo de alma lisa de calibre doze ou maior com comprimento de cano menor que vinte e 
quatro polegadas ou seiscentos e dez milímetros; (grifo nosso) 
VII - armas de fogo de alma lisa de calibre superior ao doze e suas munições; (grifo nosso) 
[...] 
IX - armas de fogo dissimuladas, conceituadas como tais os dispositivos com aparência de objetos 
inofensivos, mas que escondem uma arma, tais como bengalas-pistola, canetas-revólver e semelhantes; 
(grifo nosso) 

 

Em relação ao Artigo 16, deve ser destacado o seguinte: 

 

x Munição comum: esse termo, empregado nos incisos III e IV, não é definido pelo Decreto. Uma 

interpretação desse termo seria, por exemplo, referente àquela munição desenvolvida para aquele 

calibre, de acordo com as normas internacionais existentes, seja para a padronização de munições de 

uso civil (norma SAAMI - Sporting Arms and Ammunition Manufacturers’ Institute. Do inglês, Instituto 

dos Fabricantes de Armas e Munições Esportivas. Órgão responsável por estabelecer os padrões de 

fabricação de armas e munições esportivas), seja para a padronização de munições de uso militar (norma 

NATO - North Atlantic Treatment Organization. Organização do Tratado do Atlântico Norte). Essas 

normas serão mais estudadas no Módulo III. 

x Armas de fogo automáticas: independentemente do calibre, se a arma possui regime de 

funcionamento automático, será enquadrada obrigatoriamente como arma de fogo de uso restrito. 

x Armas de calibre doze ou maior: as armas de calibre 12 apresentam restrição em relação ao 

comprimento do cano, sendo o mínimo permitido de 24 polegadas. Entende-se que tal dispositivo tem 

por finalidade prevenir que armas de calibre potente, como o 12, sejam portadas de maneira mais 

dissimulada, sob um casaco, por exemplo. O mesmo inciso menciona também as armas de calibre maior 

que o 12, que seriam aquelas cujo diâmetro do cano seria maior que o diâmetro do cano de uma arma 

de calibre 12. Tal menção se mostra uma redundância, pois, no inciso VII, já são classificadas como de 

uso restrito as armas de calibre maior que o 12 e suas munições. 

 

3.1.5 Armas de uso permitido 

 

As armas de uso permitido são elencadas no Artigo 17: 

 

Art. 17.   São de uso permitido: 
I - armas de fogo curtas, de repetição ou semiautomáticas, cuja munição comum tenha, na saída do cano, 
energia de até trezentas libras-pé ou quatrocentos e sete Joules e suas munições, por exemplo, os calibres 
.22 LR, .25 Auto, .32 Auto, .32 S&W, .38 SPL e .380 Auto; 
II - armas de fogo longas raiadas, de repetição ou semiautomáticas, cuja munição comum tenha, na saída 
do cano, energia de até mil libras-pé ou mil trezentos e cinquenta e cinco Joules e suas munições, por 
exemplo, os calibres .22 LR, .32-20, .38-40 e .44-40; 



 
III - armas de fogo de alma lisa, de repetição ou semiautomáticas, calibre doze ou inferior, com comprimento 
de cano igual ou maior do que vinte e quatro polegadas ou seiscentos e dez milímetros; as de menor calibre, 
com qualquer comprimento de cano, e suas munições de uso permitido; 
IV - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis 
milímetros e suas munições de uso permitido; 
V - armas que tenham por finalidade dar partida em competições desportivas, que utilizem cartuchos 
contendo exclusivamente pólvora; 
VI - armas para uso industrial ou que utilizem projéteis anestésicos para uso veterinário; 
VII - dispositivos óticos de pontaria com aumento menor que seis vezes e diâmetro da objetiva menor que 
trinta e seis milímetros; 
VIII - cartuchos vazios, semicarregados ou carregados a chumbo granulado, conhecidos como "cartuchos de 
caça", destinados a armas de fogo de alma lisa de calibre permitido; 

 

É importante destacar que, por ser um Decreto que define os calibres restrito e permitidos, há 

possibilidades dessas classificações terem um dinamismo maior a partir da avaliação do Comando do Exército. 

Vale dizer que, sob o aspecto da definição de calibres restritos e permitidos, o Estatuto do 

Desarmamento se enquadra em uma norma penal em branco, cujo conteúdo da classificação é preenchido pelo 

Exército no R-105.  

 

3.1.6 Arma de fogo obsoleta 

 

O decreto traz ainda o conceito de arma de fogo obsoleta, elencado no inciso XXI: 

 

XXI - arma de fogo obsoleta: arma de fogo que não se presta mais ao uso normal, devido a sua munição e 
elementos de munição não serem mais fabricados, ou por ser ela própria de fabricação muito antiga ou de 
modelo muito antigo e fora de uso; pela sua obsolescência, presta-se mais a ser considerada relíquia ou a 
constituir peça de coleção; 

 

 

3.2 Lei nº 10.826/03 – Estatuto do desarmamento 

 

A Lei nº 10.826/03, conhecida como o Estatuto do Desarmamento, foi instituída visando tratar sobre a 

fabricação, o registro, posse e comercialização de armas de fogo e munições, sobre o Sistema Nacional de 

Armas, além de definir alguns crimes relacionados às armas de fogo.  

A Lei nº 10.826/03 busca reduzir a criminalidade violenta decorrente do emprego dessas armas. Alguns 

aspectos relativos ao Estatuto do Desarmamento serão discutidos posteriormente, como o Sistema Nacional de 

Armas (SINARM), que será tratado em um módulo específico sobre o tema. A seguir destacam-se alguns 

aspectos importantes do Estatuto do Desarmamento. 

3.2.1 Porte de armas de fogo x posse de arma de fogo 

 

É importante especificar o que é o “porte” armas de fogo, definido no Artigo 14 do Estatuto. Pois muitas 

vezes é confundido com a “posse” de arma de fogo, definido no Artigo 12 do mesmo diploma legal. 

 

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 
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Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição, de uso permitido, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
 
 

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 

 

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, 
ou, ainda no seu local de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou 
empresa: 
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

 

Importante! 

Percebe-se que o porte de arma de fogo é o ato do agente trazer consigo a arma de fogo em locais diferentes 

de seu domicílio ou propriedade comercial. Já a posse de arma de fogo é o ato do agente possuir, seja em 

casa, seja em outro local sob sua guarda, uma arma de fogo.  

 

3.2.2 Tráfico internacional de arma de fogo 

 

O crime de tráfico internacional também é tipificado no Estatuto, conforme se segue: 

 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer título, de arma de 
fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente: 
Pena – reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

 

3.2.3 Requisitos para adquirir uma arma de fogo 

 

A Lei determina também os requisitos necessários para a aquisição de armas de fogo, conforme 

estabelecido no Art. 4º: 

 

Art. 4º Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar a efetiva 
necessidade, atender aos seguintes requisitos: 
I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais 
fornecidas pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial 
ou a processo criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei nº 11.706, 
de 2008); 
II – apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência certa; 
III – comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, 
atestadas na forma disposta no regulamento desta Lei. 

 

Outro requisito existente é a idade mínima de 25 anos, conforme destacado no Art. 28: 

 

Art. 28.  É vedado ao menor de 25 (vinte e cinco) anos adquirir arma de fogo, ressalvados os integrantes das 
entidades constantes dos incisos I, II, III, V, VI, VII e X do caput do art. 6º desta Lei.  

 

A arma de fogo só é entregue ao proprietário após a apresentação do Certificado de Registro de 

Arma de Fogo. Entretanto, autoriza tão somente a posse, como disposto no Art. 5º: 

 



 
Art. 5º O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o território nacional, autoriza o 
seu proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência ou domicílio, ou 
dependência desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal 
pelo estabelecimento ou empresa. 

 

3.2.4 Quem pode portar armas? 

 

Um ponto muito importante definido no Estatuto do Desarmamento é sobre quem pode portar armas, 

ou seja, pode andar armado. Está disposto no Artigo 6º: 

 

Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previstos em 
legislação própria e para: 
I – os integrantes das Forças Armadas; 
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 144 da Constituição Federal 
e os da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP); 
III – os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 
IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e menos de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço;  
V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 
VI – os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 
VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos 
e as guardas portuárias; 
VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos desta Lei; 
IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas 
demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a 
legislação ambiental. 
X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário.  
XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos da 
União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros pessoais que efetivamente estejam 
no exercício de funções de segurança, na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho Nacional de 
Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.  
§ 1º As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de portar arma de 
fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de 
serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional para aquelas constantes 
dos incisos I, II, V e VI.  
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, desde 
que estejam: 
I - submetidos a regime de dedicação exclusiva; 
II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e 
III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno. 
§ 1º-C. (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 
§ 2º A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, 
VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a que se refere o inciso III do 
caput do art. 4o desta Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. 
§ 3º A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está condicionada à formação 
funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à existência de 
mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, 
observada a supervisão do Ministério da Justiça.  
§ 4º Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito Federal, bem como 
os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 4o, ficam dispensados 
do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 
§ 5º  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem depender do 
emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal 
o porte de arma de fogo, na categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro 
simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que 
o interessado comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes 
documentos:  
I - documento de identificação pessoal; 
II - comprovante de residência em área rural; e 
III - atestado de bons antecedentes. 
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§ 6º  O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, independentemente de outras 
tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso 
permitido.  
§ 7º Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões metropolitanas será 
autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço.  

 

O Artigo 144 da Constituição Federal, elenca as seguintes corporações: 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

 

Analisando o Artigo 144, percebe-se que diversas categorias profissionais possuem autorização para o 

porte de arma, não sendo essa uma prerrogativa exclusiva de policiais. Note que esse porte, em todos os casos, 

está relacionado à atividade laboral e não a outras circunstâncias.  

A diferença entre algumas categorias se concentra em quando o porte é permitido ou não. Algumas 

categorias possuem prerrogativa de porte apenas quando em serviço, em outras os seus integrantes são 

autorizados a andar armados tanto em serviço quanto nas horas de folga. 

Também é possível para um civil obter licença para o porte de armas. Mas essa é uma prerrogativa mais 

restrita a casos excepcionais, quando comprovados todos os requisitos e, também, comprovado, por exemplo, 

estar sofrendo ameaças de atentado contra a sua vida.  

 

3.3 Decreto 5.123/04 – Regulamenta o Estatuto do desarmamento 

 

Em vários pontos da Lei nº 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento, é mencionado que o assunto será 

tratado no regulamento da Lei, como, por exemplo, o Art 3º. 

 

Art. 3º É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente. 
Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando do Exército, na forma do 
regulamento desta Lei. 

 

Justamente para regulamentar essas questões, foi elaborado o Decreto nº 5.123/04 que regulamenta 

diversos aspectos da Lei n° 10.826/03. Esse Decreto e outros aspectos do Estatuto do Desarmamento serão 

melhor estudados em outro módulo. 

Veja o vídeo número 1, no ambiente virtual, que revisa e ilustra o conteúdo que acabamos de 
estudar.  

 

  



 

Exercícios 

 

1. Quais eram as características das primeiras armas de fogo? 

a. Eram maciças e pesadas, sendo consideradas pequenos canhões. 

b. Não empregavam pólvora como propelente. 

c. Apresentavam cano de alma raiada. 

d. Possuíam um elaborado mecanismo de disparo. 

 

2. Assinale a alternativa incorreta: 

a. Em relação à alma do cano, as armas se dividem em armas com cano de alma lisa e armas com cano 

de alma raiada. 

b. Em relação ao sistema de municiamento, as armas se dividem de repetição manual, semiautomática 

e automática. 

c. Armas de antecarga são aquelas cujo municiamento é feito pela boca do cano da arma. 

d. As armas de percussão se dividem em armas de percussão extrínseca e armas de percussão 

intrínseca. 

 

3. Em relação ao sistema de funcionamento, assinale a alternativa correta. 

a. Armas de tiro unitário apresentam obrigatoriamente apenas um cano. 

b. Armas manuais são aquelas que, para cada novo tiro, é necessário um novo municiamento. 

c. Armas cuja alimentação da câmara se dá de maneira automática e a liberação do sistema de disparo 

se dá pela pressão do gatilho são classificadas como armas de repetição semiautomática. 

d. Nas armas automáticas a alimentação da câmara se dá de forma manual e a liberação do percussor 

se dá de maneira automática. 

 

4. Em relação à classificação das armas de fogo, assinale a alternativa incorreta: 

a. Armas portáteis são aquelas que podem ser portadas de maneira velada ou dissimulada, sob a 

roupa e sem se mostrar evidente. 

b. Armas semiportáteis são aquelas que possuem dimensões menores, mas ainda assim são pesadas 

demais para uso por apenas um atirador. 

c. Armas longas são, em geral, próprias para o tiro de visada, e o seu manejo exige, normalmente, o 

emprego simultâneo do obro e de ambas as mãos do atirador. 

d. Armas curtas apresentam relativamente pequenas dimensões, sendo compactas e com peso 

dificilmente superior a um quilograma, manejáveis com uma só mão e facilmente transportáveis no 

bolso ou em um coldre. 

 

5. Assinale a característica que permite a classificação de um objeto como arma de fogo: 
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a. Apresenta um cano e um gatilho. 

b. Funciona pela expansão de gases confinados em um recipiente. 

c. Propele projéteis por um cano mediante a força expansiva de gases gerados por uma combustão. 

d. É dotado de cano, coronha, gatilho e sistema de disparo. 

 

6. Em relação às armas de uso restrito, assinale a alternativa correta: 

a. Só podem ser utilizadas pelas Forças Armadas. 

b. São mais letais que as armas de uso permitido. 

c. São de uso proibido no Brasil. 

d. Podem ser utilizadas por pessoas físicas habilitadas, devidamente autorizadas pelo Exército. 

 

 

 

 

 

 

  



 
Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: a  

 

Questão 2. 

Resposta: b 

 

Questão 3. 

Resposta: c 

 

Questão 4. 

Resposta: a  

 

Questão 5. 

Resposta: c 

 

Questão 6. 

Resposta: d 
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Finalizando o módulo 

  

Neste módulo, você estudou que: 

x As armas de fogo são uma invenção antiga do homem e evoluíram de maneira a se tornarem mais 

compactas e mais eficientes; 

x Existem vários critérios de classificação de armas de fogo; 

x As classificações mais relevantes para o objetivo do curso são quanto à alma do cano, ao sistema de 

municiamento, ao sistema de iniciação, ao sistema de funcionamento e à mobilidade e uso; 

x Quanto à alma do cano, as armas se dividem em armas com cano de alma lisa e armas com cano de alma 

raiada; 

x Quanto ao sistema de municiamento, as armas se dividem em armas de antecarga e armas de retrocarga, 

havendo ainda raros exemplares de armas de retrocarga com câmara de antecarga; 

x Quanto ao sistema de iniciação, as armas se dividem em armas com iniciação por mecha, iniciação por 

atrito e iniciação por percussão; 

x As armas com sistema de iniciação por percussão podem ser de percussão extrínseca ou intrínseca, direta 

ou indireta; 

x Quanto ao sistema de funcionamento, as armas se dividem em armas de tiro unitário e armas de 

repetição; 

x As armas de repetição se dividem em armas de repetição manual, repetição semiautomática e repetição 

automática; 

x Quanto à mobilidade e uso as armas de dividem em armas fixas e móveis, semiportáteis, portáteis e de 

porte; 

x É necessário conhecer as principais regulamentações do Brasil sobre armas de fogo, que são o Decreto 

nº 3.665/00 (R-105), a Lei nº 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento) e o Decreto nº 5.123/04 

(Regulamenta o Estatuto do Desarmamento), bem como estar atento(a) à modificações e atualizações. 

 

  



 
 

  

 

 

 

 

 

Apresentação do Módulo 

 

Olá! 

O conhecimento das diferentes nomenclaturas de calibres de armas de fogo é obrigatório a todas as 

pessoas que trabalham de alguma forma com armas de fogo. Seja por parte do Perito Criminal que elabora um 

laudo de determinação de calibre, seja por parte de um Policial Militar que apreende uma arma de fogo ou por 

parte de um Policial Federal ou Civil que porta diariamente uma arma.  

A fala coloquial, normalmente empregada em conversas informais, restringe os calibres a números, não 

trazendo exatidão ao que se referencia. Tal linguajar não pode e não deve ser empregado em documentos 

técnicos. Por ser muito vago, pode trazer problemas e confusões que podem acarretar severos danos ao nosso 

sistema de justiça.  

 

 

Objetivos do módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

x Definir calibre real e calibre nominal de armas de fogo; 

x Entender a importância da correta nomenclatura dos diversos calibres existentes; 

x Conhecer os sistemas de nomenclatura de calibre de armas de fogo; 

x Identificar erros comuns em relação à nomenclatura de calibres de armas de fogo. 

 

Estrutura do módulo 

 

Este módulo compreende as seguintes aulas: 

Aula 1 – Calibres de arma de fogo  

Aula 2 – Sistemas de nomenclatura de calibres de armas de fogo 

Aula 3 – Outros aspectos da nomenclatura de calibres 

  

MÓDULO 

2 
Sistemas de Nomenclatura de Calibres de 

Cartuchos de Armas de Fogo 



  41 

Aula 1 – Calibres de armas de fogo 

 

1.1 Calibres de arma de fogo 

 

A designação dos calibres de armas de fogo e cartuchos passou por diversas alterações e padronizações 

ao longo do tempo. Antes de detalhar os sistemas que perduram até a atualidade, há de se esclarecer o que 

realmente é o calibre de uma arma de fogo.  

O calibre real é uma grandeza medida diretamente na boca da arma. O calibre nominal nem sempre 

exprime exatamente aquela grandeza e se refere, mais caracteristicamente, à munição. Para um mesmo calibre 

real, é possível existir diversos calibres nominais. 

 

Calibre real 

 

É a medida do diâmetro interno da boca do cano da arma de fogo. Nas armas de alma lisa, o diâmetro 

interno é uniforme; nas armas de alma raiada, o raiamento faz com que existam dois diâmetros, um maior e 

outro menor.  

Para as armas de alma raiada, o Decreto nº 3.665/00 (R-105), que regulamenta os produtos de uso 

controlado, define no Artigo 3º, Inciso XXXV, o calibre como sendo a medida do diâmetro interno do cano de 

uma arma, medido entre os fundos do raiamento, conforme pode ser notado na Figura 1. 

 

Figura 1: calibres de armas de fogo com canos de alma lisa e alma raiada.  

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

 Calibre nominal 

 

É um conjunto de características que exprime não só o diâmetro do cano, mas também as dimensões 

da câmara, tipo de estojo, tipo de iniciação e, em alguns casos, até a massa do projétil ou carga de pólvora. 



 
Ao se referir a um calibre, o correto é sempre utilizar o calibre nominal correto e não apenas o 

calibre real ou outra medida qualquer. Um exemplo disso é em relação ao dito “calibre 38” ou “calibre .38”, 

como se encontra redigido em reportagens, relatórios, inquéritos, boletins de ocorrência ou até mesmo em 

laudos periciais!. Essa forma de expressão pode ocasionar erros absurdos. Veja na Figura 2 os culotes de dois 

cartuchos, cujas inscrições de base são bastante parecidas. 

 

Figura 2: mostra os culotes de dois cartuchos que apresentam inscrição 38, fotografados em mesma escala.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Observando apenas a inscrição de base, os cartuchos podem parecer de mesmo calibre, pois ambos se 

referem ao “calibre .38”. Porém, inicialmente, já é possível notar que os diâmetros dos culotes são diferentes, 

como mostra a vista lateral dos cartuchos. 

 

Figura 3: vista lateral dos cartuchos com inscrição que apresentam inscrição 38.   

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Observando a Figura 3, é possível perceber que os cartuchos têm dimensões e características 

completamente diferentes, tanto com relação à dimensão do culote quanto ao comprimento do estojo. Mas 
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por que isso acontece? Porque são cartuchos de calibres diferentes! Tratam-se de cartuchos de calibre .38SPL 

(leia-se calibre 38 special), que é um calibre de uso permitido – sendo usado mais frequentemente em revólveres 

e carabinas –, e de calibre .38SuperAuto – mais comumente empregado em pistolas e que é de uso restrito. Veja 

a seguir como funciona a nomenclatura do calibre de cartuchos de armas de fogo. 

 

Aula 2 – Nomenclatura de calibres de armas de fogo 

 

Estão em vigor, atualmente, três sistemas principais de nomenclatura de calibres de arma de fogo: o 

sistema métrico, o sistema inglês e o sistema de calibre nominal para armas de cano de alma lisa. 

 

2.1 Sistema métrico 

 

Mais utilizado pelos países europeus, o sistema métrico de nomenclatura de calibres expressa a medida 

do diâmetro do projétil em milímetros. O nome completo do calibre geralmente é a medida em milímetros 

do diâmetro do projétil seguido do símbolo “mm” e, após, a abreviatura do nome do fabricante ou 

desenvolvedor daquele calibre, como os calibres 7.65mmBrowning, 6.35mmBrowning, 7mmMauser, 

7.63mmMauser etc. 

Em alguns casos, o nome que segue a medida do calibre é uma característica ou peculiaridade da arma: 

10mmAuto, referindo-se ao calibre destinado ao uso em armas semiautomáticas; 9mmLuger, eternizado pelas 

famosas pistolas Luger, fabricadas pela empresa alemã Mauser; 7.62mmNATO, calibre referência das 

Organizações do Tratado do Atlântico Norte - OTAN (até ser substituído pelo 5.56mmNATO) – do inglês, 

NATO – North Atlantic Treaty Organization. 

Outra forma técnica de se expressar os calibres na unidade métrica é citar o diâmetro do projétil em 

milímetros seguido do comprimento do estojo, também em milímetros. Exemplo: 7.62x51mm, 5.56x45mm, 

9x19mm, 9x17mm. Nessa nomenclatura, a diferenciação dos calibres é facilmente obtida pela informação do 

comprimento do estojo. 

 

2.2 Sistema inglês 

 

Baseado no sistema inglês de medida, com a unidade básica sendo a polegada (1 polegada = 25,4 

milímetros), esse sistema é bastante difundido e utilizado na maioria das armas (principalmente nas de calibre 

desenvolvido nos Estados Unidos).  

A nomenclatura correta, utilizando esse sistema, mostra inicialmente o diâmetro do projétil em 

centésimos ou milésimos de polegada e, em seguida, o nome do fabricante ou desenvolvedor do calibre ou, 

então, alguma característica peculiar do calibre.  

Como exemplos, podem-se citar os calibres .30Luger, .380AUTO, .45ACP, .40S&W e .357Magnum. 

Muitos desses calibres não exprimem com exatidão a medida do diâmetro do projétil, como no caso do calibre 

.38SPL (em que o diâmetro real do projétil gira em torno de 0,357 polegada).  



 
Importante! 

Muitos calibres podem ser expressos tanto no sistema métrico quanto no sistema inglês. Como exemplo, cita-

se o calibre 7.65mmBrowning, que também é expresso como .32AUTO, possuindo calibre real de 7,95 mm ou 

0.313 centésimos de polegada.  

 

 

2.3 Sistema de nomenclatura para cartuchos de armas de fogo com cano de alma lisa 

 

Armas de fogo com cano de alma lisa geralmente utilizam projéteis múltiplos com diâmetro muito 

inferior ao diâmetro do cano da arma, motivo pelo qual também são chamadas de “armas de calibre nominal”.  

Para definir o calibre dessas armas, a medida de referência é o diâmetro do cano; entretanto não 

sendo tomada a sua medida e, sim, uma outra relação que será explicada a seguir. 

Nesse sistema de nomenclatura, é utilizada como referência o número de esferas de chumbo puro 

com diâmetro igual ao do cano da arma necessárias para se obter a massa equivalente a uma libra (1 lb 

= 453,6 g).  

Para armas com cano de diâmetro maior, são necessárias menos esferas para se obter essa massa. Ao 

contrário, para armas com menor diâmetro de cano, serão necessárias mais esferas.  

Por exemplo, as armas de calibre 12 possuem um diâmetro equivalente a uma esfera de chumbo com 

massa de 1/12 (um doze avos) de libra. Já o cano das armas de calibre 16 tem medida correspondente a uma 

esfera de chumbo com massa de 1/16 (um dezesseis avos) de libra.  

 

Figura 4: esquema de nomenclatura de calibres de armas de alma lisa. 

 

Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

A seguir, na Tabela 1 mostra os calibres mais comuns de armas com cano de alma lisa. 
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Tabela 1: diâmetro real dos diversos calibres de armas de alma lisa. 

Calibre Nominal de Arma Diâmetro Real do Cano (MM) 

12 20,08 

16 18,43 

20 17,23 

28 15,43 

32 14,13 

36 11,65 

Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

Aula 3 – Outros aspectos da nomenclatura de calibres 

 

3.1 Erros mais comuns em relação à nomenclatura de calibres 

 

Erros técnicos de nomenclatura de calibres são constantemente observados em revistas, manuais, 

laudos periciais, notícias na imprensa e em diversas outras fontes que não deveriam cometê-los.  

É bastante comum, no linguajar leigo, resumir o nome do calibre à sua medida – chamando o calibre 

9mm Luger apenas de “calibre 9mm”, por exemplo – ou indicando apenas a parte referente à medida, sem 

informar o restante da nomenclatura correta – noticiar apenas “calibre 32” sem deixar claro que se refere ao 

calibre .32 S&WL ou ao calibre .32 Auto, por exemplo.  

Essas nomenclaturas devem ser veementemente evitadas nos registros oficiais, uma vez que não 

especifica um calibre único. Existem mais de quarenta tipos diferentes de cartuchos que utilizam o 

calibre 9mm.  

Outros erros mais comuns são exemplificados a seguir: 

x 9 M/M (pretendendo-se expressar o calibre 9mmLuger); 

x 45mm (pretendendo-se expressar o calibre .45ACP); 

x .12mm (pretendendo-se expressar o calibre 12 para alma lisa); 

x .380mm (pretendendo-se expressar o calibre .380Auto). 

 

3.2 Equivalência de calibres 

 

Muitas vezes um mesmo calibre recebe mais de uma denominação, mesmo com exatamente as 

mesmas características e medidas. Isso acontece mais frequentemente como estratégia de marketing dos 

fabricantes de armas de fogo, que tentam “popularizar” sua marca ou sua arma.  



 
O fato de um fabricante adotar uma denominação diferente para um mesmo cartucho não inviabiliza 

a utilização da arma com cartuchos similares, produzidos por outros fabricantes. 

São muitos os exemplos de equivalência de calibres. A Tabela 2 mostra vários calibres com 

nomenclaturas equivalentes, com cartuchos de características exatamente iguais. 

 

Tabela 2: tabela de equivalência de calibres de armas de fogo. 

Sistema Imperial Sistema Métrico 

.25Auto .25ACP 6,35mmBrowning 

.32Auto .32ACP 7,65mmBrowning 

.380Auto .380ACP 9mmBrc (Browning Curto) ou 9mmK (k=kurtz) 

.30Luger 7,65Parabellum 

Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

3.3 Calibres civis x calibres militares 

 

Existem calibres que aparentam ser equivalentes, tanto pela dimensão dos cartuchos quanto pelo peso 

ou formato dos projéteis. Isso se deve a algumas armas serem destinadas ao uso civil, enquanto outras armas 

são destinadas ao uso militar. Essa divisão gera uma série de diferenças, específicas para cada aplicação, que 

refletirão na constituição do cartucho e nos seus limites de tolerância e especificações. 

Armas de uso militar, em geral, não demandam grande precisão a longas distâncias – como as 

armas de caça ou competição –, pois são utilizadas em regime de tiro automático ou rajada controlada, sem 

alvos específicos, já que o objetivo é ferir o maior número de oponentes.  

As condições de uso são muito mais severas que as aplicadas às armas de uso civil, pois são 

submetidas a ambientes hostis, sujos, úmidos ou arenosos, com pouca (ou nenhuma) manutenção ou limpeza. 

Com isso, as pressões exercidas no tiro são muito superiores àquelas observadas em armas de uso civil, com o 

objetivo de evitar panes e permitir a correta ciclagem das armas.  

As dimensões muito parecidas dos cartuchos de calibre 5.56x45mmNATO e .223 Remington levam 

alguns atiradores a considerá-los intercambiáveis. Entretanto, a aplicação militar do calibre 5.56x45mmNATO 

faz com que as pressões envolvidas no tiro sejam muito superiores às envolvidas no .223Remington.  

Segundo um teste realizado pela Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) para a Revista Magnum, a 

comparação das pressões envolvidas no tiro para os dois calibres possui uma diferença que pode ser decisiva 

no tiro. Utilizando as normas SAAMI (Sporting Arms and Ammunition Manufacturer’s Institute) e OTAN 

(Organização do Tratado do Atlântico Norte), foram realizados testes com cartuchos de calibres 

5,56x45mmNATO e .223Remington, avaliando as pressões na câmara. A Tabela 3 mostra os resultados 

alcançados para cada um dos calibres. 
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Tabela 3: pressão máxima (lb/pol²) medida em exemplares fabricados pela CBC nas normas SAAMI e OTAN.  

CALIBRE SAAMI OTAN 

5,56x45mmNATO 61.134 54.482 

.223Remington 46.594 35.520 

Fonte: Zanotta (18). 

 

A norma SAAMI para o calibre .223Remington estabelece como limite de pressão o valor de 

55.000lb/pol2. Isto é, valor inferior ao alcançado pelo calibre 5,56x45mmNATO. Portanto, utilizar um cartucho 

desse calibre em armas de calibre .223Remington pode comprometer a vida útil da arma – e, em casos 

extremos, a segurança do atirador. A mesma situação citada ocorre também para os calibres 7,62x51mmNATO, 

de uso militar, e .308Winchester, de uso civil.  

É importante que o Policial saiba essa diferença ao realizar testes com essas armas e munições. 

A utilização inadequada de cartuchos militares em armas civis pode trazer riscos ao atirador, enquanto que a 

utilização de cartuchos civis em armas militares pode impedir o funcionamento adequado da arma – 

prejudicando exames de eficiência e caracterização de regimes de tiro. 

 

3.4 Curiosidades de calibres de armas de fogo 

 

Alguns calibres apresentam curiosidades quanto à sua nomenclatura, como é o caso do calibre .38 

SPL. A sua designação conduz à conclusão de que o diâmetro do projétil é de 0,38 polegada. Mas, na verdade, 

nesse calibre, a medida de 0,38 polegada corresponde ao diâmetro interno da câmara da arma e não ao 

diâmetro do projétil, que é de 0,357 polegada. Os cartuchos mais comuns do calibre .38 SPL utilizam projétil 

com massa de 158 grains (1 grain = 0,0648 grama), mesma massa dos cartuchos mais comuns do calibre .357 

Magnum. O mesmo ocorre com os calibres .380 AUTO, .38Super Auto e muitos outros. 

A falta de atenção para a nomenclatura correta dos calibres pode ser até perigosa. Por exemplo, o 

calibre .38SPL em nada tem a ver com o calibre .38Super Auto, que utiliza maior pressão e desenvolve maior 

energia, além de possuir configuração de cartucho totalmente diferente (inclusive, no tipo e comprimento do 

estojo).  

Caso uma arma que utilize o calibre .38 SPL seja municiada com um cartucho de calibre .38Super Auto, 

o risco de explosão da arma é grande, pois ela não está preparada para o potente calibre. 

 

Saiba Mais! 

Existem outros sistemas de nomenclatura, porém pouco utilizados atualmente. Um deles, desenvolvido nos 

Estados Unidos, para as armas com carga de pólvora negra, relacionava o diâmetro e a carga de pólvora. 

Como exemplo, cita-se o calibre .44-40, que utilizava projétil com diâmetro de 0,44 polegada e carga de 40 

grains.  



 
Esse sistema não deve ser confundido com um outro, que relaciona o calibre e o ano de desenvolvimento do 

calibre, como é o caso do cartucho .30-06 Springfield, que possui diâmetro de projétil de 0,30 polegada e foi 

desenvolvido em 1906.  

Um terceiro tipo peculiar de nomenclatura é aquele que relaciona o diâmetro do projétil, a carga de pólvora 

e a massa do projétil. O calibre .50-95-300 Winchester CF é um exemplo.  

Existe, ainda, o sistema de nomenclatura que relaciona o diâmetro do projétil e o diâmetro da base do 

cartucho, imediatamente posterior ao aro, como é o caso do calibre .38-40 Remington.  

 

O grande número de calibres de armas de fogo, associado às peculiaridades das nomenclaturas 

adotadas, deve ser assunto de estudo dos policiais, peritos e outros profissionais da segurança pública.  

O conhecimento e a capacidade de diferenciação dos calibres de armas de fogo podem ser 

fundamentais no esclarecimento de uma ação criminosa.  

Os diversos calibres equivalentes e aqueles que parecem equivalentes pelo fato de possuírem o mesmo 

diâmetro – mas não são – motivam discussões e dúvidas não só aos profissionais da segurança pública, mas 

também a juízes, promotores e advogados.  

 

  



  49 

Exercícios 

 

1. Em relação ao calibre de armas de fogo, assinale a alternativa incorreta: 

a. O calibre real é uma grandeza medida diretamente na boca da arma. 

b. O calibre nominal exprime exatamente a medida do diâmetro da boca do cano da arma. 

c. Nas armas com cano de alma raiada, a medição do calibre real é feita medindo entre os fundos do 

raiamento. 

d. Para se referir a um calibre específico deve-se utilizar sempre o calibre nominal. 

 

2. Em relação ao sistema métrico de nomenclatura de calibres, assinale a alternativa correta: 

a. A medida do diâmetro do projétil é expressa em décimos ou centésimos de polegada. 

b. Geralmente o nome do calibre é composto exclusivamente pela medida do diâmetro do projétil 

medido em milímetros. 

c. O nome completo do calibre geralmente é composto pela medida em milímetros do diâmetro do 

projétil seguido do símbolo “mm” e, em seguida, a abreviatura do nome do fabricante ou 

desenvolvedor daquele calibre ou alguma peculiaridade ou característica específica. 

d. Não é correto expressar o calibre citando o diâmetro do projétil e o comprimento do estojo, como 

por exemplo 9x19mm. 

 

3. Assinale a alternativa que expressa corretamente o calibre nominal de uma determinada arma 

de fogo. 

a. 38 

b. .38(ponto trinta e oito) 

c. .38” 

d. .38 SPL 

 

4. Assinale a alternativa correta, relativa à nomenclatura de cartuchos para armas de fogo com 

cano de alma lisa. 

a. Nas armas de fogo de alma lisa, o número corresponde ao diâmetro da boca do cano medido em 

milímetros. 

b. O calibre 36 é maior que o calibre 12. 

c. O número se refere à quantidade de esferas de chumbo que compõe o cartucho. 

d. À medida que o número aumenta o calibre real diminui. 

 

5. Assinale a alternativa correta. 

a. Os calibres .25 Auto e 6,35mm Browning são equivalentes e, portanto, intercambiáveis. 

b. O calibre de armas de fogo de alma lisa deve ser expresso precedido de ponto, como por exemplo 

.12. 

c. Os calibres 5.56x45mm NATO e .223 Remington são equivalentes e, portanto, intercambiáveis. 



 
d. Armas de calibre .38 SPL apresentam cano com diâmetro de 0,38 polegada. 
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Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: b  

 

Questão 2. 

Resposta: c 

 

Questão 3. 

Resposta: d 

 

Questão 4. 

Resposta: d 

 

Questão 5. 

Resposta: a 

  



 
Finalizando o módulo: 

  

Neste módulo, você estudou que: 

x O calibre real de uma arma de fogo é a medida do diâmetro interno do cano desta arma; 

x O calibre nominal de uma arma ou cartucho se refere a um conjunto de características desse calibre e 

não só, simplesmente, à medida do diâmetro do cano ou projétil; 

x Existem três sistemas de nomenclatura de calibres de cartuchos de armas de fogo: sistema métrico, 

sistema inglês e sistema para cartuchos de armas de fogo com cano de alma lisa; 

x O calibre nominal deve sempre ser empregado quando o objetivo é se referir a um calibre de arma de 

fogo em um documento técnico; 

x É muito comum serem observados erros em relação à nomenclatura de calibres; 

x Existem diferenças entre calibres de destinação de uso civil e militar. 
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Apresentação do Módulo 

 

Olá! 

 

A identificação de munições é de extrema importância tanto para o uso de armas de fogo quanto para 

investigações criminais relacionadas aos crimes violentos cometidos com essas armas. Você viu, no módulo 

anterior, a importância da correta nomenclatura dos calibres de cartuchos de armas de fogo. 

Neste módulo, veremos as características peculiares dos cartuchos de armas de fogo e como proceder à 

identificação deles. Você verá que um mesmo calibre pode apresentar diversas variações em relação às munições 

empregadas. Além disso, aprenderá a identificar características importantes nas munições, identificar o calibre, 

fabricante e outras informações relevantes. Verá, também, alguns tipos de munições especiais e suas 

características que as diferenciam das demais. 

Você perceberá, ainda, que as munições de armas de fogo são um assunto extremamente vasto. Tal fato 

é perceptível pelas diversas fontes de consulta e  pela evolução constante dessa matéria e de suas tecnologias. 

 

Objetivos do Módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

x Identificar características peculiares dos cartuchos de armas de fogo;  

x Identificar o calibre, fabricante e outras informações importantes; 

x Identificar alguns tipos de munições especiais.  

 

Estrutura do Módulo 

Este módulo é composto pelas seguintes aulas: 

Aula 1 – História do cartucho de arma de fogo 

Aula 2 – Identificação de munições pelas características do cartucho 

Aula 3 – Identificação de munições pelas inscrições de base 

Aula 4 – Outros aspectos da identificação de munições 

 

MÓDULO 

3 
Identificação de Munições 



 

Aula 1 – História do cartucho de armas de fogo 

 

 A rigor, a história da evolução das armas de fogo é a história da evolução da munição que nelas é 

utilizada, pois que, em última análise, não foram origem mas, ao contrário, consequência da invenção da pólvora 

(RABELLO, 1982). 

 Vimos, no Módulo 1, que os primeiros métodos de iniciação demandavam que a carga fosse montada 

na arma, seguindo esta ordem de procedimentos: (1) carregamento da carga de projeção; (2) colocação de uma 

bucha para a introdução do projétil – que acontecia em seguida; (3) inserção de uma outra bucha, dessa vez 

para conter a saída do projétil.  

 Também vimos que esse processo era demorado e demandava o acondicionamento de cada 

elemento em separado. Além de gerar diversos tipos de problemas, que eram provenientes da: 

 

x Colocação de uma carga excessiva de pólvora, que ocasionava a explosão da câmara da arma e 

produzia o chamado “tiro pela culatra”. 

x Falta de carga de pólvora, que ocasionava uma propulsão insuficiente do projétil. 

 

 Somente em 1836, o francês Casimir Lefaucheux desenvolveu um cartucho metálico que continha 

em seu interior a carga de pólvora e a espoleta. Sua montagem era feita juntamente com o projétil. 

 

Figura 1: cartucho tipo Lefaucheux e sua vista em corte. 

 
Fonte: Grande Enciclopédia de Armas de Fogo (1988). 

 

 Este cartucho revolucionou os sistemas de alimentação. Porém, o pino percussor integrado ao 

cartucho facilitava a ocorrência de acidentes.  

 Para minimizar a ocorrência de acidentes, as cargas desses cartuchos não podiam ser elevadas. Além 

disso, a abertura necessária ao movimento do pino propiciava também a entrada de umidade no cartucho, o 

que reduzia sensivelmente a sua vida útil. 

 Paralelamente, em 1835, um armeiro francês, chamado Nícolas Flobert, criou um cartucho metálico 

em que a percussão se efetuava em qualquer ponto da borda do culote. Esse cartucho continha apenas o  
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fulminante (detonante) e o projétil (esférico), o que o obrigava a ser pequeno e de pouca potência. Esse sistema 

de percussão denominava-se fogo circular, radial ou anular.  

 Difere dos atuais cartuchos de fogo circular, uma vez que esses utilizam, além do detonante, a pólvora 

como propelente. Apesar disso, o princípio da percussão é o mesmo. 

 A continuação do desenvolvimento dos cartuchos de armas de fogo chegou à configuração atual do 

cartucho de fogo central. Nele, a mistura iniciadora se encontra aglutinada em uma cápsula central chamada 

espoleta, localizada ao centro do culote do estojo. Esse tipo de cartucho se adequou a todos os tipos de armas 

de fogo, sendo utilizado em armas de absolutamente todas as marcas atualmente fabricadas. 

 

Figura 2: cartucho moderno de percussão central. 

 

Fonte: acervo do conteudista. 

 

 

Aula 2 – Identificação de munições pelas características do 

cartucho 

 

 O cartucho de arma de fogo, também chamado munição ou unidade de carga, é fundamental no 

desempenho da arma de fogo. Logo, o conhecimento de suas características pode ser de grande utilidade para 

as pessoas que, de alguma forma, trabalham com essas armas.  

 A identificação da munição, de acordo com a característica do cartucho, permite determinar o calibre 

nominal da munição. Essa é uma informação extremamente útil na atividade policial – abordada no Módulo 2. 

 

2.1 Padronização de munições 

 Em todo o mundo, existem centenas de fabricantes de armas e munições. Portanto, faz-se necessária 

uma padronização em relação às características dessas munições para que possam ser utilizadas em armas de 

qualquer fabricante, desde que de calibre compatível. Atualmente, essa padronização obedece à norma SAAMI*. 

 

Saiba Mais! 

Acesse a Plataforma de ensino e assista um vídeo instrutivo de Denny Anderso (FM Global) para saber mais. 



 
* Sporting Arms and Ammunition Manufacturers’ Institute. Tradução: Instituto dos Fabricantes de Armas e Munições Esportivas. Esse é o 
órgão responsável por estabelecer os padrões de fabricação de armas e munições esportivas. 

 

Saiba Mais! 

Você pode pesquisar todos os parâmetros para todos os calibres regulados pela norma SAAMI no site da 

organização: http://www.saami.org/ 

 

A maioria absoluta dos fabricantes no mundo adota como referência a norma SAAMI. Entretanto, ainda 

existe uma segunda normatização específica para apenas quatro calibres, com alguns parâmetros diferentes 

daqueles adotados pela norma SAAMI. 

Trata-se da norma NATO (North Atlantic Treaty Organization), que estabelece parâmetros específicos 

para as munições de emprego militar dos países componentes da OTAN (Organização do Tratado do Atlântico 

Norte, no nome em português). As munições mostram os calibres para os quais essa norma estabelece 

parâmetros específicos: 5.56×45mm NATO; 7.62×51mm NATO; 9×19mm NATO; 12.7×99mm NATO. 

Esses são os calibres oficiais de dotação dos países componentes da OTAN. Tal padronização destina-se 

a facilitar a logística de combate e intercâmbio de armas e munições entre os países membros. Outros 

países, mesmo não sendo membros da OTAN, como é o caso do Brasil, adotam padronizações semelhantes, 

pela disponibilidade de fabricantes e maior facilidade de formar coalizões com esses países em caso de guerra.  

 

2.2 Componentes dos cartuchos de armas de fogo 

Para que seja possível compreender as diferenças entre os diversos cartuchos de armas de fogo, é 

necessário que se faça, primeiramente, a apresentação das partes que compõem os cartuchos modernos.  

Atualmente, existem três tipos de cartuchos em utilização: 

1. Cartucho de fogo circular (figura 3) possui como componentes básicos o estojo, que abriga a pólvora 

(material propelente), a mistura iniciadora e o projétil.  

 

Figura 3: cartucho de fogo circular. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Figura 4: componentes do cartucho de fogo circular. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

2. Cartucho de fogo central para armas de fogo de alma raiada é composto, a rigor, pelo estojo, que 

acondiciona o projétil, a pólvora e a espoleta – essa última acondicionando a mistura iniciadora. 

 

Figura 5: componentes do cartucho de fogo central. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

3. Cartucho de fogo central para armas de fogo de alma lisa (figura 6) é composto também pelo 

estojo, que acondiciona o projétil, pólvora, bucha de separação e espoleta – essa última acondicionando a 

mistura iniciadora. 

Figura 6: cartucho de fogo central para armas de alma lisa. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 



 
 

 

 

Figura 7: componentes do cartucho de fogo central para armas de alma lisa. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Agora você verá, com detalhes, os componentes dos cartuchos: estojo, projétil, espoleta e pólvora, 

bem como suas especificações.  

 

Estojo 

 

É a cápsula de metal ou plástico destinada a alojar a espoleta, a pólvora e o projétil. Pode apresentar-se 

em formato cônico, cilíndrico ou garrafa, de acordo com a especificidade de cada calibre. A figura abaixo mostra 

as partes do estojo: 

Figura 8: partes do estojo. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Em relação ao formato, os estojos se dividem em três tipos, conforme ilustrado abaixo: 
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Figura 9: formatos de estojos mais comuns. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

1. Cilíndrico: os estojos com formato cilíndrico apresentam paredes paralelas, o que lhes garante o 

formato cilíndrico, ou seja, o diâmetro do estojo é uniforme desde a base até a boca. São geralmente 

empregados em armas de repetição manual. O calibre .38SPL é um exemplo de cartucho que emprega estojo 

com formato cilíndrico. 

 

Figura 10: formatos de estojos mais comuns. 

 
Fonte: SAAMI (2015). 

 

2. Cônico: os estojos com formato cônico apresentam diâmetro maior próximo à base, que vai se 

estreitando ao longo do corpo de maneira uniforme, até apresentar um diâmetro ligeiramente menor na boca, 

de forma que se apresentam como uma seção de cone. Tal característica visa reduzir o atrito das paredes do 



 
estojo com a câmara, facilitando a extração dele em armas semiautomáticas ou automáticas. O calibre 9mm 

Luger é um exemplo de cartucho que emprega estojo com formato cônico.  

Figura 11: parâmetros estabelecidos pela norma SAAMI para estojos de calibre 9mm Luger. 

 
Fonte: SAAMI (2015). 

 

3. Garrafa: os estojos do tipo garrafa apresentam um grande e abrupto estrangulamento do corpo. 

Tal estrangulamento é chamado ombro, que dá a forma de garrafa ao estojo. Esse formato é mais usualmente 

encontrado em calibres de fuzil, mas não é exclusivo desse tipo de armamento. São vários os calibres de baixa 

energia que empregam esse formato de estojo, por exemplo, os calibres 7.63Mauser, .357 SIG (ao lado), 

.17HMR, .44-40WCF, entre outros. 

 

Figura 12: parâmetros estabelecidos pela norma SAAMI para estojos de calibre .357 SIG. 

 
Fonte: SAAMI (2015). 
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Os Tipos de culote também deve ser avaliado ao se proceder a identificação de uma munição. Os culotes 

se dividem conforme mostrado abaixo: 

 

Figura 13: diversos tipos de culote observados em estojos. 

 

Fonte: acervo do conteudista. 

 

Existem calibres em que a única diferença está no tipo de culote empregado, por exemplo, os calibres 

.45ACP e .45 Auto Rim. O primeiro apresenta culote sem aro e é destinado a armas semiautomáticas e 

automáticas, enquanto que o segundo apresenta culote com aro, destinado ao emprego em revólveres.  

 

Figura 14: comparação entre as munições de calibre .45ACP e .45Auto Rim. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

Projétil 

 

É o elemento propelido pela arma de fogo e tem como objetivo atingir o alvo. O resultado vai depender 

das características do projétil, que pode assumir uma infinidade de materiais, revestimentos e conformações – 

cada uma com um objetivo específico.  

Geralmente, os projéteis são compostos por liga metálica de chumbo, estanho e antimônio. Podem ser 

cobertos por blindagem parcial ou total, em cobre, zinco, aço ou outro metal resistente. Os tipos de projéteis 

podem ser divididos quanto ao revestimento ou quanto à forma. 

 



 
 1. Liga metálica: não apresentam qualquer tipo de revestimento, podendo ser compostos por uma 

liga metálica de chumbo com antimônio ou cobre com antimônio. A finalidade do antimônio é aumentar a 

dureza da liga, já que o chumbo e o cobre são metais muito maleáveis. 

 

 

Figura 15: comparação entre as munições de calibre .45ACP e .45Auto Rim. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 2. Semiencamisado: apresentam um revestimento ou blindagem (camisa de cobre) que se estende 

da base até antes da ponta do projétil, deixando uma parte do núcleo de chumbo exposta. Esse tipo de 

revestimento visa propiciar a expansão do projétil, reduzindo a sua penetração no alvo. 

 

Figura 16: projétil semiencamisado. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 3. Encamisado: apresentam a camisa fechada na ponta e aberta na base para a introdução do núcleo. 

Ao contrário dos projéteis semiencamisados, a camisa tem por objetivo conferir mais dureza ao projétil, 

garantindo maior poder de penetração. 
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Figura 17: projétil encamisado. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 4. Ogival: apresentam a ponta com formato arredondado, possuindo maior poder de penetração, 

devido à sua menor capacidade de deformação. 

Figura 18: projétil ogival. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 5. Ponta oca: projéteis do tipo ponta oca apresentam um orifício destinado a facilitar a expansão do 

projétil quando ocorre o impacto em uma superfície mais resistente. Isso reduz as chances de transfixação do 

alvo. 

Figura 19: projétil ponta oca. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 6. Ponta plana ou cone truncado: a ponta dos projéteis desse tipo apresenta uma seção plana, 

perpendicular ao do movimento do projétil. 



 
Figura 20: projétil ponta plana/cone truncado. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 7. Canto-vivo: os projéteis apresentam-se como um cilindro de chumbo, com o mesmo diâmetro 

em toda a sua extensão. É muito utilizado em competições de tiro por cortar o papel do alvo com bordas mais 

definidas.  

 

Figura 21: projétil canto-vivo. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 8. Semicanto-vivo: os projéteis apresentam uma seção cilíndrica encerrada por uma seção cônica 

na ponta. Tem o mesmo objetivo do projétil do tipo canto-vivo, porém, apresenta maior facilidade de 

alimentação para utilização em armas semiautomáticas. 

 

Figura 22: projétil semicanto-vivo. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Espoleta 

 

A espoleta é a parte do cartucho responsável por conter a mistura iniciadora da carga propelente. Fica 

acomodada no bolso do estojo.  

Saiba Mais! 

Até 1950, a espoleta tinha como componentes o fulminato de mercúrio, o clorato de potássio e o 

trissulfeto de antimônio. Tal mistura não era estável à umidade e temperatura, gradualmente liberando 

mercúrio livre. Durante o tiro, liberava gases tais como CO, CO2, NO, NO2, vapor d’água, gás clorídrico, óxido 

de mercúrio, gases sulfurosos e outros – vários deles nocivos à saúde.  

Tais compostos eram altamente corrosivos e atacavam a superfície interna do cano das armas de tal 

forma que, em dado momento, ocorria sua explosão, resultando em graves acidentes. Nas duas décadas 

seguintes, as espoletas já apresentavam uma mistura não corrosiva, composta de fulminato de mercúrio, 

nitrato de bário, peróxido de chumbo e silicileto de cálcio, que não atacava o cano das armas, porém ainda 

utilizava o mercúrio, material altamente tóxico.  

Da década de 1970 até a atualidade, as chamadas “espoletas modernas” aboliram o uso do fulminato 

de mercúrio, passando a serem compostas por estifnato de chumbo, nitrato de bário, trissulfeto de antimônio, 

tetrazeno e alumínio em pó. Essa mistura é menos venenosa do que aquelas baseadas em fulminato de 

mercúrio, mas ainda apresenta metais pesados em sua composição.  

 

Quanto à sua constituição física, as espoletas modernas se dividem em três tipos: espoletas Berdan, Boxer 

ou Bateria. 

 

 1. Berdan: para entender a espoleta do tipo Berdan, primeiramente é preciso explicar o que é bigorna. 

O mecanismo de iniciação da espoleta baseia-se na compressão da mistura iniciadora entre duas superfícies 

rígidas, de forma que esse confinamento produza a explosão.  

 Uma das superfícies rígidas é o fundo da espoleta, que é atingido pelo percussor e amassado. A outra 

superfície é a bigorna, que ampara o fundo da espoleta e, juntamente com esse, comprime a mistura iniciadora.  

 As espoletas do tipo Berdan são aquelas em que a bigorna faz parte do estojo, ficando localizada entre 

dois orifícios para a passagem da chama. Tais orifícios são chamados “eventos”. 

Figura 23: desenho esquemático de uma espoleta Berdan acomodada no bolso do estojo. 

 
  Fonte: Companhia Brasileira de Cartuchos (2018). 



 
 2. Boxer: mais modernas que as espoletas do tipo Berdan, as espoletas Boxer possuem a bigorna 

integrada ao corpo metálico da cápsula de espoletamento. Há, no estojo, apenas o local para inserção da 

espoleta, chamado “bolso” da espoleta e um único orifício para a passagem da chama (evento).  

 Esse tipo de espoleta é muito utilizado na recarga de munições pela facilidade de remoção daquelas 

já utilizadas, bem como na segurança na colocação de uma nova espoleta.  

Estojos que utilizam espoletas Berdan podem ser facilmente convertidos para utilizarem espoleta do tipo 

Boxer. Entretanto, o contrário não é possível pela ausência de bigorna neste tipo de estojo. 

 

Figura 24: desenho esquemático de uma espoleta Boxer acomodada no bolso do estojo. 

 
  Fonte: Companhia Brasileira de Cartuchos (2018). 

 

 3. Bateria: as espoletas do tipo Bateria são, em sua maioria, utilizadas em cartuchos de calibre 

nominal. Sua constituição se assemelha às espoletas Boxer, tendo a bigorna integrada ao corpo da cápsula de 

espoletamento. Porém, possuem maior quantidade de mistura iniciadora, devido ao seu maior tamanho. 

 

Figura 25: desenho esquemático de uma espoleta Boxer acomodada no bolso do estojo. 

 
  Fonte: Companhia Brasileira de Cartuchos (2018). 
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 Pólvora 

 

 Elemento-base e motivador do desenvolvimento das armas de fogo, a pólvora também apresentou 

grande evolução ao longo da história. As primeiras pólvoras eram compostas por carvão, nitrato de potássio e 

enxofre, sendo chamadas de pólvoras negras. 

Foram desenvolvidas na China e eram utilizadas para a fabricação de fogos de artifício – além de 

finalidades bélicas. Por muitos anos, essa composição se manteve inalterada, variando-se apenas a proporção 

dos elementos.  

Em 1886, o francês Paul Vieille desenvolveu um novo tipo de pólvora, utilizando a nitratação do algodão 

acrescido de éter e álcool. Tal composto era passado por rolos para formar folhas finas, que eram, então, 

cortadas no tamanho mais apropriado.  

Essa nova pólvora, conhecida como Poudre B, algodão pólvora ou pólvora branca, apresentava 

diversas vantagens em relação à pólvora negra. Menores quantidades de fumaça e fuligem geradas no disparo, 

maior geração de gases com consequente maior potência e a geração de resíduos não corrosivos levaram à 

substituição paulatina da pólvora negra pela nova pólvora. 

A contínua evolução permitiu a criação de diversos tipos de pólvora branca. A pólvora de base simples, 

composta por nitrocelulose, e a de base dupla, composta por nitrocelulose e nitroglicerina. Mais rara, há 

também a pólvora de base tripla, composta por nitrocelulose, nitroglicerina e nitroguanidina. Esse último 

componente é o responsável pela redução do facho luminoso causado pela chama que sai da boca do cano, 

visando não permitir a identificação da posição do atirador no cenário de combate.  

A facilidade de moldar os grãos em diversos formatos permitiu um maior controle da velocidade de 

queima. Com isso, criaram-se diversas pólvoras, cada uma com um propósito específico. Pólvoras cujos grânulos 

apresentam maior área de exposição ao ar possuem velocidade de queima mais rápida. 

 

Figura 26: formato do grânulo de pólvora define qual será a velocidade de queima. 

 
  Fonte: Rabello (1995). 

 



 
O foco no controle tem como objetivo manter molhada a área do incêndio e adjacências, evitando que 

o fogo se propague para além de uma área calculada em projeto. Por outro lado, existem chuveiros automáticos 

especiais, geralmente utilizados em depósitos com empilhamento de mercadorias.  

Esses chuveiros foram desenvolvidos a partir de 1988, com o objetivo principal da supressão do incêndio. 

São os chamados “chuveiros automáticos de resposta e supressão rápidas” (do inglês “early suppression fast-

response”), conhecidos mundialmente no mercado como “ESFR”. Esses chuveiros serão apresentados mais 

adiante, quando você estudar os tipos de chuveiros automáticos. 

Até aqui, vimos como identificar as munições a partir das características dos seus componentes. Há 

diferentes configurações de estojo, projétil, espoleta e pólvora, que nos auxiliam nesse processo de identificação. 

Para dar continuidade, veremos como identificar a munição pelas inscrições de base, que nos apresentam 

importantes informações. 

 

Aula 3 – Identificação de munições pelas inscrições de base 

 

As inscrições de base são empregadas não só com a finalidade de indicar o calibre da munição, mas 

também de outras informações, tais como fabricante, ano de fabricação e características particulares da 

munição.  

Cada país adota regulamentações próprias para as inscrições obrigatórias de base. E os fabricantes 

podem adotar sistemas próprios para as inscrições adicionais não obrigatórias. Serão mostrados, a seguir, os 

principais sistemas de inscrição de base para as munições de fabricação nacional e para alguns fabricantes 

internacionais. 

 

3.1 Munições de fabricação nacional 

A Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) é a única fabricante de munições no Brasil. De acordo com 

a pesquisa “Arsenal Fluminense: Munições apreendidas no Rio de Janeiro”, além de ser a principal marca 

circulando no mercado legal de armas, também é bastante presente entre as munições apreendidas em situação 

ilegal. Além do mercado nacional, a CBC também exporta munições sob a marca Magtech.  

 

Saiba Mais! 

Você pode conhecer todas as munições fabricadas pela CBC, visitando o site da empresa: 

http://www.cbc.com.br/  

 

Agora, serão apresentadas algumas das características das inscrições de base das munições CBC. 

 

1. Marca e tipo de espoleta: as munições CBC apresentam as iniciais da empresa estampadas em 

baixo relevo no culote da munição. A posição das iniciais indica, também, se o estojo utiliza espoletas do 

tipo Boxer ou Berdan.  
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Estojos que utilizam espoletas do tipo Berdan apresentam a base da inscrição CBC voltada para a 

espoleta. Já os estojos que empregam espoletas do tipo Boxer apresentam a base da inscrição CBC voltada para 

a borda do culote. A CBC não fabrica mais estojos do tipo Berdan. Sendo assim, os que ainda estão em circulação 

são exemplares bastante antigos. 

 

Figura 27: : indicação da marca nos estojos CBC e diferenciação dos estojos do tipo Boxer e Berdan. 

 
  Fonte: acervo do conteudista. 

2. Ano de fabricação: algumas munições fabricadas pela CBC apresentam o ano de fabricação indicado 

no culote, representado pelos dois dígitos finais do ano correspondente. 

 

Figura 28: indicação do ano de fabricação da munição no estojo CBC. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

3. Munição original x Munição recarregada: as munições originais CBC apresentam espoleta dourada. 

Já as espoletas vendidas para a prática de recarga de munições são prateadas. Ainda, as espoletas das munições 

originais apresentam a letra V, ou a letra C no caso de munições de fuzil, em baixo relevo. 

 

Figura 29: diferenciação dos estojos CBC pela espoleta. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 

 

Importante: 



 
A espoleta prateada indica recarga apenas para os estojos da CBC, já que diversos fabricantes 

estrangeiros empregam espoletas prateadas em munições originais. 

 

4. Munição original x Munição recarregada: alguns cartuchos apresentam uma carga de pólvora capaz 

de desempenhar maior pressão de câmara e, consequentemente, aplicar maior velocidade e energia ao projétil. 

Essas munições são indicadas pela inserção do símbolo “+P” ou “+P+”, logo após a indicação do calibre da 

munição. 

 

Importante: 

Vale lembrar que algumas armas não suportam cartuchos que geram maior pressão! 

 

 

 

5. Munições da linha Clean Range: a procura por munições cada vez menos poluentes levou ao 

desenvolvimento de munições que não contaminam o atirador ou o ambiente com metais pesados. Tais 

munições empregam espoletas com misturas iniciadoras isentas de metais pesados. No Brasil, a CBC 

desenvolveu um tipo de mistura iniciadora que leva como componentes: diazodinitrofenol (ddnp), tetrazeno, 

nitrocelulose, nitrato de potássio e alumínio em pó.  

Ainda, os projéteis empregados nessas munições são totalmente revestidos (também chamados de 

“jaquetados”), inclusive a base. Assim, não há exposição de chumbo aos gases da combustão e, 

consequentemente, não são gerados os vapores de chumbo que ocasionam a contaminação. 

As munições que utilizam esse tipo de espoleta são denominadas comercialmente de “Clean range”. Elas 

apresentam duas marcações indicativas: as letras “C R” em baixo relevo na espoleta e a inscrição NTA (de Non 

Toxic Ammunition, tradução: munição não tóxica) no culote do estojo.  

Por serem isentas de chumbo, bário e antimônio –  que são justamente elementos detectados no exame 

residuográfico –, as munições Clean Range não são vendidas livremente. A comercialização direciona-se apenas 

para as forças de segurança com a finalidade de treinamento. 

 

Figura 30: elementos indicativos da munição Clean Range fabricada pela CBC. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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6. Número de lote: a Lei nº 10.826/03 instituiu a obrigatoriedade da gravação do número do lote da 

munição na virola da base do estojo, para as munições vendidas para as forças de segurança, conforme disciplina 

o §2º do Artigo 23: 

Art. 23.  A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de fogo e demais produtos 
controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor histórico serão disciplinadas 
em ato do chefe do Poder Executivo Federal, mediante proposta do Comando do Exército. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008) 
 
§ 2º Para os órgãos referidos no art. 6o, somente serão expedidas autorizações de compra de munição com 
identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do regulamento desta Lei. 

 

Obedecendo ao dispositivo legal, a CBC e eventuais fornecedoras de munições importadas para o Brasil 

passaram a inserir a numeração do lote das munições na virola do estojo, conforme se nota na figura abaixo: 

 

Figura 31: número do lote da munição na virola do culote do estojo. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

3.2 Munições estrangeiras 

Existem inúmeros fabricantes de munições no mundo. Dessa forma, apresentar no curso todos os 

fabricantes e suas características demandaria muito tempo. Assim, serão apresentados os fabricantes cujas 

munições são mais frequentemente encontradas no Brasil. 

Fabricante País Culote Observações 

Aguila México 

 

Geralmente os estojos apresentam a inscrição “AGUILA” 

em baixo relevo no culote, acompanhada pelo indicativo 

do calibre. 

https://www.aguilaammo.com.mx/ 



 
PMC EUA 

 

As munições PMC – Precison Made Cartridge são 

frequentemente encontradas no Brasil, oriundas de 

contrabando. 

http://pmcammo.com/  

CCI EUA 

 

A fábrica americana CCI foi estabelecida em 1951 e oferece 

munições de diversos calibres, sendo altamente 

especializada na produção de munições de fogo circular. 

http://www.cci-ammunition.com/  

Winchester EUA 

 

As munições Winchester podem apresentar tanto as letras 

W-W quanto a palavra “WINCHESTER” na inscrição de 

base, como se observa nos culotes apresentados. A linha 

Super-X da Winchester não apresenta o nome do 

fabricante no culote e sim apenas a marca “SUPER-X” da 

linha. 

http://www.winchester.com/ 
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Federal EUA 

 

Denominada Federal Premium Ammunition, é mais uma 

grande fabricante americana de munições, também 

frequentemente contrabandeada para o Brasil. As 

munições mais antigas da marca apresentam a inscrição 

“FC”, indicativas de Federal Cartridge Company, nome 

anterior da empresa. 

https://www.federalpremium.com/  

Speer EUA 

 

A fabricante Speer faz parte das maiores produtoras 

americanas de munições. A munição hoje empregada pelo 

FBI foi desenvolvida pela Speer. 

https://www.speer-ammo.com/  

R P EUA 

 

Resultado da compra da Peters Cartridge Company em 

1934, as munições RP não são mais comercializadas 

atualmente, sendo hoje fabricadas pela Remington. 

Remington EUA 

 

As munições Remington apresentam grande variedade de 

inscrições de base. As munições REM-UMC são resultantes 

da linha oriunda da compra da Union Metalic Cartridge 

pela Remington, que também produzi munições apenas 

com a inscrição UMC. A fabricante Remington também faz 

parte das grandes produtoras americanas de munição, 

frequentemente encontrada no Brasil. 

https://www.remington.com/  



 
M.F.S. Hungria 

 

A MFS 2000 Inc. foi uma fabricante húngara de munições 

que iniciou sua produção em meados de 1950 e foi 

adquirida pela RUAG Ammotech em 2009, não sendo mais 

fabricada com o nome MFS. 

 

Saiba mais: 

Neste curso, elencamos apenas as munições mais comumente encontradas no Brasil. Se você quiser 

saber mais sobre munições, bem como sobre as inscrições de base de munições do mundo todo, pesquise nos 

seguintes sites: 

https://afte.org/resources/headstamp-guide e http://municion.org/. 

 

Aula 4 – Outros aspectos da indentificação de munições 

 

Além da determinação de calibre pelas dimensões do cartucho e da identificação do fabricante pelas 

inscrições de base, outros aspectos importantes devem ser levados em consideração em relação à identificação 

de munições. Tais aspectos serão mostrados nesta aula. 

 

4.1 Crimp do bolso da espoleta em munições de emprego militar 

 

As munições de emprego militar, frequentemente, apresentam uma reentrância chamada de crimp* no 

bolso, visando aumentar a retenção da espoleta. Isso se deve ao fato de as armas militares apresentarem, 

normalmente, uma marca de percussão mais forte para garantir a iniciação, já que em situação de combate uma 

falha de percussão pode resultar na morte do combatente. 

* Crimp é uma deformação do metal destinada a aumentar a pressão em um ponto específico. Pode ser aplicada tanto na espoleta 
quanto na boca do estojo, para maior fixação do projétil. 

 

Figura 32: crimp do bolso da espoleta em munição militar. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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4.2 Munições recarregadas 

O processo de recarga de munições permite o aproveitamento de um estojo já utilizado na produção 

de um novo cartucho. Para isso, ejeta-se a espoleta do bolso e, por meio de um processo sequencial, uma nova 

espoleta é inserida ao mesmo tempo em que ocorre a calibração externa do estojo. Depois é feita a abertura da 

boca do estojo com a colocação da pólvora. E, em seguida, é feita a colocação do projétil e ajuste da boca do 

estojo para a melhor retenção do projétil (crimp).  

Esse processo pode ser feito tanto de maneira individual, em prensas do tipo “O” ou “C”, quanto de 

maneira progressiva, usando prensas que executam cada uma das etapas sequencialmente, de forma que a 

produção seja mais rápida. 

 

 Figura 33: prensas de recarga manual de munições.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Pode ocorrer, ainda, a recarga em nível industrial. Essa é geralmente empregada em locais com grande 

demanda por munições, como é o caso de algumas Academias de Polícia Militar, que contam com um grande 

parque de recarga em escala industrial. 

 

4.3 Munições não recarregáveis 

Algumas munições vendidas no exterior apresentam a inscrição N R, abreviatura para Non-Reloadable 

(não recarregável). Tais munições são fabricadas com estojos de alumínio que, de acordo com o fabricante, não 

resistem ao processo de recarga por ser um material mais frágil que a liga de cobre empregada nas munições 

recarregáveis. Portanto, não é recomendável recarregá-las. Contudo, diversos atiradores recarregam tais 

munições por sua conta e risco. 

Figura 34: cartucho de munição não recarregável. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 



 
4.4 Munições que atendem aos requisitos da otan (NATO) 

Você viu, neste módulo, que a OTAN estabelece parâmetros específicos para as munições dos calibres 

de sua dotação oficial. Quando a munição de determinado fabricante é submetida aos testes da OTAN e é 

aprovada, atendendo aos seus requisitos, o fabricante passa a inserir uma inscrição de base composta por 

uma cruz inserida em um círculo. Isso indica que o fabricante foi aprovado nos testes da OTAN. 

 

Figura 35: estojo que atende aos requisitos da OTAN, conforme indicação na inscrição de base (seta). 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: acervo do conteudista. 

4.5 Munições shotshell 

 As munições shotshell apresentam uma configuração diferente, sendo o projétil composto por uma 

cápsula plástica que contém diversas esferas de aço. Quando o tiro acontece, as esferas de aço rompem a 

cápsula e são propelidas pelo cano da arma, espalhando-se por uma área que varia de acordo com a distância 

da boca do cano. 

 Tais munições são geralmente utilizadas nos Estados Unidos para o “varmint” (caça de animais 

pequenos) ou para abater roedores, cobras ou outros animais de pequeno porte.  

 Apesar da carga de esferas de aço, essas munições apresentam baixa letalidade em humanos, só 

oferecendo risco em distâncias pequenas e, mesmo assim, a depender da região atingida. Nos Estados Unidos, 

são mais comuns as munições fabricadas pela CCI, não havendo produção de munições desse tipo no Brasil. 

Figura 36: munição do tipo shotshell, para caça de animais de pequeno porte. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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4.6 Munições de treinamento (SIMUNITION) 

 As munições fabricadas pela empresa Simunition são destinadas apenas para treinamentos. Existem 

desde munições inertes, que não possuem carga alguma, até munições para marcação do alvo, cujo projétil é 

uma pequena cápsula plástica contendo tinta. Raramente são encontradas no Brasil e são classificadas como 

munições de menor potencial ofensivo (não letais). 

 

Figura 37: cartucho do tipo Simunition, com carga de tinta para marcação do alvo. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
 

4.7 Munições de manejo 

 As munições de manejo são inertes, ou seja, não possuem carga. Destinam-se aos treinamentos em 

seco de manejo das armas. Entretanto, suas dimensões são exatamente as mesmas de uma munição normal. 

Podem ser feitas a partir de cartuchos desmontados ou, então, de maneira industrial, por exemplo, por meio da 

usinagem de um tarugo de alumínio. São vendidas livremente, não necessitando de autorização para compra. 

 
Figura 38: munição de manejo de calibre .40S&W, produzida a partir da usinagem de um tarugo de alumínio. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

4.8 Munições de festim 

 As munições de festim possuem as mesmas dimensões de munições normais, porém são destinadas 

às simulações e salvas de tiros. Possuem apenas carga de pólvora, que geram um estampido semelhante ao 

tiro.  



 
 Podem ser utilizadas em armas normais, entretanto, não são capazes de produzir a ciclagem de armas 

automáticas ou semiautomáticas, a menos que haja um dispositivo na boca do cano para que a pressão seja 

suficiente para isso. 

 

Figura 39: munições de festim de calibres 7.62x51mmNATO, 5.56x45mmNATO e .22LR. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

4.9 Munições para lançamento de granadas 

 Destinadas à utilização em fuzis, são semelhantes às munições de festim, porém, possuem maior 

carga de pólvora para a propulsão de granadas de bocal. 

 

4.10 Munições para uso industrial 

 Algumas munições são produzidas não para uso em armas de fogo e, sim, para ferramentas industriais 

e de construção civil. Geralmente são cartuchos pequenos, com dimensões compatíveis com o calibre .22 LR, 

com percussão radial para utilização em pistolas finca-pino. Possuem apenas carga de pólvora, sem projétil. 

Figura 40: munição para uso em pistola finca-pino. 

 

Fonte: acervo do conteudista. 
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4.11 Munições alteradas 

 É comum serem encontradas munições alteradas, seja para sua reutilização, seja para produzir 

efeitos diferentes daqueles para os quais a munição foi projetada. Uma alteração bastante comum é a recarga 

da munição, substituindo a espoleta Boxer ou Berdan por uma espoleta do tipo bateria.  

 Também se observam tentativas de alteração no projétil, por meio de cortes ou furos na ponta para 

aumentar a expansão ou fragmentação. Alterações essas que não geram resultados concretos na prática.  

 

Figura 41: munição alterada com aplicação de corte em cruz na ponta do projétil. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Assista ao vídeo número 2 que revisa os conteúdos apresentados nos módulos 2 e 3 no ambiente virtual! 
 

  



 

Exercícios 

1) Assinale a alternativa que indica o órgão responsável pela padronização de munições empregadas 

pela maioria dos fabricantes: 

a) ABNT. 

b) FBI. 

c) SAAMI. 

d) Exército Brasileiro. 

 

2) Assinale a alternativa incorreta. 

a) Os termos munição, cartucho e unidade de carga não são equivalentes. 

b) Cartuchos de fogo circular são compostos pelo estojo, projétil, mistura iniciadora e projétil. 

c) Os cartuchos de fogo central são compostos pelo estojo, espoleta, projétil e pólvora. 

d) Os cartuchos para armas de fogo de alma lisa são compostos pelo estojo, que acondiciona o(s) 

projétil(eis), pólvora, bucha de separação e espoleta. 

 

3) Em relação aos estojos, assinale a alternativa incorreta. 

a) Quanto ao formato, os estojos podem ser cilíndricos, cônicos ou em formato de garrafa. 

b) O tipo de culote do estojo é irrelevante para a identificação de uma munição. 

c) Quanto ao tipo de culote, os estojos se dividem em: cinturado, com semiaro, sem aro, com aro e rebatido. 

d) Estojos de formato cilíndrico apresentam diâmetro uniforme no seu comprimento. 

 

4) Em relação aos projéteis, assinale a alternativa correta: 

a) Os projéteis sempre apresentam algum tipo de revestimento de liga metálica. 

b) Projéteis semiencamisados apresentam um revestimento ou blindagem (camisa de cobre) que se estende 

da base até antes da ponta do projétil, deixando uma parte do núcleo de chumbo exposto. 

c) Projéteis ogivais tendem a se expandir facilmente. 

d) Projéteis ponta-oca apresentam maior poder de penetração. 

 

5) Assinale a alternativa incorreta. 

a) Espoletas do tipo boxer possuem a bigorna integrada ao corpo metálico da capsula de espoletamento. 

b) As espoletas se dividem em boxer, Berdan e bateria. 

c) Os componentes das espoletas foram sendo alterados através dos tempos. 

d) A espoleta é responsável por produzir os gases que irão propelir o projétil pelo cano da arma de fogo.  
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Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: c  

 

Questão 2. 

Resposta: a 

 

Questão 3. 

Resposta: b 

 

Questão 4. 

Resposta: b 

 

Questão 5. 

Resposta: d 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
Finalizando o módulo 

 

Neste módulo, você aprendeu que: 

 

• O cartucho moderno foi concebido para acelerar e facilitar o processo de carregamento das armas; 

• Os cartuchos modernos se dividem em cartuchos de fogo circular, cartuchos de fogo central e cartuchos 

para armas com cano de alma lisa, conhecidos também como cartuchos de caça; 

• Os elementos componentes dos cartuchos de fogo central são o estojo, o projétil, a espoleta e a pólvora; 

• A padronização internacional em relação às especificações das munições é feita pela SAAMI; 

• O estojo pode apresentar diversos formatos, de acordo com a finalidade de cada calibre; 

• Analisando o estojo, é possível identificar diversas informações acerca da munição; 

• Existem diversos tipos de munições de acordo com a necessidade de emprego. 
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Apresentação do Módulo 

 

Olá! 

O processo de identificação de armas de fogo inicia-se a partir de uma classificação geral, ou seja, uma 

identificação genérica, para avançar a uma classificação mais específica, alcançando a identificação individual. 
Ao realizar a identificação de uma arma de fogo, todos os aspectos devem ser levados em consideração – 

principalmente os critérios de classificação que você estudou no Módulo 1. Você viu que a legislação dá grande 

importância à classificação das armas de fogo, estabelecendo crimes e critérios de restrição de uso de acordo 

com algumas características das armas. 

Neste módulo, você estudará os conceitos de identidade e identificação, bem como o processo de 

identificação de armas curtas, partindo da identificação genérica até a identificação individual. Também serão 

mostradas as principais armas curtas apreendidas no Brasil e onde se encontram os números de série nessas 

armas. 

Bons estudos! 

 

 

 

Objetivos do Módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

x Efetuar a identificação genérica e individual de armas de fogo curtas. 

x Conhecer as principais armas curtas fabricadas no Brasil. 

 

Estrutura do Módulo 

 

Este módulo é composto pelas seguintes aulas: 

Aula 1 – Identificação genérica de armas de fogo curtas 

Aula 2 – Principais marcas e modelos de armas curtas fabricadas no Brasil 

  

MÓDULO 

4 

Identificação de Armas de Fogo Curtas 



 

Aula 1 – Identificação genérica de armas de fogo curtas 

 

A identificação genérica das armas de fogo curtas as distingue e classifica de acordo com suas 

características principais de arquitetura e funcionamento. Podemos classificá-las em três grupos: 

x Garruchas; 

x Revólveres; 

x Pistolas. 

Esses três grupos aglutinam a maioria das armas curtas. Conheça cada um dos gêneros de armas curtas: 

 

1.1 Garruchas 

As garruchas foram os primeiros exemplares de armas curtas desenvolvidos. Apresentavam uma 

construção bastante rudimentar, com sistema de funcionamento em tiro unitário, único ou múltiplo (você 

estudou o sistema de funcionamento por tiro unitário no Módulo 1).  

As garruchas foram fabricadas no mundo todo, sendo bastante disseminadas em virtude do baixo custo 

de produção comparado ao custo de armas mais elaboradas. São encontradas ainda hoje, embora muitas delas 

já não possam ser utilizadas por causa do encerramento da produção de munições do calibre correspondente. 

Em alguns casos, essas armas são alteradas para comportar calibres mais modernos – obviamente 

comprometendo a segurança da arma e do atirador. 

A imagem ao lado mostra uma típica garrucha. As setas apresentam os dois gatilhos e os dois canos, 

evidenciando os sistemas de disparos independentes – característicos das armas de tiro unitário múltiplas. 

 

Figura 1: garrucha. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Em relação ao tamanho, as garruchas podem apresentar desde dimensões reduzidas até maiores 
(Figura 2), conhecidas como garruchões, porém ainda com características que as permitem serem classificadas 
como armas curtas. 

 
 

Figura 2: duas garruchas de dimensões e calibres diferentes. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 

 

Quanto aos calibres mais comuns, observam-se os seguintes: 

x .22Sort 

x .22LR 

x .320 Short Revolver CF Short Case 

x .380 Short Revolver CF Short Case (.380 Curto) 

Muitas vezes, as garruchas não apresentam número de série, seja pelo fato de serem muito antigas, seja 

pelas sucessivas restaurações que sofreram ao longo do tempo – que podem ocultar uma eventual numeração 

de série. Você verá mais sobre a localização de números de série em armas de fogo no Módulo VII. 

 

 

 

1.2 Revólveres 

A identificação genérica de uma arma de fogo como revólver se dá em função do movimento de 

rotação das câmaras para sincronismo com o cano. Desse movimento (do inglês “revolve”, que significa girar, 

dar voltas, rodar) veio o nome desse tipo de arma.  

Qualquer arma curta que funcione com um tambor giratório pode ser classificada como 

revólver. Para entender melhor, estude agora as partes do revólver (Figura 3). 

 

 



 
Figura 3: partes do revólver (algumas partes podem variar de acordo com a marca ou modelo).  

 
Fonte: Polícia Federal. 

 

Veja algumas considerações sobre as principais partes do revólver: 

 

1.2.1 Armação 

 É o corpo que mantém unidas todas as partes do revólver. As armações podem ser dos seguintes tipos: 

 

ARMAÇÃO FIXA  

Não possui articulações, sendo os cartuchos extraídos ou inseridos no tambor de maneira exclusivamente 

individual. 

 

ARMAÇÃO BASCULANTE COM ARTICULAÇÃO INFERIOR  

Neste tipo de armação, há uma dobradiça na parte inferior e uma alça (ou outro dispositivo de 

trancamento) na parte superior. Assim, é possível fazer a abertura da armação e, nela, ocorre a extração 

simultânea de todos os estojos alojados no tambor (Figura 4).  

Dessa forma, é possível o remuniciamento da arma tanto de maneira individual (cartucho a cartucho) 

quanto simultânea (com dois ou mais estojos inseridos simultaneamente). Consegue-se, inclusive, preencher 

todas as câmaras com o auxílio de jet loaders  (dispositivo que permite a inserção simultânea de vários cartuchos 

na câmara de revólveres, visando acelerar o processo de remuniciamento). 
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Figura 4: revólver de armação basculante com articulação inferior. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

ARMAÇÃO BASCULANTE COM ARTICULAÇÃO SUPERIOR  

É semelhante ao sistema de armação basculante com articulação inferior, entretanto, com dobradiça 

localizada na parte superior da arma e dispositivo acoplado na parte inferior. 

 

TAMBOR REVERSÍVEL  

Neste caso, ocorre um deslocamento lateral do tambor por meio de uma dobradiça localizada na 

armação, permitindo o acesso simultâneo a todas as câmaras da arma. O remuniciamento pode ocorrer de duas 

formas: com extração simultânea com o auxílio de uma vareta de extração ou com a retirada do tambor e 

substituição por outro tambor previamente municiado. É o mais empregado nos revólveres modernos. 

 

ARMAÇÃO DESMONTÁVEL 

Sistema mais raro e empregado em armas de calibres menores e revólveres do tipo velodog (revólver de 

pequenas dimensões e calibre extremamente reduzido, muito utilizado antigamente para espantar cães de rua, 

daí justificando o seu nome).  

O acesso ao tambor se dá pela desmontagem da armação, permitindo a liberação do tambor (Figura 

5).  

Figura 5: revólver com armação desmontável. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 



 
1.2.2 Tambor 

Compartimento onde são alojadas as munições ou onde é montada a carga. Os tambores dos revólveres 

podem ser de dois tipos: 

 

TAMBOR COM CÂMARAS DE ANTECARGA 

Neste tipo de tambor (Figura 6), o carregamento é feito pelo sistema de antecarga, com a montagem 

da carga feita câmara por câmara. A percussão é sempre extrínseca e a armação conta com um sistema que 

auxilia na inserção do projétil no interior da câmara, efetuado por meio de uma haste basculante conectada a 

um pistão que auxilia na inserção do projétil no tambor.  

Note na figura que, abaixo do revólver, é possível ver o frasco que acondiciona a pólvora destinada ao 

carregamento da arma. A seta indica a haste usada para comprimir o projétil no interior da câmara. 

 

Figura 6: revólver de retrocarga com tambor com câmaras de antecarga. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

TAMBOR DE RETROCARGA SIMPLES 

Funciona com carregamento por cartucho, inserido na parte posterior do tambor (Figura 7), individual 

ou simultaneamente, a depender do tipo da armação . 

 

Figura 7: revólver moderno, com tambor de retrocarga simples. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Saiba Mais! 

O tambor é uma das partes mais solicitadas do revólver, suportando as altas pressões do tiro. O metal sofre 

um tratamento que lhe permite suportar tais pressões sem se romper. Ainda assim, caso essa peça sofra 

alterações (como usinagem para acomodar cartuchos de calibre diferente do original) ou seja submetida a um 

esforço superior ao qual foi projetada (como a utilização de munições com especificações de pressão maiores 

do que as recomendadas pelo fabricante), ela pode explodir, trazendo o risco de sérias lesões para o atirador.  

 

A quantidade de câmaras no tambor da arma varia de acordo com o modelo, podendo ser desde cinco 

até oito câmaras – sendo que existem exemplares raros com ainda mais câmaras. 

 

1.2.3 Cano 

O cano, juntamente com o tambor, é uma peça submetida a elevado esforço no momento do tiro. Seja 

pela pressão dos gases, seja pelo elevado atrito entre o projétil e a parede interna do cano. O diâmetro do 

cano é sempre ligeiramente menor do que o diâmetro do projétil, justificando esse elevado atrito. 

Na maioria dos revólveres, o cano é afixado à armação por uma rosca, sendo travado geralmente por 

um pino de pressão. O cano conta, ainda, com um pequeno funil logo na sua entrada (denominado “cone de 

forçamento”) destinado a receber o projétil e acomodá-lo para passar pelo raiamento. 

 

1.2.4 Cão e percussor 

O cão e o percussor são os elementos responsáveis pela percussão da espoleta. O cão é o elemento de 

massa tensionado por mola que propiciará a energia para o impacto. O percussor é o elemento atuador que 

efetivamente se chocará contra a espoleta. Os revólveres podem ser divididos em dois grupos, a depender da 

arquitetura dessas peças: 

 

REVÓLVER DE PERCUSSÃO DIRETA  

O cão e o percussor se encontram unidos, seja por serem usinados em uma única peça, seja pelo 

percussor se encontrar afixado ao cão por um pino. Dessa forma, o movimento dessas peças é único. 

 

REVÓLVER DE PERCUSSÃO INDIRETA  

Neste caso, o cão e o percussor se encontram separados, em peças com localizações e movimentos 

distintos. O cão se movimenta e se choca contra o percussor, que é impulsionado e atinge a espoleta da arma. 

 

Existem ainda os revólveres de percussão por pino lateral, mas essas são armas obsoletas que 

empregavam munições do tipo Lefaucheux (vistas no Módulo 2), cuja percussão se dava por um pino que era 

peça constituinte do cartucho. Note, na Figura 8, a ausência do percussor no revólver de percussão indireta e o 

percussor apontado pela seta no revólver de percussão direta. 

 

 

 



 
Figura 8: revólveres de percussão direta (abaixo) e indireta (acima). 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Além dos elementos elencados anteriormente, os revólveres se dividem de acordo com outros critérios 

(ambos já estudados no Módulo 1): 

• Quanto à ação  – Revólveres de ação simples, revólveres de ação dupla e revólveres que funcionam em 

ação simples ou dupla (dupla ação); 

• Quanto ao funcionamento – Repetição manual e repetição semiautomática (este presente em 

raríssimos modelos). 

 

1.3 Pistolas 

Atualmente as armas designadas como pistolas são entendidas como armas de repetição, sendo essa 

repetição semiautomática ou automática. Entretanto, antigamente, o termo representava praticamente qualquer 

arma curta que não fosse o revólver. Uma característica comum às pistolas modernas é a sua capacidade 

de serem carregadas por múltiplos cartuchos alinhados verticalmente. Na maioria das vezes, acomodados 

em um carregador que pode ser rapidamente substituído pelo atirador em momento de necessidade. 

Para melhor compreender as características das pistolas, conheça cada uma das suas partes indicadas na 

Figura 9. 

Figura 9: partes da pistola (algumas partes podem variar de acordo com a marca ou modelo). 

 
Fonte: Polícia Federal. 
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Veja algumas considerações sobre as principais partes da pistola. 

 

1.3.1 Armação 

É o corpo que mantém unidas todas as partes da pistola. As armações das pistolas podem ser constituídas 

de diversos materiais, como o aço, alumínio ou polímero. Tanto a empunhadura da arma quanto o alojamento 

onde é inserido o carregador (denominado poço do carregador) são formados pela armação. Na armação, é 

acomodada também parte dos mecanismos de disparo e segurança da arma. 

Figura 10: armação de pistola. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

1.3.2 Ferrolho 

O ferrolho é uma parte móvel da pistola destinada a propiciar o movimento automático do 

funcionamento da arma. A queima dos gases da combustão gera um impulso do projétil para a frente e, pelo 

princípio da ação e reação (lembre-se da 3ª Lei de Newton: toda força de ação corresponde uma força de reação 

de mesmo módulo (intensidade) e direção, mas com sentido contrário), o projétil empurra os gases e toda a 

arma para trás.  

Por ser uma parte móvel, o ferrolho recua até o final do seu curso, momento em que o estojo é extraído 

do cano, na maioria das vezes por um extrator acoplado ao ferrolho. Ele é ejetado para fora da arma ao se 

impactar em uma peça localizada na armação, denominada ejetor.  

Em seguida, o cano é impulsionado pela frente por uma mola, denominada mola recuperadora do 

ferrolho, empurrando um novo cartucho para a câmara e colocando a arma em condição de novo tiro. Essa 

forma de funcionamento do ferrolho, com a ação dos gases empurrando diretamente o ferrolho, é denominada 

de blowback, que pode ser traduzido literalmente do inglês como “sopro para trás”. 

No ferrolho está localizado o restante do mecanismo de disparo da arma, tendo como a principal peça 

o percussor, responsável pelo impacto na espoleta. Também podem estar presentes no ferrolho outras peças 

componentes do mecanismo de segurança da arma de fogo (você poderá estudar mais sobre os mecanismos 

de segurança da pistola no curso Balística Forense Aplicada, também disponibilizado na plataforma EAD da 

SENASP). 

 



 
Figura 11:  apresentação, de cima para baixo, do ferrolho, do cano, da mola recuperadora do ferrolho e a guia recuperadora 

do ferrolho. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

1.3.3 Cano 

Como toda arma de fogo, o cano nas pistolas tem a finalidade de propiciar continuidade à combustão 

do propelente, além de direção e estabilidade ao projétil. Na maioria das pistolas, o cano é uma parte 

independente da armação. Entretanto, em alguns exemplares, o cano se encontra fixo na armação, como é o 

caso da célebre pistola Luger. Nos casos em que o cano se encontra separado da armação, os canos podem 

ser estáticos ou móveis. 

 
Figura 12: pistola Luger, dotada de cano fixo à armação. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Diferente dos revólveres, em que a câmara e o cano são partes distintas, nas pistolas, tais partes são 

unidas, seja por uma solda, seja por serem usinadas a partir de uma única peça de metal. 

Nas pistolas com cano estático, não ocorre nenhuma movimentação dessa peça. Essa forma de 

funcionamento é denominada blowback simples (você viu o que é blowback no tópico anterior).  

Nas pistolas com canos móveis, a peça se desloca por algum tempo juntamente com o ferrolho. Isso 

aumenta a massa a ser empurrada pelo projétil, reduzindo o recuo da arma. Tal sistema é denominado delayed 

bowback, traduzido literalmente como “sopro para trás com atraso”, também chamado de sistema com recuo 

curto do cano. É empregado nos calibres mais potentes, justamente por sua considerável redução do recuo. 
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Para esse recuo do cano em conjunto com o ferrolho, é necessário um trancamento entre essas duas 

peças. Ele pode ocorrer tanto pela câmara quanto por ranhuras casadas entre o cano e o ferrolho. Para o 

desacoplamento entre as peças, permitindo que o ferrolho continue o movimento de ciclagem, é necessário que 

o cano seja puxado para baixo, ocorrendo o destrancamento entre as peças. 

 

Figura 13: pontos de trancamento do cano ao ferrolho, apontados pelas setas. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Existe ainda um terceiro tipo de funcionamento de pistolas cujo impulso para trás não é feito diretamente 

pela totalidade dos gases, mas, sim, de maneira indireta, com parte desses gases sendo desviada por um cilindro, 

que atua sobre o ferrolho, sendo denominado sistema operado por gases (do inglês gas-operated). São poucos 

os modelos que empregam esse tipo de funcionamento, como as pistolas Desert Eagle, fabricadas pela IMI 

(Israel Military Industries). 

 

Figura 14: link do cano (seta) responsável por tracionar a parte de trás do cano para baixo e promover o desacoplamento 
dessa peça do ferrolho. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

1.3.4 Carregador 

O carregador está presente na maioria das pistolas e tem a finalidade de acomodar as munições que 

serão empregadas no momento dos tiros. Os carregadores são compostos por um corpo, que pode ser de metal 

ou plástico, uma mola responsável pela impulsão dos cartuchos e um transportador (o transportador também 

pode ser chamado de "mesa transportadora"), que é a peça empurrada pela mola e “transporta” os cartuchos 

para cima.  

 

 

 

 



 
Figura 15: carregador completamente desmontado. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Os carregadores podem apresentar capacidades variadas a depender do calibre e se dividem em dois 

grupos: os carregadores monofilares e carregadores bifilares. Nos carregadores monofilares, as munições 

são dispostas alinhadas verticalmente. Tais carregadores possuem menor capacidade de carga e são mais finos 

que os carregadores bifilares. Nesse segundo grupo, as munições são colocadas de maneira intercalada, ou até 

mesmo paralelas, permitindo maior capacidade de carga, porém resultando em carregadores mais espessos. 

 

 

Aula 2 – Principais marcas e modelos de armas curtas fabricadas 

no Brasil 

 

Atualmente, o Brasil conta com quatro fabricantes nacionais de armas de fogo: 

x Indústria Taurus S.A.; 

x Imbel – Indústria de Material Bélico do Brasil; 

x CBC – Companhia Brasileira de Cartuchos; 

x E.R. Amantino & Cia. Ltda, cujas armas são comercializadas com a marca “Boito”. 

 

Saiba Mais! 

Outros fabricantes, além dos mencionados, já existiram no Brasil. Entretanto, ou encerraram a produção ou 

foram comprados por alguma das empresas supracitadas. Entre esses antigos fabricantes, podemos citar: 

x Amadeo Rossi, atualmente de propriedade da Taurus; 

x Castelo; 

x Indústria de Armas Castelo S.A; 

x INA – Indústria Nacional de Armas; 
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x Fábrica de Armas Modernas, comercializadas com a marca “Caramuru”; 

x Fundição e Indústria de Armas Lerap; 

x Irmãos Chapina S.A. Indústria Metalúrgica; 

x Urko; 

x Mekanika Industria e Comercio Ltda.  

 

As armas de fabricação nacional são as mais comuns no território brasileiro. Isso se deve ao fato 

de terem preferência na maioria das compras públicas, como parte da política de proteção à indústria de defesa.  

E, também, ao fato de serem as mais comuns entre as armas apreendidas – representando 60,9% das armas 

apreendidas no Sudeste (consule no ambiente virtual o arquivo PDF) e entre 76% e 95% das armas apreendidas 

no Nordeste (consule no ambiente virtual o arquivo PDF).  

Por esses motivos, detalharemos seus padrões de identificação e as fichas técnicas dos modelos mais 

comuns em circulação no país.  

 

2.1 Logotipos (sinetes) de fabricantes nacionais 

2.1.1 Indústria Taurus S.A. 

O logotipo das Forjas Taurus mudou consideravelmente ao longo dos anos. Veja a evolução abaixo: 

 

Figura 16: logotipos (sinetes) usados em revólveres Taurus. 

 
Fonte: Tocchetto e Weingaertner (2017). 

 

Ao longo de 2017, a Indústria Taurus S.A. substituiu o logotipo que estava usando por um novo logotipo 

e um símbolo, conforme mostrado abaixo: 

 

Figura 17: novo logotipo e símbolo usados a partir de 2017 em armas e produtos da Indústria Taurus S.A. 

 
Fonte: Tocchetto e Weingaertner (2017). 

 

 

 



 
2.1.2 Imbel 

Figura 18: logotipo da Indústria de Material Bélico do Brasil. 

 
Fonte: Imbel (2018). 

 

2.1.3 Amadeo Rossi 

Figura 19: logotipo das armas fabricadas pela Amadeo Rossi. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Além do logotipo mostrado na Figura 19, a Rossi empregava, nas garruchas fabricadas pela empresa, 

o logotipo mostrado na Figura 20. 

 

Figura 20: logotipo encontrado nas garruchas fabricadas pela Amadeo Rossi. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

2.1.4 Indústria de Armas Castelo S.A. 

Figura 21: logotipo da Indústria de Armas Castelo. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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2.1.5 Fábrica de Armas Modernas - Caramuru 

Figura 22: logotipo da extinta fábrica de Armas Modernas – Caramuru. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

2.2 Armas fabricadas pela Taurus 

2.2.1 RT 82 S 

 

Figura 23: revólver Taurus 82 S e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
2.2.2 RT 85 S 

Figura 24: revólver Taurus 85 S e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

2.2.3 PT 92AF 

Figura 25: pistola Taurus modelo PT 92AF e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 
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2.2.4 PT 58 HC+ 

Figura 26: pistola Taurus modelo PT 58 HC+ e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

2.2.5 PT 940 

Figura 27: pistola Taurus modelo PT 940 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

 

 



 
2.2.6 PT 938 

 

Figura 28: pistola Taurus modelo PT 938 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

 
2.2.7 PT 100AFS 

 

Figura 29: pistola Taurus modelo PT 100AFS e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 



  101 

2.2.8 PT 809 E 

 

Figura 30: pistola Taurus modelo PT 809 e suas especificações técnicas. 

 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

 

2.2.9 PT 838 

 

Figura 31: pistola Taurus modelo PT 838 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 



 
2.2.10 PT 24/7 

 

Figura 32: pistola Taurus modelo PT 24/7 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

2.2.11 PT 1911 

 

Figura 33: pistola Taurus modelo PT 1911 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 
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2.3 Armas fabricadas pela Imbel 

Para finalizar, vamos conhecer algumas das armas fabricadas pela Imbel. 

 

2.3.1 .45 M1911 A1 

 

 

Figura 34: pistola .45 M1911 A1 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: IMBEL (2018). 

 

2.3.2 .40 GC MD6 

Figura 35: pistola .40 GC MD6 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
 

  



 

Exercícios 

 

1. Em relação às garruchas, assinale a alternativa incorreta: 

a. Apresentam construção bastante rudimentar. 

b. Foram fabricadas no mundo todo e disseminadas em virtude do baixo custo de produção. 

c. Muitas vezes não apresentam número de série, seja pelo fato de serem muito antigas ou mesmo 

pelas sucessivas restaurações que sofreram ao longo do tempo, que podem ocultar uma eventual 

numeração de série. 

d. Funcionam exclusivamente pelo sistema de municiamento por antecarga. 

 

2. Assinale o componente que não faz parte dos revólveres: 

a. Tambor. 

b. Ferrolho. 

c. Cano. 

d. Guarda-mato. 

 

3. Assinale a afirmativa correta: 

a. Nas armas de tambor reversível ocorre o deslocamento lateral do tambor por meio de uma 

dobradiça localizada na armação, permitindo o acesso simultâneo a todas as câmaras da arma. 

b. Tambor é o corpo que mantem unidas todas as partes do revólver. 

c. As armações são exclusivamente fixas, sendo os cartuchos extraídos ou inseridos no tambor 

individualmente. 

d. Nas armas com tambor com câmara de antecarga, a montagem da carga é feita câmara por câmara. 

 

4. Assinale a alternativa que apresenta a peça responsável pelo movimento automático do 

funcionamento da arma: 

a. Ferrolho. 

b. Armação. 

c. Cano. 

d. Cão. 

 

5. O que é o blowback? 

a. É a expansão dos gases no interior do cano da arma de fogo. 

b. É a detonação da espoleta. 

c. É a ação dos gases empurrando diretamente o ferrolho, ocasionando o seu deslocamento para a 

ciclagem da arma. 

d. É o funcionamento da arma em regime automático.  
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Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: d  

 

Questão 2. 

Resposta: b 

 

Questão 3. 

Resposta: d 

 

Questão 4. 

Resposta: a  

 

Questão 5. 

Resposta: c 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Finalizando o módulo 

  

Neste módulo, você estudou que: 

 

• A identificação de armas de fogo curtas inicia-se de modo genérico para, em seguida,  haver um 

detalhamento para uma identificação individual; 

• As garruchas apresentam sistema de funcionamento em tiro unitário, único ou múltiplo; 

• Os revólveres apresentam movimento de rotação das câmaras para sincronismo com o cano; 

• As pistolas são armas curtas de repetição semiautomática ou automática; 

• O Brasil conta com diversos fabricantes de arma de fogo curtas, conhecendo os seus logotipos. 
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Apresentação do Módulo 

 

Olá! 

O processo de identificação de armas de fogo longas se dá de maneira semelhante ao das armas de 

fogo curtas, levando em consideração os critérios de classificação das armas de fogo, bem como suas 

características construtivas e de funcionamento. 

Especificamente em relação às armas de fogo longas, você verá que o primeiro critério associado à 

identificação genérica está relacionado ao tipo de alma do cano, assunto já estudado no módulo 1. 

Perceberá também que alguns termos empregados são sinônimos, permitindo a aplicação para mais 

de um tipo de arma. Neste módulo serão melhor trabalhados os sistemas de funcionamento das armas de fogo 

longas, elemento extremamente importante na identificação desse tipo de arma de fogo. 

Da mesma forma que no módulo anterior, você conheceu os fabricantes nacionais de armas de fogo 

longas, bem como alguns fabricantes estrangeiros. 

 

Bons estudos! 

 

Objetivos do Módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

x Efetuar a identificação genérica e individual de armas de fogo longas;  

x Conhecer as principais armas longas fabricadas no Brasil e no exterior. 

 

 

Estrutura do Módulo 

Este módulo é composto pelas seguintes aulas: 

 

Aula 1 – Identificação genérica de armas de fogo longas 

Aula 2 – Principais marcas e modelos de armas longas fabricadas no Brasil 

Aula 3 – Principais marcas e modelos de armas longas fabricadas no Exterior 

 

 

MÓDULO 

5 
IDENTIFICAÇÃO DE ARMAS DE FOGO LONGAS 



 

Aula 1 – Identificação genérica de armas de fogo longas 

 

A identificação genérica das armas de fogo longas se inicia com a divisão em dois grandes grupos, de 

acordo com a alma do cano: 

 

x Armas de fogo longas com cano de alma lisa: espingardas; 

x Armas de fogo longas com cano de alma raiada: carabinas, fuzis, submetralhadoras e metralhadoras. 

 

Veja o que o Decreto nº 3.665/00 (R-105) fala sobre essas armas: 

Art. 3º Para os efeitos deste Regulamento e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições: 
[...] 
XXXVII - carabina: arma de fogo portátil semelhante a um fuzil, de dimensões reduzidas, de cano longo - 
embora relativamente menor que o do fuzil - com alma raiada; 
[...] 
XLIX - espingarda: arma de fogo portátil, de cano longo com alma lisa, isto é, não-raiada; 
[...] 
LIII - fuzil: arma de fogo portátil, de cano longo e cuja alma do cano é raiada; 
[...] 
LXI - metralhadora: arma de fogo portátil, que realiza tiro automático; 
(BRASIL, 2000). 

 

Como você pôde perceber, como mencionado anteriormente, o primeiro critério analisado em relação 

às armas de fogo longa foi a alma do cano.  

 

Desta forma, as armas de fogo longas podem ser divididas nas seguintes espécies principais:  

x Espingardas; 

x Carabinas; 

x Fuzis; 

x Metralhadoras e submetralhadoras.    

Saiba mais  

Você deve ter notado a ausência do termo ”rifle” na lista acima. Isto se deve ao fato de que tal termo, 

no Brasil, não se referir a um gênero específico de arma. A palavra rifle deriva do inglês, riffing, ou seja, 

raiamento, se referindo, portanto, a qualquer arma longa de alma raiada. Frequentemente é usado como 

sinônimo, tanto para carabinas quanto para fuzis. Nos Estados Unidos, por lei federal, os fuzis (rifles) devem 

ter, no mínimo, 406,4 mm (19 polegadas) de comprimento de cano. Quando possuem comprimento de cano 

inferior a este valor, os fuzis são classificados como carabinas(carbines). 

De maneira semelhante, o uso da palavra “escopeta” também gera confusão, pois significa espingarda 

em espanhol, porém é frequentemente empregado no Brasil. Tecnicamente e linguisticamente, o uso da 

palavra “escopeta” para se referir às espingardas é inadequado, uma vez que é uma palavra estrangeira que 

se refere a uma palavra existente na língua portuguesa. 
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1.1 Espingarda 

Você viu já neste módulo que as espingardas são armas de fogo longas com cano de alma lisa, ou 

seja, não raiada. São armas extremamente versáteis, que se aplicam a diversas finalidades, tais como: defesa, 

uso policial em combate, uso policial em operações de controle de distúrbios, caça, tiro esportivo, entre outras.  

 

As espingardas podem ser subdivididas em dois grupos:  

x Espingardas de tiro unitário simples ou múltiplo 

x Espingardas de repetição 

As espingardas podem ser ainda divididas em relação ao seu grau de evolução do mecanismo de 

funcionamento, da forma que se segue: 

 

x Espingardas de 1ª geração: são as espingardas de tiro unitário, de um único cano ou de canos duplos 

dispostos paralelamente um ao outro ou sobrepostos. 

x Espingardas de 2ª geração: nesta categoria classificam-se as espingardas de repetição, como a Pump 

CBC 12 ou Mosberg 590. 

x Espingardas de 3ª geração: são as espingardas semiautomáticas, como a espingarda Browning A-5. 

x Espingardas de 4ª geração: são as espingardas que podem atuar tanto no sistema semiautomático 

quanto no sistema de repetição, como a Benelli M3 Super 90. 

  

1.1.1 Espingardas de tiro unitário 

As espingardas de tiro unitário foram as primeiras armas desenvolvidas, ainda com sistema de 

municiamento por antecarga. Com a evolução dos métodos de produção, passaram a operar por sistema de 

alimentação por retrocarga.  

Atualmente, as espingardas de tiro unitário ainda são amplamente utilizadas, sendo empregadas na caça 

de subsistência, caça esportiva, tiro esportivo e mesmo em tiro policial, especialmente para o lançamento de 

munições menos letais, como as munições de impacto controlado ou químicas.  

 

As espingardas de tiro unitário são formadas pelas seguintes partes: 

x Cano; 

x Caixa do mecanismo e mecanismo de disparo; 

x Coronha e telha. 

 

 

 

 

 

 



 
Figura 1: partes da espingarda de tiro unitário. 

 

 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 

1.1.2 Espingardas de repetição 

As espingardas de repetição evoluíram a partir das espingardas de tiro unitário, em função da 

necessidade de alimentação mais rápida. A grande maioria das espingardas de repetição possui um tubo inferior 

ao cano, onde são acomodadas as munições que serão empregadas. Alguns raros modelos utilizam uma caixa-

carregador, como é o caso do modelo SPAS-15, fabricado pela Franchi.  

O acionamento da repetição nas espingardas é mais frequente pela ação de bomba, pelo manejo da 

telha à retaguarda, produzindo a ejeção do estojo do tiro anterior que estava alojado na câmara e a 

disponibilização de um cartucho na mesa transportadora, a partir do tubo depósito. Ao manejar a bomba para 

a frente ocorre a inserção do cartucho na câmara e a colocação da arma em condição de novo tiro. Tais 

espingardas são normalmente referenciadas como Pump. 

 

Figura 2: espingarda de 3ª geração, com funcionamento por ação de bomba (pump). 

 

 
Fonte: E. R. Amarantino (2018). 

 

As espingardas de 4ª geração funcionam tanto pela ação da bomba quanto pelo sistema 

semiautomático. 

As espingardas podem funcionar ainda com ação de alavanca, por meio de uma alça colocada 

abaixo do guarda-mato que, ao ser empurrada para baixo, promove o carregamento da câmara. 

Adicionalmente, existem ainda alguns poucos modelos de espingardas que funcionam tanto com 

repetição semiautomática quanto automática, empregando um carregador tipo caixa ou ainda um carregador 

circular,  
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com maior capacidade. 

 

Figura 3: espingarda de 4ª geração, Benelli M3 Super 90, que pode funcionar tanto em modo manual quanto semiautomático. 

 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Importante! 

Uma observação importante em relação às espingardas é o funcionamento do chamado “choke” 

(estrangulamento em inglês), que é um estreitamento da boca do cano destinado a aumentar o agrupamento 

dos grãos de chumbo a maiores distâncias. Quando o cano não apresenta nenhum estreitamento, é 

denominado choke cilíndrico. À medida que o estreitamento aumenta, varia do choke cilíndrico aprimorado, 

ao cilíndrico modificado até o choke pleno. 

 

Figura 4: informativo técnico Nº 38. 

 

 
Fonte: Companhia brasileira de cartuchos (2012). 

 



 
1.2 Carabina 

Existem diferentes relatos quanto à origem do termo carabina. No século XVII, era empregado para 

designar os arcabuzes e mosquetes de dimensões reduzidas e, por isso, de mais fácil manejo e transporte, 

utilizados pelas tropas montadas. 

 

O comprimento do cano das carabinas é ́ o que as caracterizam como tal. Alguns autores destacam 

que podem medir até 20 polegadas (508 milímetros), para outros deve ser menor que 22 polegadas (558.8 

milímetros). Nos EUA, a classificação é inferior a 19 polegadas (48,46 mm). 

 

  O Decreto 3.665/00 (R-105) define as carabinas, no Art. 3º, XXXVII, como: 

Arma de fogo portátil semelhante a um fuzil, de dimensões reduzidas, de cano longo – embora 
relativamente menor que o do fuzil – com alma raiada. 

 

Em relação aos sistemas de funcionamento, as carabinas de dividem em: 

x Carabinas de tiro unitário; 

x Carabinas de repetição manual; 

x Carabinas de repetição semiautomática; 

x Carabinas de repetição semiautomática e automática. 

1.2.1 Carabinas de tiro unitário 

As carabinas de tiro unitário eram mais comuns no final do século XIX e início do século XX. Entre as 

mais empregadas no Brasil, cita-se a carabina Comblain, no calibre 11x57mmR Comblain, muito utilizada na 

Guerra do Paraguai e Guerra dos Farrapos. 

 

1.2.2 Carabinas de repetição manual 

Já as carabinas de repetição manual ficaram imortalizadas pelas carabinas modelo Winchester 1866, em 

calibre .44-40WCF, que empregavam o sistema de alavanca (lever action) para acionamento da repetição. Eram 

frequentemente vistas em filmes sobre o faroeste norte-americano. Vários modelos semelhantes são 

empregados ainda hoje, inclusive no mercado nacional.  

 

Figura 5: carabina Winchester modelo 1866. A seta indica a alavanca de acionamento da repetição manual. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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A repetição destas armas se dá em quatro estágios: 

1) Desbloqueio do ferrolho da câmara; 

2) Recuo do ferrolho - com o movimento à frente da alavanca, recuava-se o ferrolho, promovia-se a 

extração do estojo ou do cartucho que se encontrava na câmara e se armava o cão; 

3) Introdução do cartucho na câmara de forma propícia - ao final do curso do ferrolho, a mesa 

transportadora, juntamente com um cartucho oriundo do tubo de depósito, inclinava-se, deixando o 

cartucho em inclinação propícia para ser introduzido na câmara. Com o retorno da alavanca, o ferrolho 

avançava e introduzia na câmara o cartucho que se encontrava na mesa transportadora; 

4) Travamento do ferrolho, cartucho e câmara perfeitamente alinhados - impedindo a abertura do conjunto, 

no momento do tiro. 

Outro tipo de acionamento da repetição em carabinas foi o sistema de alavanca com ferrolho rotativo, 

empregado em diversas armas no Brasil, dentre elas a carabina Itajubá, fabricada pela Imbel e a carabina 8022, 

fabricada pela Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC). 

 

Figura 6: carabina CBC modelo 8022. A seta indica a alavanca de acionamento do ferrolho para a repetição manual. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Companhia Brasileira de Cartuchos - CBC (2018). 

 

As carabinas por ação de ferrolho rotativo funcionavam também em quatro estágios, porém de 

maneira um pouco diferente em comparação com as carabinas com ação de alavanca: 

1) Rotação do ferrolho em sentido anti-horário, produzindo o seu destrancamento; 

2) Retração do ferrolho à retaguarda, produzindo a extração do estojo alojado na câmara, bem como a 

armação do sistema de disparo; 

3) Avanço do ferrolho à frente, produzindo a inserção de um novo cartucho na câmara; 

4) Rotação do ferrolho em sentido horário, produzindo o seu trancamento e colocando a arma em condição 

de novo tiro. 

Alguns modelos de carabina empregam a ação de bomba para acionamento da repetição, como é o caso 

do modelo Galery, antigamente fabricado pela Rossi. 

 



 
Figura 7: carabina Rossi Galery. A seta indica a telha para acionamento da repetição por ação de bomba. 

 

Fonte: acervo do conteudista. 
 
 
 

1.2.3 Carabinas de repetição semiautomática 

As carabinas de repetição semiautomática são muito comuns e produzidas em diversos calibres, desde 

o .22LR até calibres consideravelmente maiores. No Brasil, a mais comum é a fabricada pela CBC, de modelo 

7022, que emprega um carregador com capacidade para dez cartuchos.  

 

Figura 8: carabina CBC 7022, cujo funcionamento da repetição se dá em regime semiautomático. 

 

 
Fonte: Companhia Brasileira de Cartuchos - CBC (2018). 

 

Existem ainda carabinas semiautomáticas destinadas ao uso policial, como é o caso da CTT-40, 

fabricada pela Indústria Taurus S.A., que funciona apenas em regime semiautomático. 

 

Figura 9: carabina CTT-40, fabricada pela Indústria Taurus, que funciona apenas em regime semiautomático.  

 

Fonte: Tocchetto e Weingaertner (2017). 
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1.2.4 Carabinas de repetição semiautomática e automática 

Atualmente existem várias carabinas que funcionam com sistema de repetição semiautomática e 

automática, com o regime sendo definido por uma chave seletora que pode apresentar até quatro estágios: 

x Segurança ou travada; 

x Tiro intermitente (funcionamento semiautomático); 

x Rajada controlada de dois ou três tiros (funcionamento automático); 

x Rajada plena (funcionamento automático). 

Tais carabinas podem ser divididas em dois grupos:  

x um que utiliza calibres de baixa energia, como 9mmLuger ou .40S&W, geralmente destinados a pistolas, 

como é o caso das carabinas SMT-9 e SMT-40, fabricadas pela Taurus;  

x outro que utiliza calibres de alta energia, como 5.56x45mmNATO ou .30M1Carbine, como é o caso do 

modelo M4, fabricado pela empresa americana Colt, ou da carabina Magal, fabricada pela israelense IMI.  

Essas carabinas de calibres de alta energia também são comumente chamadas de “fuzis de 

assalto”, porque suas dimensões reduzidas fazem com que sejam mais adequadas para operações 

aerotransportadas e de combates em ambientes confinados (CQB na sigla em inglês) do que os fuzis 

convencionais, com canos mais longos. 

Figura 10: SMT-9 fabricada pela Indústria Taurus S.A. Esta arma apresenta regime de funcionamento semiautomático ou automático 

em dois modos: rajada controlada e rajada plena. 

 

Fonte: Tocchetto e Weingaertner (2017). 

 

Figura 11: carabina Colt M4, também classificado como fuzil de assalto.  

 

Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
Figura 12: carabina Magal em calibre .30M1 Carbine.  

 

Fonte: acervo do conteudista. 

 

Os fuzis de assalto são frequentemente empregados na atividade policial, tanto pela capacidade de tiro 

quanto pela efetividade dos calibres empregados e pelo tamanho compacto, facilitando o transporte em 

viaturas policiais. 

 

1.3 Fuzis 

A palavra fuzil vem do francês, tendo o mesmo significado naquele idioma. Refere-se, segundo o Decreto 

nº 3.665/00, a uma arma longa de alma raiada. Diferem das carabinas pelo maior comprimento do cano. 

Alguns autores classificam como fuzis as armas longas com cano de alma raiada e comprimento a partir de 22 

polegadas. Outros autores adotam tal classificação para comprimentos de cano a partir de 20 polegadas. Da 

mesma forma que as carabinas, em relação ao funcionamento, os fuzis podem ser: 

 

x De tiro unitário: como exemplo o fuzil Holland & Holland, em calibre .700NitroExpress; 

x De repetição manual: como o tradicional fuzil aferrolhado modelo Mauser 1908, em calibre 7mmMauser, 

e o fuzil Imbel AGLC em calibre .308Winchester; 

x De repetição semiautomática: Como o fuzil AR-15, em calibre .223Remington, que só apresenta 

funcionamento em regime semiautomático; 

x De repetição semiautomática ou automática: Como o fuzil Imbel Parafal, em calibre 7.62x51mmNATO, 

que opera em regime semiautomático, automático com rajada controlada e automático com rajada 

plena. 

Figura 13: fuzil de tiro unitário, em calibre .700 Nitro Express. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Figura 14: fuzil Imbel AGLC em calibre .308Win e funcionamento por repetição manual.  

 

Fonte: Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL (2018). 

 

Figura 15: fuzil Colt AR-15 em calibre .223 Remington.  

 

Fonte: Colt Manufactoring LLC (2018). 

 

Figura 16: fuzil Imbel Parafal, em calibre 7.62x51mmNATO.  

 

Fonte: Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL (2018). 

1.4 Metralhadoras e submetralhadoras 

As metralhadoras foram armas desenvolvidas para a guerra, têm grandes dimensões e, geralmente, são 

operadas em reparos (tripés), tratando-se, portanto, de armas fixas. Podem ser empregadas também com um 

bipé localizado na parte próxima à boca do cano, estando o operador deitado ou entrincheirado. Operam em 

regime automático de funcionamento, com grande cadência de tiro, como é o caso das célebres MG-42, BREN 

e Madsen.  

Figura 17: metralhadoras Madsen e MG-42. 

                    
Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
A necessidade de uma arma com alta cadência de tiro e mais compacta levou ao surgimento das 

submetralhadoras, armas desenvolvidas para funcionar majoritariamente em regime automático. 

Entre as submetralhadoras, destacam-se algumas muito empregadas por forças públicas e diversas vezes 

retratadas em filmes de ação, como é o caso da Thompson em calibre .45ACP, eternizada nos filmes sobre os 

gânsters americanos do século XX, e a Uzi, muito vista em diversos filmes de guerra e terrorismo, sendo uma 

arma largamente empregada ainda nos dias de hoje. 

 

Figura 18: mostra duas das mais célebres submetralhadoras já desenvolvidas. 

 

 

 

 

 

 

Thompson                                                                                                                  UZI 

Fonte: acervo do conteudista. 

 

O que difere a metralhadora da submetralhadora é, portanto, o tamanho da arma, sendo essa 

última muito mais compacta. No Brasil, o inciso LXI, do art. 3º do Anexo do Decreto nº 3.665, de 20 de novembro 

de 2000, define metralhadora como “arma de fogo portátil, que realiza tiro automático” (BRASIL, 2000) e o inciso 

LXVIII define pistola-metralhadora, como: “metralhadora de mão, de dimensões reduzidas, que pode ser 

utilizada com apenas uma das mãos, tal como uma pistola” (BRASIL, 2000). 

 

Importante! 

Pistola-metralhadora, submetralhadora ou “metralhadora de mão” são nomes dados para armas 

automáticas de tamanho reduzido para uso de mão, como é o caso da Micro Uzi, arma extremamente 

compacta e de elevada cadência de tiro. 

Figura 19: mostra a pistola-metralhadora Micro Uzi. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

As pistolas-metralhadoras são bastante antigas. Atualmente, diversos fabricantes contam com kits de 

adaptação de armas semiautomáticas para o regime automático. Este é o caso das pistolas Glock que 
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possibilitam o encaixe de uma peça no final do ferrolho para alterar a operação da arma para o regime 

semiautomático ou automático, transformando uma pistola em uma pistola-metralhadora. 

Apesar da Glock ser atualmente a mais conhecida neste sentido, não foi a primeira a contar com este 

recurso. Antes dela, na década de 70, a empresa alemã HK (Heckler & Koch) desenvolveu a pistola VP-70Z, que 

foi a primeira arma do mundo a empregar o polímero na constituição da armação. A pistola VP-70Z contava 

com um seletor de tiro em sua própria coronha, que permitia a operação da arma em regime semiautomático 

ou automático. 

Figura 20: pistola HK VP-70Z com coldre coronha. A seta indica o seletor de regime de tiro. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: acervo do conteudista. 

 

Ainda mais antiga que a HK VP-70Z, a também alemã Mauser C-96 já empregava o conceito de pistola-

metralhadora e coldre-coronha, tendo sido desenvolvida em 1896 no modelo semiautomático, mas ganhando 

uma versão em regime automático em 1932, denominada "Schnellfeuer". 

 

Figura 21: mostra a Mauser C-96 montada no coldre coronha (imagem da esquerda) e inserida no coldre (imagem da direita). 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Aula 2 – Principais marcas e modelos de armas longas fabricadas 

no brasil 

Nesta aula e na seguinte (aula 3: “Principais marcas e modelos de armas longas fabricadas no exterior”), 

listaremos as armas longas mais comumente usadas pelas forças públicas brasileiras ou mais apreendidas em 

uso ilegal no Brasil para facilitar a sua diferenciação e correta identificação.  

 

2.1 Armas fabricadas pela TAURUS 

2.1.1 Submetralhadoras SMT9 e SMT40 

 



 
Figura 22: submetralhadora SMT9 e SMT40. 

 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

2.1.2 Carabina PUMA 

Figura 23: carabina Puma e suas especificações técnicas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Taurus Armas (2018). 
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2.1.3 Submetralhadora MT-12 

A submetralhadora MT-12 não é mais produzida pela Taurus. Seu projeto é cópia da submetralhadora 

de mesmo nome fabricada pela Beretta. É uma arma bastante simples, que funciona com percussor fixo ao 

ferrolho e com uma cadência de tiro que permite extremo controle da arma. 

 

Figura 24: especificações técnicas da submetralhadora MT-12.  

 

Fonte: acervo do conteudista. 
 

2.2 Armas fabricadas pela CBC 

2.2.1 Espingarda PUMP calibre 12 

Figura 25: espingarda Calibre 12 PUMP fabricada pela CBC. 

 

 
Fonte: Companhia Brasileira de Cartuchos – CBC (2018). 



 
2.3 Armas fabricadas pela E. R. Amarantino [BOITO] 

2.3.1 Espingarda calibre 12 PUMP 

Figura 26: espingarda Boito Calibre 12. 

 
Fonte: E. R. Amarantino (2018). 

 

 

2.4 Armas fabricadas pela IMBEL 

2.4.1 Fuzil Parafal MD1 7.62x51mmNATO 

 

Figura 27: fuzil Parafal MD1, fabricado pela IMBEL. 

 

 
Fonte: Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL (2018). 
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2.4.2 Fuzil IA2 

Figura 28: fuzil IA2, fabricado pela IMBEL. 

 
Fonte: Indústria de Material Bélico do Brasil - IMBEL (2018). 

 

Aula 3 – Principais marcas e modelos de armas longas fabricadas 

no exterior 

3.1 Armas fabricadas pela COLT 

3.1.1 Fuzil Colt AR-15 

O fuzil Colt AR-15 foi desenvolvido para emprego civil nos Estados Unidos, sendo uma arma muito 

copiada por diversos outros fabricantes após o término da vigência da sua patente, em 1977, como Bushmaster, 

Heckler & Koch, STI, Sig Sauer, Ruger, Smith & Wesson, entre outras dezenas. 

 

Figura 29: fuzil Colt AR-15 e suas especificações técnicas. 

 
Fonte: Colt Manufactoring LLC (2018). 



 
3.1.2 Fuzil de assalto COLT M4A1 

Variante compacta do fuzil Colt M-16, bem como do fuzil AR-15 na versão semiautomática, também 

produzido por diversas empresas além da Colt. 

 

Figura 30: fuzil de assalto Colt M4, também denominado M4 Carbine.  

 
Fonte: Colt Manufactoring LLC (2018). 

 

3.2 Fuzil AK-47 

 O fuzil AK-47 é um dos mais conhecidos fuzis do mundo. Foi desenvolvido na década de 1940, por Mikail 

Kalashnikov, e fabricado pela empresa estatal IZH, da antiga União Soviética. Foi copiado por diversos 

fabricantes ao redor do mundo em função da simplicidade e robustez do projeto que permite que a mesma 

arma seja empregada em condições completamente diferentes: opera bem tanto no calor do deserto do 

Afeganistão quanto no frio da Sibéria.  

 Desenvolvido inicialmente em calibre 7.62x39mmKalashnikov, foi produzido também em outros calibres 

por outros fabricantes, tais como os calibres 5.56x45mmNATO e 7.62x51mmNATO produzidas pela IMI 

Israelense.  

 É importante notar a existência de dezenas de fabricantes para evitar erros como a atribuição de todas 

as armas do modelo AK à fabricação russa. Esse equívoco pode ser decisivo para a não identificação de rotas de 

tráfico de armas. Essas rotas podem ter como ponto de partida países diversos, como EUA e Romênia, que 

também tem fabricantes de modelos de fuzis AK. Para evitar estas confusões, é importante estar atento aos 

outros sinais registrados na arma, como local de fabricação e marcas de importadores ou traders, tema que 

veremos com mais profundidade no módulo VIII. 
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Figura 31: especificações do fuzil AK-47.  

 

Fonte: acervo do conteudista. 
 

3.3 Armas longas fabricadas pela HECKLER & KOCH 

3.3.1 Fuzil G3 

 

Seu nome deriva do termo Gewehr, que significa fuzil em alemão, ou seja, Fuzil 3. É uma arma bastante 

empregada em diversas forças militares e policiais e, frequentemente, apreendida no Brasil. 

 

Figura 32: especificações do fuzil G3. 

 
Fonte:  acervo do conteudista. 

 

 

 



 
3.3.2 Submetralhadora MP-5 

 

Figura 33: especificações técnicas da versão básica da submetralhadora MP-5. Esta arma apresenta diversas variações com outras 

configurações. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Exercícios 

1. Assinale a alternativa que apresenta a correta definição de espingarda. 

a. Arma de fogo longa com cano de alma raiada e comprimento maior que 24 polegadas. 

b. Arma de fogo curta com cano de alma lisa e comprimento total maior que 19 polegadas. 

c. Arma de fogo com cano longo de alma lisa. 

d. Escopeta com cano de alma raiada. 

 

2. Qual é a característica, de acordo com a legislação, que diferencia as carabinas dos fuzis? 

a. O sistema de funcionamento exclusivamente semiautomático. 

b. O comprimento do cano, que nas carabinas é relativamente menor que nos fuzis. 

c. O calibre empregado. 

d. A alma do cano. 

 

3. O que são “fuzis de assalto”? 

a. Fuzis empregados no cometimento de crimes. 

b. Fuzis empregados no tiro de precisão (sniper). 

c. Carabinas que empregam os mesmos calibres de armas curtas. 

d. Carabinas que empregam calibres de alta energia, adequadas para combate em ambientes confinados. 

 

4. Assinale a alternativa correta: 

a. Os fuzis apresentam sistema de funcionamento exclusivamente automático. 

b. Armas com cano de alma lisa e comprimento de cano maior que 22 polegadas não podem ser 

classificadas como fuzis. 

c. Os fuzis podem apresentar sistema de funcionamento tanto semiautomático quanto automático, porém 

as armas que apresentam sistema de funcionamento manual são classificadas como carabinas. 

d. Armas com comprimento de cano de alma raiada e comprimento superior a 22 polegadas podem ser 

classificadas como fuzis, mesmo que apresentem sistema de funcionamento por repetição manual. 

 

5. Assinale a alternativa correta: 

a. A necessidade de uma arma com alta cadência de tiro e mais compacta levou ao surgimento das 

submetralhadoras. 

b. Submetralhadora e metralhadora são termos sinônimos. 

c. Submetralhadoras são armas de grandes dimensões e usadas em tripés ou bipés. 

d. Pistola-metralhadora é um termo sinônimo a pistola semiautomática. 

 

 



 
Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: c  

 

Questão 2. 

Resposta: b 

 

Questão 3. 

Resposta: d 

 

Questão 4. 

Resposta: d 

 

Questão 5. 

Resposta: a 
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Finalizando o módulo 

  

Neste módulo, você aprendeu que: 

 

x As armas longas são divididas inicialmente entre armas com cano de alma lisa e armas com cano de alma 

raiada; 

x Em relação ao gênero ou espécie, as armas longas se dividem em: espingardas, carabinas, fuzis e 

submetralhadoras. 

x Espingardas são armas longas com cano de alma lisa; 

x Carabinas são armas longas com cano de alma raiada e comprimento reduzido; 

x Fuzis são armas longas com cano de alma raiada; 

x Metralhadoras são armas longas que funcionam em regime automático e precisam ser operadas com 

uso de tripé ou bipé, tendo pouca mobilidade e aplicabilidade em contextos civis. 

x Submetralhadoras são armas longas que funcionam em regime automático de tiro e podem ser operadas 

sem apoio. 

x Existem diversos fabricantes e modelos de armas longas produzidas no Brasil e no exterior, é importante 

conhecer as distinções entre eles para a correta identificação das armas e eventual investigação sobre 

sua origem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

 

 

 

 

Apresentação do Módulo 

 

Olá! 

 

As primeiras armas de fogo foram produzidas por processos manuais, pela inventividade de pessoas, 

utilizando métodos e materiais disponíveis no ambiente em que viviam. Com o desenvolvimento da indústria, 

principalmente no final do século XIX e início do século XX, as armas evoluíram exponencialmente, passando a 

ser produzidas por elaborados processos fabris, com padronização e pesquisa para melhoria do desempenho, 

simplificação e redução de custos. 

Não obstante tal desenvolvimento, o acesso restrito às armas industrializadas, seja pelas restrições de 

compra e venda, seja pelo seu alto custo, faz com que a fabricação de armas artesanais continue 

existindo. 

As armas artesanais podem ser produzidas de diversas formas, tanto com a fabricação integral de todas 

as peças, seja com o aproveitamento de partes de outras armas, de fogo ou não, como também pela alteração 

de outros objetos que, a princípio, não seriam componentes de armas de fogo, mas foram adaptadas para 

funcionar como tal.  

Em alguns casos, ocorre também a alteração das características de armas industriais, visando torná-las 

mais eficientes, seja pela velocidade e cadência de tiro, seja pela possibilidade de emprego de calibres mais 

potentes. 

Outro fator a ser observado no trabalho com ocorrências envolvendo armas de fogo é a presença de 

objetos que não são armas de fogo, mas apresentam elevada semelhança com uma arma a ponto de poderem 

ser utilizadas para o cometimento de crimes.  

Ainda, há alguns objetos que são réplicas idênticas de armas de fogo, alcançando níveis extremos de 

realismo. Essas são comumente empregadas em jogos de simulação de combate e, pela sua grande semelhança 

com armas de fogo, podem também ser empregadas na prática de crimes, motivo pelo qual são apresentadas 

neste módulo. 

 

Bons estudos! 

 

 

 

MÓDULO 

6 

Identificação de armas de fogo de fabricação 

artesanal, simulacros e réplicas 
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Objetivos do módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

 

x Conhecer os diversos tipos de armas artesanais fabricadas no Brasil; 

x Entender a importância da identificação dos aspectos construtivos das armas artesanais; 

x Compreender que existem armas totalmente artesanais e armas que empregam componentes 

industrializados na sua construção; 

x Definir o que é um simulacro e uma réplica de arma de fogo; 

x Compreender os aspectos legais em relação ao uso de armas de pressão (airsoft). 

 

Estrutura do módulo 

 

Aula 1 – Identificação de armas de fogo de fabricação artesanal 

Aula 2 – Simulacros e réplicas de armas de fogo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Aula 1 – Identificação de armas de fogo de fabricação artesanal 

 

As primeiras armas de fogo eram instrumentos bastante rudimentares, que funcionavam com um 

princípio simples de confinamento da pólvora em um tubo dotado de um orifício por onde era aplicada uma 

chama e, pela rápida e violenta produção de gases, resultava na propulsão de um projétil. 

Se com as ferramentas disponíveis há três ou quatro séculos atrás já era possível a construção de armas 

de fogo artesanais, essa tarefa hoje é ainda mais fácil, em virtude do enorme ferramental disponível. 

Muitas das armas artesanais existentes hoje empregam exatamente o mesmo princípio de 

funcionamento das primeiras armas, como carregamento por antecarga ou a iniciação por percussão 

extrínseca.  

 

Figura 1: arma totalmente artesanal, com carregamento por antecarga e iniciação por percussão extrínseca.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

A arma mostrada na figura acima tem funcionamento bastante simples. É um cano acoplado a uma 

empunhadura de madeira, que também faz o papel de armação, com um percussor feito de arame grosso e 

tensionado por uma mola. O gatilho é feito de outro arame, que libera o avanço do percussor, resultando em 

um mecanismo de construção simples. 

 

Importante! 

De maneira geral, as armas de fogo podem ser divididas, quanto à fabricação, como se segue: 

 

• Armas de fabricação totalmente artesanal; 

• Armas de fabricação artesanal com partes de fabricação industrial; 

• Armas de fabricação industrial com alterações artesanais.  

 

  

 Vamos abordar as armas de fabricação artesanal nos seus mais diferentes aspectos. 

 

 

 



  133 

 

1.1 Armas de fabricação totalmente artesanal 

As armas de fabricação totalmente artesanal podem ser simples, de tiro unitário e funcionamento por 

antecarga ou retrocarga, ou mais elaboradas, de repetição automática e funcionamento por retrocarga. Veja, 

nas figuras abaixo, algumas armas de tiro unitário de fabricação totalmente artesanal.  

 

Figura 2: arma de antecarga de fabricação totalmente artesanal.  

 
Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 

 

Figura 3: arma de fabricação totalmente artesanal bastante rudimentar, em calibre .38SPL. Consiste em um cano de metal com uma 

"empunhadura" também de metal e ferrolho com percussor fixo impulsionado por mola e movimentado por uma alavanca. A arma 

apresentou eficiência positiva no exame.  

 

Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 

 

Figura 4: espingarda de tiro unitário em calibre 12 de fabricação totalmente artesanal.  

 

Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 
 



 
As armas artesanais de antecarga e as armas de fabricação artesanal que utilizam cartuchos modernos 

possuem características próprias. 

 

x Armas artesanais de antecarga: a característica predominante dessas armas é a iniciação por 

percussão extrínseca, ainda sendo comum o uso de espoletas plásticas antigamente usadas em 

revólveres de brinquedo. Como esses revólveres de brinquedo não são mais vendidos, as armas com 

esse sistema de iniciação estão se tornando cada vez mais raras. 

 

x Armas de fabricação artesanal que utilizam cartuchos modernos: essas armas apresentam algumas 

características peculiares de construção. Na maioria dos casos, empregam canos de alma lisa, uma vez 

que o processo de fabricação do raiamento é complexo. Com isso, a efetividade do projétil se reduz 

sensivelmente, tanto pela menor pressão de câmara desenvolvida, resultando em menor velocidade, 

quanto pela inexistente estabilidade do projétil, que tem trajetória com pouca ou nenhuma precisão a 

maiores distâncias.  

 

Figura 5: arma de fabricação totalmente artesanal. Observe a qualidade da produção de algumas peças. Esta arma funciona com 
sistema de repetição manual, por meio da alavanca circulada, sendo o carregador inserido no local indicado pela seta. 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande, IPC-PB. 
 

Muitas armas de fabricação artesanal são fabricadas com elevado esmero, por pessoas com 
conhecimento de serralheria ou tornearia mecânica, resultando em peças que se assemelham muito a armas 
industriais. 
 

Figura 6: arma de fabricação artesanal cuidadosamente confeccionada, assemelhando-se a uma arma de fabricação industrial.  

 
Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 
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Um tipo de arma frequentemente produzida de forma artesanal são as submetralhadoras artesanais, 

em virtude do processo de sua fabricação ser relativamente simples. No geral, as submetralhadoras artesanais 

funcionam da mesma forma que o modelo MT-12 da Beretta, com percussor fixo ao ferrolho.  

Nessas armas, a velocidade de ciclagem da repetição está condicionada à tensão da mola recuperadora 

do ferrolho, de maneira que quanto mais tração tiver a mola, maior será a velocidade de ciclagem da arma. 

 

Figura 7: submetralhadora de fabricação artesanal apreendida em MG.  

 
Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 

 

Figura 8: detalhe do ferrolho com percussor fixo (seta) da submetralhadora mostrada na Figura 7.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 

 

Apesar de serem dotadas de canos de alma lisa, portanto incapazes de estabilizar a trajetória do projétil, 

tais armas apresentam elevada letalidade a distâncias menores, sendo frequentemente empregadas em 

práticas criminosas. 

 

 

 



 
Figura 9: detalhe da boca do cano da submetralhadora mostrada na Figura 7. Nota-se a ausência de raiamento – característica da 

grande maioria das armas de fabricação artesanal.  

 
Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 

1.2 Características a serem observadas em armas artesanais 

A observação dos aspectos construtivos das armas artesanais é extremamente importante para 

identificar elementos comuns a várias peças, que podem indicar que foram feitas pela mesma pessoa ou 

por um método sequencial de produção. Veja as três armas mostradas na figura abaixo. 

 

Figura 10: armas de fabricação artesanal com elementos comuns de construção.  

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande, IPC-PB. 
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Note que as três armas da figura acima, embora inicialmente diferentes, apresentam alguns elementos 

comuns: 

 

x As três armas são de repetição manual por alavanca do ferrolho; 

x Empregam munições de calibre .38SPL; 

x Apresentam similaridade na construção da caixa onde se encaixa o carregador. 

 

Dos pontos destacados, ressalta-se a similaridade na construção da peça destinada a acomodar o sistema 

de disparo e o carregador. Nas três armas essa peça é fabricada em alumínio e apresenta frisos horizontais, 

como mostra a figura abaixo. Apesar da grande semelhança é possível notar pequenas diferenças entre elas, 

indicando que são peças também de fabricação artesanal. Tais elementos convergentes apontam para a 

possiblidade de terem sido feitas pela mesma pessoa. 

 

Figura 11: características semelhantes na construção da peça destinada a receber o carregador e fazer a função do guarda-mato nas 
três armas mostradas na Figura 10.  

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande, IPC-PB. 

 
 

Existem ainda casos de pessoas que deixam marcas intencionais nas armas de sua fabricação. No 

geral, são símbolos, sequências numéricas ou siglas que podem individualizar aquela arma como de sua 

fabricação. 

 

1.3 Armas de fabricação artesanal com peças industriais 

Algumas armas apresentam uma mescla de peças de produção artesanal e peças de produção 

industrial, seja para armas de fogo, seja para outras finalidades. É comum serem encontradas armas montadas 

com aproveitamento de parte de armas com sistema de disparo para marcadores de tinta (paintball) ou de 

armas de pressão.  

Coronhas e placas de empunhadura de revólveres e pistolas também são bastante empregadas na 

montagem de outras armas. Em alguns casos, podem ser utilizados canos ou até mesmo conjuntos de cano e 

ferrolho de armas industriais adaptados para outros calibres. 

 



 
Figura 12: arma de fabricação artesanal empregando partes de carabina de pressão. 

 
Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 
 

Nas armas montadas a partir de peças e componentes industriais também é possível procurar padrões 

de montagem que levem à identificação de um fabricante em série. Existem, ainda, casos de fabricantes que 

colocam marcações nas armas com o intuito de confundir os compradores ou investigadores sobre sua 

origem, como o caso de armas marcadas com numerações de série fictícias ou até com a logomarca de empresas 

conhecidas internacionalmente, como Colt ou Bushmaster. Nesses casos, é importante estar atento à coerência 

entre a marcação e o modelo da arma, à qualidade e local das marcações e se a numeração de série segue o 

padrão de cada fabricante.  

 

1.4 Armas de fabricação industrial com adaptações artesanais 

É frequente, também, serem encontradas armas de fabricação industrial com adaptações artesanais. 

Entre as adaptações mais comuns, destacam-se as seguintes: 

 

x Redução do comprimento do cano ou coronha; 

x Alteração da câmara para um calibre diferente do original da arma; 

x Alterações no regime de funcionamento da arma, transformando-a para o regime automático, por 

exemplo; 

x Adaptação de supressores de ruído (silenciadores) para reduzir o estampido do tiro. 

 

Também existem casos em que armas de pressão são adaptadas para funcionar como armas de fogo. 

No Brasil, há várias ocorrências de utilização da coronha, cano e sistema de disparo de carabinas de pressão de 

calibre 5.5 mm para a confecção de armas em calibre .22LR. 
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Figura 13: arma de fabricação industrial com adaptações artesanais. Nota-se a boca do cano mal-acabada, indicando que o cano foi 
serrado.  

 
Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 

Cumpre esclarecer que a legislação brasileira prevê como crime a alteração das características de 

armas de fogo, conforme disciplinado no Art. 16 da Lei nº 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento: 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou 
munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 
        Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
        Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 
[...] 
        II – modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma de fogo 
de uso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autoridade 
policial, perito ou juiz; 
... (grifo nosso) 

 

1.5 Kits de adaptação ou alteração de armas 

Alguns fabricantes produzem kits para adaptação ou alteração de armas de fogo, visando alterar o 

calibre ou características de uso. Tais kits têm se tornado bastante populares e já são encontrados no Brasil. 

As pistolas da fabricante austríaca Glock, por exemplo, podem ser convertidas em pistolas que operam 

com funcionamento semiautomático ou automático, por meio de uma peça adaptada na extremidade posterior 

do ferrolho, que funciona como um seletor de tiro. 

 
Figura 14: peça de adaptação da pistola Glock para a seleção de tiro em regimes semiautomático e automático, vendida no exterior. 

 
Fonte: https://www.dhgate.com  



 
Um dos modelos de kit permite a adaptação de uma estrutura à pistola de maneira que essa passa a ser 

utilizada como uma arma longa, uma vez que essa estrutura conta com uma coronha, guarda mão e bandoleira. 

É muito empregada em armas que contam com o seletor de tiro mostrado na acima. Entretanto não alteram as 

características de funcionamento da arma, apenas alterando a sua forma de uso, de arma curta para arma longa. 

 

Figura 15: kit de adaptação de pistolas semiautomáticas composto por uma estrutura que permite o seu emprego como arma longa.  

 
Fonte: https://www.officer.com.  

 

Outro kit fabricado no exterior permite a conversão de fuzis da plataforma AR, do calibre 5.56x45mm 

NATO para o calibre .50 BMG ou .50 Barret. Nesse caso, o conjunto formado pela caixa superior do mecanismo 

(upper) e cano originais do fuzil são substituídos por peças desenhadas para empregar os calibres citados.  

 

Figura 16: kit (imagem superior) e fuzil montado com o kit (imagem inferior) de conversão da plataforma AR-15 para o calibre .50 
Barret.  

 
Fonte: http://www.thefirearmblog.com. 
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Aula 2 – Simulacros e armas de pressão 

 

 Os simulacros e armas de pressão guardam elevadas semelhanças com armas reais e, portanto, 

merecem uma análise neste curso, pois são frequentemente empregados em práticas criminosas que se 

viabilizam por meio de ameaça, como roubo, sequestro ou estupro. 

 O tema é tão importante que mereceu uma análise específica por parte da legislação, materializada 

pela portaria nº 02-COLOG, de 26 de fevereiro de 2010 (acesse o arquivo no ambiente virtual), editada pelo 

Exército Brasileiro, que trata aspectos relacionados à fabricação, comércio, importação, exportação, tráfego, 

utilização e identificação de simulacros e armas de pressão.  

 

2.1 Simulacros e armas de fogo 

O Artigo 26, da Lei nº 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento, fala sobre a venda de armas de brinquedo, 

simulacros e réplicas de armas de fogo: 

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e 
simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir. 
Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destinados à instrução, ao 
adestramento, ou à  
coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do Exército. 
 

A definição de simulacro consta da Portaria nº 002/COLOG/10, no artigo 2º, I: 

Art. 2º Para aplicação destas normas são estabelecidas as seguintes definições: I – réplica ou simulacro de 
arma de fogo:  
para fins disposto no art. 26 da Lei 10.826/03 é um objeto que visualmente pode ser confundido com uma 
arma de fogo, mas que não possui aptidão para a realização de tiro de qualquer natureza; (grifo nosso) 
 
 

Conforme destacado no artigo 2º, o simulacro ou réplica de arma de fogo não possui aptidão para a 

realização de tiro de qualquer natureza, apenas assemelhando-se a uma arma real. Também são empregados 

em atividades de instrução, treinamento ou colecionamento. 

Normalmente os simulacros destinados a instruções são pintados na cor azul ou vermelha, para fácil 

distinção das armas reais. Por essa razão são conhecidas como blue guns (do inglês, armas azuis), mostradas a 

seguir. 

 

Figura 17: simulacro de pistola Glock G17 empregada em treinamentos.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
Figura 18: simulacro de pistola Desert Eagle submetido a exames periciais. 

 
Fonte: laboratório de Balística Forense do Instituto de Criminalística de MG. 

 
 

Figura 19: simulacro de fuzil de assalto H&K G36 utilizado em treinamentos.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
 

A fabricação de simulacros é regulamentada pelo Exército por meio do Art. 3º da Portaria nº 

002/COLOG/2010: 

Art. 3º A fabricação de réplica ou simulacro de arma de fogo, para os fins do parágrafo único do art. 26 da 
Lei nº 10.826/03, fica condicionada à autorização do Comando do Exército, nos termos do art. 42 do 
Regulamento para Fiscalização de Produtos Controlados (R-105), aprovado pelo Decreto nº 3.665, de 20 de 
novembro de 2000. 
 

Já o comércio está discriminado no Art. 5º da mesma legislação: 

Art. 5º A aquisição de réplica ou simulacro de arma de fogo somente será permitida diretamente do 
fabricante nacional ou por importação para fins de instrução, adestramento ou colecionamento de usuário 
registrado ou autorizado pelo  
Exército, mediante autorização prévia da DFPC. 
 

Ainda, o Art. 7º do mesmo regramento trata do porte de simulacros ou réplicas, condicionado à 

autorização do Exército e à expedição de uma guia de tráfego. 

Apesar do intenso controle do Exército, muitas vezes, os simulacros são vendidos ilegalmente e 

empregados para a prática criminosa, valendo-se do seu potencial de ameaça. Alguns simulacros são bastante 

semelhantes a armas reais, sendo necessário manuseá-los para fazer a distinção. Outros são imitações mais 

toscas que remetem a uma arma de fogo, se vistas de relance ou em condições de baixa visibilidade, por 

exemplo, as armas azuis (blue guns). 
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Figura 20: simulacro tosco de arma de fogo.  

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro – Núcleo de Criminalística de Campina Grande, IPC-PB 

 
 

2.2 Armas de pressão 

As armas de pressão estão definidas no Art. 3º do Decreto 3.665/00, como se segue: 

Art. 3o Para os efeitos deste Regulamento e sua adequada aplicação, são adotadas as seguintes definições: 
[...] 
XV - arma de pressão: arma cujo princípio de funcionamento implica o emprego de gases comprimidos para 
impulsão do  
projétil, os quais podem estar previamente armazenados em um reservatório ou ser produzidos por ação de 
um mecanismo, tal como um êmbolo solidário a uma mola, no momento do disparo; 
[...] 

 

As armas de pressão podem ser divididas quanto ao tipo de projétil empregado: 

x Amas que propelem projéteis de chumbo; 

x Armas que propelem projéteis de plástico (airsoft) ou tinta (paintball). 

2.2.1 Armas que propelem projéteis de chumbo 

As armas conhecidas popularmente como “espingarda de chumbinho” foram muito comuns no Brasil 

há algumas décadas. Entretanto, por serem armas dotadas de canos de alma raiada, o nome mais apropriado 

tecnicamente é carabina de pressão. Existem também as pistolas de pressão, semelhantes às carabinas, porém 

com tamanho reduzido. 

Carabinas de pressão podem funcionar a partir de um cilindro de gás comprimido, que precisa ser 

substituído ao acabar a carga de gás ou, então, por um êmbolo solidário a uma mola e a um mecanismo de 

armar, de forma que a cada tiro seja necessário que o atirador arme o sistema de disparo, comprimindo o gás 

que dará a propulsão para o projétil. 

 

 

 



 
Figura 21: uma carabina de pressão Rossi. Nota-se como se assemelha a uma arma de fogo, apresentando diversos elementos 

comuns. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Apesar de não serem armas de fogo, fazem parte do rol de produtos controlados pelo Exército, 

podendo ser de uso permitido ou restrito de acordo com o disposto no Decreto 3.665/00: 

Art. 16. São de uso restrito: 
[...] 
VIII - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre superior a seis 
milímetros, que disparem projéteis de qualquer natureza; 
[...] 
Art. 17.   São de uso permitido: 
[...] 
IV - armas de pressão por ação de gás comprimido ou por ação de mola, com calibre igual ou inferior a seis 
milímetros e suas munições de uso permitido; 
[...] 
 

Analisando o disposto nos artigos 16 e 17 acima elencados, percebe-se que as armas de pressão podem 

atuar por dois mecanismos distintos: por ação de gás comprimido ou por ação de mola. Nota-se também que 

o que difere uma arma de pressão quanto à regulação de seu uso é o diâmetro dos projéteis propelidos. 

 

2.2.2 Armas que propelem projéteis de plástico (airsoft) ou tinta (paintball) 

A prática de jogos de simulação de operações policiais ou militares, conhecidos como “Airsoft” e 

“paintball”, vem crescendo no Brasil. As armas empregadas nessa prática apresentam uma impressionante 

similaridade com armas reais, algumas têm até o mesmo peso que as armas de fogo verdadeiras nas quais 

foram inspiradas. Permitem ainda o emprego dos mesmos acessórios das armas reais, tais como coldres, 

equipamentos ópticos e de iluminação, por exemplo.  

 

Figura 22: arma de airsoft inspirada no fuzil Colt M4.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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As armas de airsoft ou de paintball são consideradas como armas de pressão em virtude do disposto 

no Parágrafo Único do Artigo 2º da Portaria nº 02/COLOG/10: 

Art. 2º Para aplicação destas normas são estabelecidas as seguintes definições: 
I – réplica ou simulacro de arma de fogo: para fins disposto no art. 26 da Lei 10.826/03 é um objeto que 
visualmente pode ser confundido com uma arma de fogo, mas que não possui aptidão para a realização de 
tiro de qualquer natureza; e 
II – arma de pressão: arma cujo princípio de funcionamento implica no emprego de gases comprimidos para 
impulsão do projétil, os quais podem estar previamente armazenados em um reservatório ou ser produzidos 
por ação de um mecanismo, tal como um êmbolo solidário a uma mola. 
Parágrafo único. Enquadram-se na definição de armas de pressão, para os efeitos desta Portaria, os 
lançadores de projéteis de plástico maciços (airsoft) e os lançadores de projéteis plástico com tinta em seu 
interior (paintball). 

 
 

Existem duas formas de funcionamento das armas de airsoft e paintball: 

x Armas por ação de gás comprimido. 

x Armas por ação de mola. 

Até 2017, as armas por ação de gás comprimido, de uso permitido ou restrito, e as armas por ação de 
mola, de calibre superior a 6 milímetros, classificadas como de uso restrito, apresentavam restrições à compra 
e importação, devendo ser apostiladas no CR (Certificado de Registro) junto ao Exército, conforme consta no 
Art. 9º, §1º: 

Art. 9º A aquisição de arma de pressão, de uso permitido ou restrito, ocorrerá mediante as condições 
estabelecidas no R-105 e legislação complementar no que se refere ao comércio de produtos controlados. 

§1º As armas de pressão por ação de gás comprimido, de uso permitido ou restrito, bem como as armas de 
pressão por ação de mola de uso restrito, somente poderão ser adquiridas por pessoas naturais ou jurídicas 
registradas no Exército. 

Após a edição da Portaria nº 56/COLOG/17, o registro para as armas de pressão deixou de ser exigido, 
conforme consta no Art. 2º, §2º: 

Art. 2º Para o exercício de qualquer atividade com Produto Controlado pelo Exército (PCE), própria ou 
terceirizada, as pessoas físicas ou jurídicas devem ser registradas no Exército.  

[...] 

§2º Ficam dispensadas, ainda, do registro de que trata o caput as pessoas físicas, quando a atividade for 
utilização de armas de pressão ou fogos de artifício (grifo nosso). 

A portaria 02/COLOG/10 trata também do tráfego com as armas de pressão, disciplinado pelo Art. 13: 

Art. 13. A guia de tráfego para o trânsito de armas de pressão por ação de gás comprimido e armas de 
pressão por ação de mola de uso restrito, será necessária em qualquer situação.  
 
§1º Quando se tratar de armas de pressão por ação de mola de uso permitido, a guia de tráfego somente 
será exigida na saída da fábrica ou ponto de entrada no País, conforme previsto no art. 10 do R-105;  
 
§2º O portador de arma de pressão por ação de mola de uso permitido deverá sempre conduzir 
comprovante da origem lícita do produto. §3º A arma de pressão por ação de gás comprimido ou por ação 
de mola não poderá ser conduzida ostensivamente sob pena de configurar infração administrativa prevista 
no R-105. 

 

Como se nota, mesmo que a arma seja de uso permitido e esteja acompanhada da nota fiscal ou 

comprovante de origem lícita, ainda assim não pode ser transportada de maneira ostensiva. 



 
2.3 Simunition 

A empresa Simunition disponibiliza kits de conversão de armas normais em armas de treinamento 

destinadas a empregar cartuchos com projéteis marcadores de tinta fabricados pela própria empresa. A 

finalidade desses kits é proporcionar treinamento realístico com as próprias armas empregadas pelos 

operadores. O kit é composto por ferrolho, cano e mola recuperadora específicos para emprego desse tipo de 

munição. A figura abaixo mostra uma arma destinada ao emprego de munição do tipo Simunition. 

 

Figura 23: pistola G17 para emprego de munição do tipo Simunition.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
 

 

Assista ao vídeo número 3 que resume o que aprendemos nos módulos 4, 5 e 6 no ambiente virtual! 
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Exercícios 

1. Assinale a alternativa incorreta: 

a. Atualmente não é mais possível a fabricação de armas artesanais devido ao desenvolvimento da 

indústria. 

b. Armas de construção artesanal que empregam peças industrializadas também são denominadas armas 

artesanais. 

c. As características de construção de armas artesanais variam de armas bastante rudimentares até armas 

relativamente sofisticadas. 

d. Armas artesanais podem ser construídas para utilizar cartuchos modernos. 

 

2. Assinale a alternativa incorreta: 

a. Não é possível a construção de armas artesanais que funcionem com repetição automática. 

b. Armas artesanais apresentam, geralmente, cano com alma lisa. 

c. Muitas armas de fabricação artesanal são fabricadas com elevado esmero, por pessoas com 

conhecimento de serralheria ou tornearia mecânica, resultando em peças que se assemelham muito a 

armas industriais.  

d. Uma característica predominante nas armas artesanais de antecarga é a iniciação por percussão 

extrínseca. 

 

3. Assinale a alternativa que indica a definição de simulacro de arma de fogo: 

a. É uma arma de fogo de calibre reduzido, porém com as mesmas características de uma arma de fogo de 

calibre maior. 

b. É uma arma de fogo usada em treinamentos e que só é capaz de efetuar tiros de festim. 

c. São armas de fogo tornadas inoperantes por supressão de peças. 

d. São objetos que visualmente podem ser confundidos com armas de fogo, mas que não possuem aptidão 

para a realização de tiro de qualquer natureza. 

 

4. Das alternativas abaixo, assinale aquela que NÃO indica uma adaptação artesanal a uma arma de 

fabricação artesanal: 

a. Redução do comprimento do cano ou coronha. 

b. Alteração da câmara para um calibre diferente do original da arma. 

c. Substituição das talas da empunhadura normal para talas da empunhadura com pegada anatômica. 

d. Alterações no regime de funcionamento da arma, transformando-a para o regime automático. 

 

5. Assinale a alternativa incorreta: 

a. A legislação brasileira estabelece critérios de restrição de uso para armas de pressão. 

b. Por não serem armas de fogo, as armas de airsoft não são controladas pelo Exército. 

 



 
c. A fabricação de simulacros é regulamentada pelo Exército. 

d. As armas de pressão podem funcionar pela ação de mola ou reservatório de gás. 
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Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: a  

 

Questão 2. 

Resposta: a 

 

Questão 3. 

Resposta: d 

 

Questão 4. 

Resposta: c 

 

Questão 5. 

Resposta: b 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Finalizando o módulo 

  

Neste módulo, você viu que: 

 

x As armas artesanais ainda hoje são fabricadas por diversas razões, principalmente pela dificuldade de 

acesso a armas industriais; 

x Armas podem ser feitas de maneira totalmente artesanal, usando materiais e ferramentas hoje 

disponíveis a qualquer pessoa; 

x Armas artesanais podem ser fabricadas com componentes industrializados adaptados; 

x As armas artesanais podem ter marcas ou padrões de montagem que permitam identificar sua origem. 

x Armas industrializadas podem sofrer adaptações artesanais para alterar suas características. 
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Apresentação do Módulo 

 

Olá! 

 

A numeração de série de armas de fogo é uma das principais ferramentas no controle e rastreamento 

dessas armas. Para auxiliar os operadores da segurança pública na tarefa de identificação e rastreamento dessas 

armas, é preciso que eles conheçam: a) numeração de série das armas de fogo; b) legislação relativa às 

exigências; c) características das gravações dos números de série; d) localização das numerações; e) métodos 

normalmente empregados para supressão; f) revelação de tais números. 

Além da numeração de série, as armas apresentam outras marcações que podem auxiliar na sua 

identificação e rastreamento, sendo também importantes.  

 

Neste módulo, você irá conhecer um pouco mais sobre esses assuntos. Bons estudos! 

 

Objetivos do Módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

x Entender o que é número de série e como ele pode trazer mais informações sobre a arma de fogo; 

x Identificar os locais de gravação da numeração de série em várias armas de fogo; 

x Compreender os métodos usualmente empregados na alteração e supressão do número de série em 

armas de fogo, bem como os meios para tentar recuperar tais numerações; 

x Conhecer outras marcações existentes nas armas de fogo. 

 

Estrutura do Módulo 

Este módulo é composto pelas seguintes aulas: 

Aula 1 – Numeração de série em armas de fogo 

Aula 2 – Alterações e supressões de números de série em armas de fogo 

Aula 3 – Outras marcações em armas de fogo 

 

 

 

MÓDULO 

7 

Números de série e outras marcações em armas 

de fogo 



 

Aula 1 – Numeração de série em armas de fogo 

 

Uma das informações constantes tanto do formulário de registro quanto do Certificado de Registro de 

Arma de Fogo é o número de série da arma de fogo. A Portaria 07 do Departamento Logístico (D-LOG) do 

Exército Brasileiro, de 28 de abril de 2006, instituiu, no art. 5º, Inciso IV, a obrigatoriedade da marcação do 

número de série, como se segue: “Art. 5° - As armas fabricadas no país deverão apresentar as seguintes 

marcações: [...]. IV - número de série impresso na armação, no cano e na culatra, quando móvel; [...]” (BRASIL, 

2006). 

 

Mas o que é o número de série da arma de fogo? 

 

É́ o principal elemento, é ́ a chave para identificar o comprador e o movimento da arma em termos de 

rastreamento. Em alguns casos, não é apenas traduzir a sequência cronológica da ordem de produção daquele 

modelo de arma de fogo, mas também informar a data de produção (mês e ano), calibre, modelo, entre outras 

informações. O número de série pode ser constituído por dígitos formados apenas por algarismos, ou por dígitos 

compostos de algarismos e letras. 

Cada indústria adota o seu critério/padrão de composição do número de série. Ou seja, a forma, o 

processo de gravação e o tamanho dos dígitos que compõem os números de série podem mudar com o passar 

dos anos dentro de uma mesma fábrica e de uma fábrica para outra. 

 

Importante 

Atenção especial deve se ter com o país de produção, pois podem existir armas com o mesmo número de série. 

Um exemplo disso são os fuzis do modelo AK 47, que são produzidos em dezenas de países como Afeganistão, 

China, Rússia, Egito, Líbano, Marrocos, Síria, Hungria, Congo etc.  

 

Tendo sido produzidos mais de 50 milhões de exemplares dessa arma, é de se esperar que possam existir fuzis 

modelo AK 47, calibre 7,62x39mm Kalashnikov, com o mesmo número de série, porém, de fabricantes 

diferentes. 

 

1.1 Gravação do número de série  

 

A gravação do número de série nas armas de fogo obedece às diretrizes constantes nos §1º ao §3º do 

art. 5º da Portaria 07/D-LOG/06.  

Art. 5º 
§ 1° As marcações presentes nas armas poderão ser feitas a laser, com exceção do número de série nas 
armas fabricadas com materiais metálicos e nas armações feitas em polímero o sistema de marcação deverá 
ser previamente submetido à aprovação da fiscalização militar. 
§ 2° As marcações deverão ter profundidade de 0,10mm mais ou menos 0,02mm. 
§ 3° O número de série deverá ser impresso nos componentes metálicos por meio de deformação mecânica, 
com profundidade de 0,10mm mais ou menos 0,02mm. (BRASIL, 2006). 



  153 

 

Tais diretrizes visam dificultar a supressão ou alteração da numeração de série das armas, bem 

como permitir a revelação dos números de série suprimidos, por meio de processos abrasivos, como você verá 

adiante, ainda neste módulo. 

 

1.2 Composição do número de série  

Diversos fabricantes utilizam o número de série não apenas para atribuir a identidade individual à arma 

de fogo, mas também para permitir a identificação de outras informações referentes àquela arma. Veja, a seguir, 

os critérios de composição de números de série desses fabricantes: 

 

1.2.1 Indústria Taurus S.A  

Nos revólveres Taurus, o número de série inicialmente era composto apenas por algarismos, indicando 

somente a ordem cronológica de produção. A partir do mês de maio de 1981, foi introduzido o número de 

série alfanumérico. Com isso, incorporou-se na numeração de série, de forma codificada, a data de produção 

da arma, por meio de duas letras gravadas no início da numeração de série. O critério de correspondência das 

letras com o ano e mês será visto na tabela a seguir. Apenas ressalta-se que:  

 

x o ano de fabricação corresponde à 1ª letra e 1º dígito da numeração;  

x o mês de fabricação corresponde à 2ª letra e 2º dígito da numeração. 

 

A sequência abaixo, representativa do ano, termina no ano de 2006 com a letra Z. Inicia novamente 

com a gravação da letra A para as armas produzidas no ano de 2007 e continua de forma sequencial até o ano 

de 2032 quando será gravada a letra Z. 

 

Tabela 1: codificação do número de série das armas fabricadas pela Indústria Taurus S.A após 1981. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 



 
Uma mudança significativa ocorreu na codificação representativa do mês de produção. No período 

compreendido entre os anos de 2007 a 2009, a letra representativa do mês de janeiro foi a letra M e, assim, 

de forma sequencial até a letra Y para o mês de dezembro, como apresentado na tabela 2: 

 

Tabela 2: significativa para o mês de produção no período compreendido entre os anos de 2007 a 2009 da Indústria Taurus. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

Nas gravações das letras representativas do mês para o período de 2010 a 2032, uma nova mudança 

foi adotada. Da mesma forma que a letra Q não tinha sido utilizada para não gerar enganos de interpretação 

com a letra O, deixou de ser utilizada a letra V pela possibilidade de erros de interpretação com a letra U, como 

mostrado abaixo. 

 

Tabela 3: significativa para o mês de produção no período compreendido entre os anos de 2010 a 2032 da Indústria Taurus. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

A Indústria Taurus S.A. adotou o sistema alfanumérico, composto de duas letras e cinco números para 

os revólveres com armação pequena, a exemplo dos revólveres Taurus, calibre .38SPL, com tambores de cinco 

câmaras (modelo 85), e seis algarismos para os de armação média e grande (revólveres Taurus com tambores 

de seis, sete ou mais câmaras). Vejamos alguns exemplos, ao lado: 

 
Figura 1: composição da numeração de série para revólveres com armação pequena fabricados pela Indústria Taurus S.A. 

 
Fonte: Tocchetto (2009). 
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Figura 2: composição da numeração de série para revólveres com outras armações (compacta, média, grande, extra grande e single 

action) fabricados pela Indústria Taurus S.A. 

 
Fonte: Tocchetto (2009). 

 

A Indústria Taurus S.A, após ter adquirido a patente dos revólveres Rossi, em junho de 1998, passou a 

fabricar revólveres dessa marca, adotando toda a codificação do número de série dos revólveres da marca 

Taurus. Isto é, as mesmas letras de prefixo e duas letras e cinco algarismos para os revólveres de 5 tiros (tambor 

com cinco câmaras) e duas letras e seis algarismos para os revólveres de 6 tiros (tambor com seis câmaras). 

Na Carabina (primeira imagem) e na submetralhadora (segunda imagem) Taurus/Famae, a 

codificação do número de série é a mesma utilizada nos revólveres no tocante às letras que são utilizadas como 

prefixo. Ambas são calibres .40S&W, e produzidas a partir de 2001. 

São utilizados também cinco dígitos numéricos para ordem cronológica de produção. O mesmo 

critério de prefixo é utilizado para as carabinas de calibre .22LR ou .22Magnum da Taurus, porém, sendo 

utilizados apenas quatro algarismos para a ordem cronológica de produção. 

Na pistola Taurus foi introduzido o número de série alfanumérico a partir de outubro de 1987, 

composto por três letras e cinco algarismos. A primeira letra indica o calibre e as outras duas indicam o ano e 

mês de fabricação seguindo a mesma correspondência das letras usadas nos revólveres. As letras que indicam 

os calibres são apresentadas na tabela 4: 

 

Tabela 4: designativa da correspondência alfabética com o calibre nominal das armas fabricadas pela Indústria Taurus S.A. 

 

Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

Vejamos algumas datas importantes: 

 

x 1979: Em setembro deste ano, foram vendidos revólveres Taurus, calibre .357Magnum, referência 

357101 PEO, para o Líbano, com as letras “UI” após o número de série. Isso se deu por terem sido 



 
vendidos pela United Industries, com os números de série: 13335UI a 13514UI; 13664UI a 13853UI; 

14523UI a 15076UI; 15310UI a 15660UI; 15687UI a 16036UI. 

x 1984: Em agosto deste ano, foram fabricados 1.000 revólveres calibre .38SPL com câmara para 5 

cartuchos. Todos com canos de 51mm, oxidados ou niquelados, numerados com duas letras e seis 

algarismos, com as numerações DH100000 a DH100999.  

x 1986: Neste ano, foram comercializados 43 revólveres calibre .38SPL, com os números de série 

8FJ74000 a 8FJ40402.  

x 1988: Neste ano, foram comercializados outros 100 revólveres com os números HB17341A a HB17440A. 

 

1.2.2 Indústria Beretta 

Codificação semelhante é utilizada pela Indústria Beretta. No entanto, nesta Indústria, as letras que 

compõem o prefixo indicam o país de produção. Geralmente são utilizadas duas letras para compor o prefixo, 

seguidas de números que fornecem a ordem cronológica de produção para aquele modelo e calibre e, por 

fim, uma letra como sufixo que indica o calibre da arma, como segue na tabela abaixo: 

 

Tabela 5: designativa do calibre para a última letra da numeração das armas fabricadas pela Indústria Beretta. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

1.2.3 Amadeo Rossi 

Nas armas mais antigas, o número de série da empresa Rossi era apenas numérico. A partir de junho 

de 1974, essa indústria foi a primeira das fábricas de armas nacionais a introduzir as numerações de série 

alfanuméricas, compostas por: uma ou duas letras e cinco ou seis algarismos. Todavia, com significado diferente 

do utilizado pela indústria Taurus.  

Nas gravações da Rossi, as letras basicamente referem-se ao modelo, sendo que cada letra que 

antecede os algarismos corresponde a um modelo de arma. Em janeiro de 1990, iniciou, de forma progressiva, 

o uso de duas letras no início do número de série. Recebem a(s) mesma(s) letra(s) os revólveres que têm o 

mesmo acabamento, calibre e tamanho de armação.  

Por exemplo: Todo revólver em aço inoxidável, calibre.38SPL, e com armação pequena, tem gravada a 

letra W como primeiro dígito de seu número de série, antecedendo os seis algarismos que compõem o resto da 

numeração. No caso de revólveres de aço inoxidável, calibre.38SPL e com armação grande, a letra gravada é J 

como seu primeiro dígito. 
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1.2.4 Companhia Brasileira de Cartuchos (CBC) 

 As armas da CBC, a partir do ano de 2001, apresentaram o seu número de série composto de três 

letras como prefixo, sendo que: 

x A primeira delas é representativa do modelo, como a letra A para espingarda Pump action calibre 12, 

a letra E para os rifles de repetição calibre.22LR modelos 7022 e a letra F para as espingardas modelo 

199. Importante observar que como a utilização da letra representando o modelo é anterior a 2001, 

mesmo armas que não são mais produzidas irão apresentar gravações de letras codificando o modelo.  

x A segunda letra e segundo dígito na numeração de série é sinal representativo do ano, sendo utilizada 

a letra A para o ano de 2001, B para 2002, C para 2003 e assim por diante, não sendo utilizada a letra K.  

x Da mesma forma que outros fabricantes, a terceira letra e o terceiro dígito codificam o mês de 

produção, começando com a letra A para o mês de janeiro, B para fevereiro e assim por diante até a 

letra L para o mês de dezembro. Os demais dígitos eram seis dígitos numéricos e, a partir de 2009, sete 

algarismos. 

 

1.2.5 Boito, Era, Gaúcha da Indústria E. R. Amantino & Cia Ltda 

As armas da marca Boito, Era, Gauche da Indústria E. R. Amantino & Cia Ltda, utilizam, depois da gravação 

dos algarismos representativos da produção sequencial, dois algarismos separados por traço de ligação que 

significam os dois últimos algarismos do ano de produção.  

Por exemplo: 02 para 2002, 03 para 2003 e assim por diante. Esse processo teve início no ano de 2000 

e, pelo menos no número de série, a princípio, não existe nenhum dígito correspondente ao mês de produção. 

 

1.2.6 Indústria de Material Bélico do Brasil (IMBEL) 

No caso da IMBEL, o número de série é composto por uma série de letras como prefixos que identificam 

o calibre, tipo e data de produção. A partir do ano de 2010, a IMBEL iniciou um processo de gravação para o 

ano por dezenas, a exemplo de 1P = 2010, 1Q = 2011, 1R = 2012 até 1Y para 2019 e 2P para 2020, quando 

começa uma nova dezena, e assim por diante. 

 

x A primeira letra indica o tipo de arma e calibre conforme codificação do produtor;  

x A segunda letra indica o modelo e o tipo de aço;  

x A terceira letra indica o ano. A gravação A se refere ao ano de 1986 e, assim sucessivamente. Mas, com 

exceção da carabina .22LR, modelo MD1, a gravação teve seu início em 1992 e começou com a letra G.  

x O quarto dígito indica o mês, sendo que a letra A corresponde ao mês de janeiro; a letra B ao mês de 

fevereiro e, em sequência, é a letra M para o mês de dezembro, não sendo utilizada a letra K. 

 

Importante 

Ressaltamos que existe um grande número de exceções, como letras que são usadas como sufixos e prefixos, 

marcações para datas comemorativas e outras séries especiais que não estão aqui contempladas. Assim, é 

importante que, em caso de dúvida, o próprio fabricante seja consultado.  



 
1.3 Locais de gravação dos números de série  

 Os locais de gravação do número de série variam de fabricante para fabricante e até de modelo para 

modelo do mesmo fabricante. Tal variação impede que todos os locais de marcação do número de série sejam 

aqui contemplados, sendo citados, a seguir, alguns exemplos mais comuns. Vale lembrar que você viu no início 

desta aula que de acordo com a Portaria 07/DLOG/06, a numeração de série deve ser gravada na armação, 

no cano e na culatra, quando móvel.  

 Cada fabricante estabelece os seus critérios de localização específica da numeração de série. Nas 

armas com armação de metal, a gravação é feita diretamente na armação. Já nas armas com armação em 

polímero, o número de série é gravado em uma tarjeta, geralmente de alumínio, que é inserida na armação. 

 Note que a gravação é feita diretamente na armação, que é de metal (Figura 3). Note que a 

gravação é feita em uma tarjeta de alumínio que é inserida na armação de polímero (Figura 4).  

 
Figura 3: localização do número de série na armação de uma pistola IMBEL M1911. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
 

Figura 4: local onde se encontra a tarjeta de numeração de uma pistola Ruger, com armação em polímero. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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 Quanto aos locais de gravação do número de série especificamente nas armações das armas de fogo, 

esses também podem variar de fabricante para fabricante e até de modelo para modelo. Vejamos: 

 Garruchas: muitas sequer apresentam números de série em virtude de serem de fabricação antiga ou 

até mesmo semiartesanal. Quando existente, normalmente, o número de série se encontra na armação, na face 

anterior da estrutura que forma a empunhadura da arma, ou então na face lateral da armação logo acima do 

gatilho. 

 

Figura 5: número de série gravado na armação de uma garrucha, na face anterior da estrutura que compõe a empunhadura. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
 

Figura 6: número de série gravado na lateral da armação de uma garrucha. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 Taurus: geralmente, os revólveres Taurus apresentam o número de série gravado na armação abaixo 

do tambor e à frente do guarda-mato, como vemos nos exemplos a seguir: 

 
Figura 7: localização do número de série de revólver Taurus. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
As pistolas Taurus com armação de metal geralmente apresentam a numeração de série gravada na 

parte correspondente ao alojamento da mola recuperadora, do lado esquerdo. 

 
Figura 8: localização do número de série em uma pistola Taurus com armação de metal. 

 
Fonte: Taurus Armas (2018). 

 

Já nas armas com armação de polímero, o número de série fica gravado em uma tarjeta inserida na 

parte inferior da armação correspondente ao alojamento da mola recuperadora. 

Em 1966, as Forjas Taurus iniciaram o sistema de dupla numeração dos revólveres de calibre .38SPL, 

com a numeração adicional sendo impressa na parte interna da caixa do mecanismo sob o impulsor do gatilho.  

Essa gravação se manteve até 1971, quando foi interrompida. Em 1978 foi reiniciada a dupla numeração, 

desta vez na lateral direita empunhadura, sendo novamente abandonada em 1983. 

 
Figura 9: sistema de dupla numeração empregado pela Indústria Taurus. 

 
Fonte: Tocchetto e Weingaertner (2017). 
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Figura 10: sistema de dupla numeração de série empregado nas armas Taurus. 

 
Fonte: acervo do Perito Robson Lira – Instituto de Criminalística do Ceará. 

 

Neste caso, a numeração se encontra na lateral direita da armação do cabo.  
 

Figura 11: sistema de dupla numeração de série empregado nas armas Taurus. 

 
Fonte: acervo do Perito Robson Lira – Instituto de Criminalística do Ceará. 

 
 Imbel: as pistolas são de armação de metal, geralmente, apresentam a numeração de série gravada 

na parte correspondente ao alojamento da mola recuperadora, do lado esquerdo. 

 
Figura 12: localização do número de série de uma pistola IMBEL. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
 CBC: nas espingardas CBC, o número de série se encontra localizado na lateral esquerda da caixa do 

mecanismo. 

Figura 13: localização do número de série de uma espingarda CBC. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
 Boito: nas espingardas Boito, o número de série se encontra localizado na parte inferior frontal da 

lateral esquerda da caixa do mecanismo. 

 Fuzil Colt AR-15: a numeração de série dos fuzis Colt se localiza na lateral esquerda da parte inferior 

da armação (lower), na base do poço do carregador. 

 
Figura 14: localização da numeração de série de um fuzil Colt AR-15. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Revólver S&W: em geral, apresentam a numeração de série ou na região da armação acima do guarda-

mato ou na base da empunhadura da arma, como é o caso do revólver abaixo. 

 

Figura 15: localização do número de série de um revólver S&W, situada na base da empunhadura da arma. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 
Armas com armação em polímero: a maioria dessas armas apresenta o número de série na armação 

localizada em uma tarjeta inserida na parte inferior do alojamento da mola recuperadora. Entre as armas que 

empregam a numeração nesse local, destacam-se as pistolas Glock, Diamond Firearms, Taurus etc.  

 

Note que na figura abaixo, a numeração está gravada em uma tarjeta de alumínio inserida na armação 

de polímero.  

 
Figura 16: localização do número de Série de uma pistola Glock. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
Note que na figura abaixo, a numeração está gravada em uma tarjeta de alumínio inserida na armação 

de polímero.  

 
Figura 17: localização do número de série de uma pistola FS Nine da Diamond Firearms. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Outros fabricantes inserem o número de série da arma em outros locais. Note que na figura abaixo, a 

tarjeta se localiza logo acima da empunhadura do lado direito da armação. Vejamos: 

 

Figura 18: localização na armação da tarjeta onde está gravado o número de série em uma pistola Bul Cherokee, fabricada pela IMI. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Note que a tarjeta se localiza na parte inferior da empunhadura do lado esquerdo da armação. 

 

Figura 19: localização na armação da tarjeta onde está gravado o número de série em uma pistola Ruger P95, fabricada pela IMI. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Até aqui, vimos o número de série e onde, normalmente, localiza-se. Agora, você vai aprender um 

pouco mais sobre as alterações e supressões efetuadas nesses números, visando dificultar o rastreamento da 

origem da arma. Antes, porém, é preciso explicar como se dá o processo de gravação do número de série. 

 

Aula 2 – Alterações e supressões de números de série em armas de 

fogo 

 

2.1 Um pouco mais sobre a gravação de números de série em armas de fogo 

A forma de gravação de números de série no Brasil é disciplinada pela Portaria nº 07/D-LOG/06, mais 

especificamente nos §1º, §2º e §3º do art. 5º que deverão apresentar as seguintes marcações (grifos nossos): 

 

§ 1º - As marcações presentes nas armas poderão ser feitas a laser, com exceção do número de série nas 
armas fabricadas com materiais metálicos e nas armações feitas em polímero o sistema de marcação deverá 
ser previamente submetido à aprovação da fiscalização militar. 
§ 2º - As marcações deverão ter profundidade de 0,10mm mais ou menos 0,02mm. 
§ 3º - O número de série deverá ser impresso nos componentes metálicos por meio de deformação 
mecânica, com profundidade de 0,10mm mais ou menos 0,02mm. 

 

Note no §1º a restrição da marcação a laser da numeração de série. Essa restrição se fundamenta no 

processo de revelação da marcação suprimida por processo abrasivo (raspagem), que não é aplicável em 

marcações feitas a laser. No §2º são estabelecidas as profundidades mínima e máxima para a impressão do 

número de série (0,1 + 0,02 mm). No §3º obriga-se que a marcação seja feita por meio de deformação mecânica. 

Você sabe por quê? Quando acontece a deformação mecânica por meio da cunhagem da numeração, 

a compressão do metal cria zonas com durezas diferenciadas daquelas que não sofreram a compressão.  



 
 

 

Figura 20: processo de gravação do número de série nas partes metálicas da arma de fogo. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 
 

2.2 Meios de alteração da numeração de série de armas de fogo 

A alteração ou supressão de número de série de arma de fogo, ou de qualquer outro sinal de 

identificação de arma de fogo, é crime previsto no Art. 16 da Lei nº 10.826/03 – Estatuto do Desarmamento. 

 
Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório 
ou munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar: 
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: I – suprimir ou alterar marca, numeração ou 
qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou artefato; [...] (BRASIL, 2003, grifo nosso). 

 

A numeração de série das armas de fogo pode ser alterada por diversas formas:  

x Abrasão: o processo de abrasão (raspagem) consiste na ação mecânica de remoção de material até 

que a superfície deixe de apresentar o baixo relevo que compõe a numeração de série. Essa abrasão 

pode ser feita com o emprego de lixas, furadeiras, esmeris e quaisquer outras ferramentas capazes de 

atacar mecanicamente o metal, removendo a camada superior.  

 
Figura 21: supressão do número de série por meio de processo de abrasão. 
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Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 
Figura 22: supressão do número de série em revólver Taurus por meio de abrasão. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

x Acréscimo: a alteração por acréscimo consiste em adicionar caracteres ou partes de caracteres para 

criar um número de série diferente do original. A identificação desse tipo de alteração se dá pela 

comparação do padrão do caractere acrescentado e pelas características da cunhagem, que geralmente 

apresentam profundidade, formato e alinhamento destoantes do restante da numeração. 

 
Figura 23: exemplo de alteração por acréscimo de dígito em numeração de série em arma de fogo. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

x Pintura: consiste em recobrir total ou parcialmente a armação da arma com uma espessa camada de 

tinta, de forma a ocultar o número de série e demais marcações da arma. Geralmente é feita de maneira 

grosseira e facilmente identificável. Entretanto, em alguns casos, o trabalho é bem feito. 

 
Figura 24: revólver INA com recobrimento por pintura, ocultando todas as marcações da arma. 



 

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande - IPC/PB. 

 

2.2 Métodos de recuperação da numeração de série 

A alteração da numeração de série pode ser revertida em vários casos, a depender do método 

empregado e da intensidade das alterações implementadas. Sempre que a arma apresentar qualquer indício de 

numeração suprimida, deverá ser encaminhada para exame pericial para a tentativa de recuperação da 

numeração.  

 

Importante! 

Os métodos de recuperação de numeração de série em armas de fogo são exames periciais e devem 

ser executados exclusivamente por Peritos Criminais Oficiais, conforme disposto no Artigo 159 do Código 

de Processo Penal. 

 

Veja agora alguns métodos de recuperação da numeração de série em armas de fogo: 

x Giz: em muitas armas, a numeração de série e outras marcas estão desgastadas e não suprimidas. Para 

melhorar a visualização das marcações nessas armas, um método simples é riscar a área onde está a 

marcação com giz, de forma que as reentrâncias sejam preenchidas e destacadas. Em seguida, basta 

retirar o excesso para visualizar a marcação com mais nitidez. 

 
Figura 25: melhoria da visualização e fotografia das marcações da arma com o emprego de giz. 
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Fonte: acervo do conteudista. 

 

 

x Lixamento: quando a numeração e demais marcações são alteradas por pintura (Figura 24), basta 

efetuar o lixamento da região para a recuperação dessas marcações ocultadas pela tinta. A intensidade 

do lixamento vai depender da espessura da camada de tinta que recobre a arma. 

 
Figura 26: recuperação da marcação do fabricante (INA) no cano do revólver mostrado na Figura 24. 

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande - IPC/PB. 

 
 

Figura 27: recuperação da marcação do número de série (148430) na base da empunhadura do revólver mostrado na Figura 24. 



 

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande - IPC/PB 

 

x Exame Metalográfico: Quando a alteração da numeração de série se dá pela abrasão, a recuperação é 

feita pelo exame metalográfico. Você viu que a gravação do número de série ocorre pelo processo de 

deformação mecânica, exemplificado pelos desenhos esquemáticos mostrados na Figura 20.  

 

Viu também como se dá a remoção da numeração de série pelo processo de abrasão. A recuperação da 

numeração pelo exame metalográfico se dá atacando o metal com uma combinação de produtos químicos 

que reage de maneiras diferentes com a estrutura metálica de acordo com a dureza do material. Nos pontos 

deformados pelo processo de cunhagem, a reação do metal será diferente da observada nos pontos que não 

sofreram deformação. Dessa forma, revela-se a numeração original. 

Figura 28: desenho esquemático da recuperação do número de série por meio do exame metalográfico. 

 
Fonte: elaborado pelo conteudista. 

 

No exame metalográfico, o produto mais usado no trabalho de recuperação da numeração de série 

em armas de fogo é o Reagente Bessman, que apresenta a seguinte composição: Ácido Clorídrico - 120ml; 

Cloreto Férrico - 130g; Cloreto Cúprico - 80g; Álcool Metílico - 1000ml. 
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O processo de recuperação é composto por algumas etapas: 

 

x Limpeza inicial com solventes (acetona, thinner etc.) para remoção da tinta sobre a numeração; 

x Limpeza e preparação da superfície com o emprego de lixas para metal de gramaturas diferentes (240, 

400 ou 600), a depender da intensidade da abrasão sofrida pelo metal; 

x Polimento com lixa 00 ou 000 para uniformização caso a superfície esteja irregular; 

x Polimento com lixa d’água; 

x Aplicação do reagente com um algodão embebido, esfregando-o sempre na mesma direção e sentido; 

x Aguardar cerca de cinco minutos e repetir a operação por mais vezes, aguardando o mesmo tempo 

após cada aplicação; 

x Após quatro ou cinco aplicações, efetuar novas aplicações com intervalos de 10 minutos; 

x Remover a camada escura de óxido de cobre que se forma na superfície, com um algodão limpo, 

embebido em água destilada; 

x Caso a camada de óxido não puder ser removida com água, utiliza-se lixa d'água fina; 

x Repetir a operação até começar a aparecer a gravação original; 

x Não havendo resultado positivo, pode-se aquecer levemente a peça onde se insere a gravação e, após 

o aquecimento, aplicar novamente o reagente. 

  

 

 

 Veja o resultado da recuperação da numeração de série com o reagente Bessman. 

 
Figura 29: base da empunhadura de um revólver Rossi que sofreu processo de abrasão para remoção da numeração de série. 

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande. IPC-PB. 

 
Figura 30: ataque da região com o reagente Bessman. 



 

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande. IPC-PB. 

 

Figura 31: início da recuperação da numeração de série. 

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande. IPC-PB. 

Figura 32: acabamento da revelação da numeração de série com o polimento com lixa fina da região, revelando nitidamente o número 
de série da arma (33775). 

 
Fonte: acervo da Perita Zênia Castro - Núcleo de Criminalística de Campina Grande. IPC-PB. 
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Nesta aula, vimos um pouco sobre a gravação de números de série em armas de fogo, como também os 

meios de alteração da numeração de série e os métodos de recuperação de série. Na próxima aula, veremos 

sobre outras marcações em armas de fogo, como as marcações obrigatórias e institucionais, número de 

montagem e marcas de prova. 

 

Aula 3 – Outras marcações em armas de fogo 

 

Na identificação direta de armas de fogo, muitas vezes, você se deparará com outras marcas e inscrições, 

principalmente, em armas mais antigas. Normalmente, essas marcas são solicitações específicas dos países 

ou instituições a que essas armas pertenciam, podendo indicar dados de sua fabricação, propriedade ou 

funcionalidade e segurança.  

A importância dessas marcas nos dias de hoje é que: permitem rastrear o país de origem e, muitas 

vezes, a data de produção, além de permitir contar a história daquele modelo. Tais marcas, quando presentes: 

são de fundamental importância para a correta identificação e podem ajudar a definir se uma arma é ou não 

obsoleta. 

Por exemplo: o fato de uma arma ter uma logomarca do fabricante desatualizada pode determinar um 

período em que a arma foi produzida e, muitas vezes, asseverar sobre a originalidade ou não de uma arma de 

fogo. 

 

3.1 Marcações obrigatórias  

Além do número de série, podem ser constatadas várias outras marcações nas armas de fogo. Algumas 

dessas marcações são obrigatórias, conforme consta no art. 5º da Portaria 07/D-LOG/06. 

 

 

Art. 5° As armas fabricadas no país deverão apresentar as seguintes marcações: 
I - nome ou marca do fabricante;  
II - nome ou sigla do País;  
III - calibre;  
IV - número de série impresso na armação, no cano e na culatra, quando móvel; 
V - o ano de fabricação quando não estiver incluído no sistema de numeração serial. 

 

3.2 Número de Montagem  

Alguns fabricantes empregam a numeração do número de montagem. No entanto, tal número de 

montagem: Não está relacionado ao número de série da arma de fogo. E, sim, ao processo de fabricação 

(número da peça, número do montador, sequência de montagem etc.). 

 

3.3 Marcas de Prova  

As marcas de prova eram estampadas em várias partes da estrutura da arma, durante ou após a sua 

produção. Com tais marcas, pretendia-se demonstrar aos usuários que a arma era segura, desde que se 

empregasse as munições que lhe eram indicadas.  



 
A ideia era atestar que aquele modelo de arma havia passado por rigorosos testes e se tratava de uma 

arma segura para uso. Hoje em dia, essa ideia pode parecer desnecessária, mas os arsenais começaram a 

imprimir suas marcas de testes antes do século XV. Isso se deu pelo fato de as armas apresentarem sérios 

problemas em termos de projetos, dimensionamento e segurança, em face da pressão gerada quando era 

disparada. As marcas de prova, quando presentes, podem ser utilizadas para indicar o país de origem da arma. 

Essas gravações eram comuns em armas provenientes de países europeus como a Franca, Alemanha, Espanha, 

Inglaterra, Tchecoslováquia etc.  

          No entanto, em alguns modelos de armas, encontram-se gravações de marcas de prova de duas ou mais 

nações diferentes. Isso acontecia quando uma arma era produzida em um país, logo, portava as marcas de 

prova do seu país, mas ao mesmo tempo, também era adotada como arma de uso militar de outro país, o 

qual imprimia sua marca de teste. Nesses casos, a arma acabava por ostentar duas ou mais marcas de prova.  

 
Figura 33: marca de prova da Definitive Black Power Profª da Hungria, representada pelo símbolo com as letras PN gravada em um 

revólver Colt, modelo 1850/1. 

 
Fonte: 1ª edição do curso de IDAF. 

Basicamente, havia três tipos de prova, sendo que, na mais importante delas, realizava-se uma série de 

disparos, com cartuchos que geravam pressões de 30 a 50% superiores à pressão prevista para disparos com 

aquele calibre. A literatura especializada e sites apresentam os símbolos dessas marcas de prova por arsenais 

ou cidades, como pode ser visto na figura a seguir que apresenta as marcas de prova de origem espanhola. 

 
Figura 34: algumas marcas de prova existentes (tradução livre). 
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Fonte: Heard (2008). 
 

Para o policial e, mais especificamente, para o perito criminal, as marcas de prova fornecem 

informações sobre a idade da arma, sobre a sua história e, principalmente, sobre o país de origem. Esses 

aspectos são importantes quando se pretende caracterizar uma arma como obsoleta, ou seja, entre outros 

fatores, com mais de cem anos.  

 

Saiba mais! 

Importante observar que muitas réplicas reproduzem, ainda hoje, exemplares de armas antigas e 

obsoletas (copias), só que dimensionadas e adaptadas às pressões das munições atuais e aptas para efetuarem 

disparos, como algumas réplicas do revólver Colt, de ação simples, modelo 1873.  

 

3.4 Marcações Institucionais 

As armas de fogo pertencentes às corporações de segurança pública e forças armadas frequentemente 

apresentam marcas institucionais que podem ser o brasão ou nome da instituição e/ou o número de 

patrimônio da arma, por exemplo.  

A própria legislação prevê a cunhagem desses identificadores, permitindo inclusive a dispensa do CRAF 

para armas abrasonadas, ou seja, que apresentam inscrição identificadora da instituição, conforme consta no 

art. 35-A do Decreto 5.123/04, que regulamenta o Estatuto do Desarmamento: “Art. 35-A.  As armas de fogo 

particulares de que trata o art. 35, e as institucionais não brasonadas, deverão ser conduzidas com o seu 

respectivo Certificado de Registro ou termo de cautela decorrente de autorização judicial para uso, sob pena de 

aplicação das sanções penais cabíveis”. 

 

Veja um exemplo de arma de fogo institucional com marcações da Instituição. 

 

Figura 35: arma de fogo institucional apresentando marcações da Instituição.  

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Exercícios 

 

1. Assinale a alternativa incorreta: 

a. O número de série é o principal elemento; é a chave para identificar o comprador e o movimento da 

arma em termos de rastreamento. 

b. Cada indústria adota o seu critério/padrão de composição do número de série. 

c. Em alguns casos, o número de série nas armas de fogo pode informar a data de produc ̧ão (mês e 

ano), calibre, modelo, entre outras informac ̧ões. 

d. Não existem duas armas industriais no mundo com o mesmo número de série. 

 

2. A gravação do número de série em armas de fogo: 

a. Obedece às diretrizes estabelecidas pelo Exército Brasileiro. 

b. É uma decisão de cada fabricante, sendo determinada pela legislação tão somente a sua 

obrigatoriedade. 

c. É uma estratégia comercial dos fabricantes para o controle da produção. 
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d. É implementada como uma tradição pelos fabricantes de armas. 

 

3. São locais comuns de gravação do número de série em armas de fogo, exceto: 

a. No ferrolho das pistolas. 

b. Na lateral da armação das pistolas. 

c. No interior do cano. 

d. Na lateral da armação dos revólveres. 

 

4. Em relação às alterações dos números de série em armas de fogo, assinale a alternativa 

incorreta: 

a. O processo de abrasão consiste na ação mecânica de remoção de material até que a superfície deixe 

de apresentar o baixo relevo que compõe a numeração de série. 

b. A remarcação consiste na reimpressão à laser da numeração de série pelo fabricante. 

c. A alteração por acréscimo consiste em adicionar caracteres ou partes de caracteres para criar um 

número de série diferente do original. 

d. A pintura consiste em recobrir total ou parcialmente a armação da arma com uma espessa camada 

de tinta, de forma a ocultar o número de série e demais marcações da arma. 

 

5. Em relação à recuperação da numeração de série suprimida, assinale a alternativa incorreta: 

a. A alteração da numeração de série pode ser revertida em vários casos, a depender do método 

empregado e da intensidade das alterações implementadas. 

b. Sempre que a arma apresentar qualquer indício de numeração suprimida, deverá ser encaminhada 

para exame pericial para a tentativa de recuperação da numeração.  

c. Em muitas armas a numeração de série e outras marcas estão desgastadas e não suprimidas. 

d. A recuperação da numeração de série suprimida por abrasão será sempre possível por meio do 

exame metalográfico.  



 
Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: d  

 

Questão 2. 

Resposta: a 

 

Questão 3. 

Resposta: c 

 

Questão 4. 

Resposta: b 

 

Questão 5. 

Resposta: d 
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Finalizando o módulo: 

 

Neste módulo, você viu que: 

 

x O registro de armas de fogo reúne diversas informações acerca da origem e propriedade da arma de 

fogo; 

x As principais instituições que gerenciam a fabricação e comércio de armas de fogo no Brasil são a 

Polícia Federal e o Exército.  

x O CRAF é o documento que consolida as informações relativas ao registro das armas de fogo; 

x Existem dois bancos de dados de armas de fogo em vigência no Brasil; 

x O SINARM é responsável pelo registro das armas do público civil, incluindo empresas de segurança 

privada; 

x O SIGMA é responsável pelo registro de armas militares e de propriedade de atiradores esportivos, 

colecionadores e caçadores; 

x O número de série é um elemento individualizador da arma de fogo; 

x O número de série é de marcação obrigatória no Brasil; 

x A localização do número de série varia de acordo com o fabricante e modelo da arma; 

x Existem métodos que podem alterar a numeração de série da arma; 

x A numeração de série da arma pode ser recuperada em muitos casos, a depender do método de 

alteração e recuperação da numeração; 

x Além do número de série, as armas de fogo apresentam diversas outras marcações que podem ser 

úteis para sua identificação e rastreamento. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

  

 

 

 

 

 

Apresentação do Módulo 

 

Olá! 

 

Até o ano de 1997, o controle de armas no Brasil era feito de maneira descentralizada, ou seja, cada 

estado da federação estabelecia seus critérios e sistemas de informações a respeito do comércio e posse das 

armas legalmente adquiridas. Essa independência entre os estados dificultava sobremaneira o rastreamento das 

armas, ainda mais considerando a quantidade de estados que compõem o país. 

A rastreabilidade das armas e a identificação individual das armas de fogo são ferramentas que visam 

coibir crimes, os quais empregam essas armas, tanto legais quanto ilegais. O conhecimento de como funciona 

o registro das armas no Brasil, em quais sistemas são registradas e quais são os critérios para esse registro são 

fundamentais para investigar crimes com armas de fogo.  

O rastreamento de armas é a busca sistemática de informações das armas de fogo encontradas ou 

apreendidas, desde sua fabricação ou importação legal. Isso acontece por meio das linhas de fornecimento e 

distribuição regulares até o momento em que essa arma transitou para o mercado ilegal ou foi utilizada para 

crimes. Esse processo envolve cooperação próxima entre as forças de segurança, fabricantes e agências 

reguladoras nacionais e internacionais. 

 

O rastreamento de armas pode: 

x Ligar um suspeito a uma arma em uma investigação criminal, o que auxilia no esclarecimento da 

autoria de um crime; 

x Identificar focos de desvios de armas de fogo (pessoas, lojas, revendedores, fabricantes ou forças 

públicas) e combater o tráfico de armas a partir de sua fonte com intuito de eliminar as atividades 

ilegais daquela célula criminosa, inclusive as internacionais; 

x Conhecer potenciais traficantes de armas; 

x Distinguir rotas, modus operandi e grupos ou organizações criminosas voltadas ao tráfico de armas; 

x Detectar tendências de crimes envolvendo armas de fogo; 

x Apoiar operações policiais de inteligência destinadas a restringir o fornecimento de armas de fogo 

a organizações criminosas, terroristas e indivíduos violentos. 

 

MÓDULO 

8 
Rastreamento de Armas e Munições 
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Você também verá como é feito o rastreamento internacional de armas de fogo e quais são os fatores 

que dificultam esse trabalho, tanto no Brasil, quanto no exterior. Irá perceber a importância de incluir o  

máximo de informações possíveis sobre as armas em todos os documentos, relatórios e boletins de 

ocorrência relacionados às armas de fogo. A fim de melhorar a qualidade do documento, quanto para 

possibilitar um rastreamento mais efetivo das armas de fogo. 

 

Bons estudos! 

 

 

Objetivos do Módulo 

 

Ao final do estudo deste módulo, você será capaz de: 

x Conhecer o Sistema Nacional de Armas (SINARM); 

x Diferenciar os bancos de dados SINARM e Sistema de Gerenciamento Militar de Armas (SIGMA), 

entendendo quais armas são registradas em cada um deles; 

x Entender como se dá o processo de rastreamento das armas de fogo no Brasil; 

x Inteirar-se das plataformas disponíveis para a pesquisa nos bancos de dados de armas no Brasil; 

x Saber como se dá o processo de rastreamento internacional de armas de fogo; 

x Compreender os fatores que dificultam o rastreamento de armas de fogo no Brasil; 

x Perceber como se dá o rastreamento de munições no Brasil. 

 

Estrutura do Módulo 

 

Este módulo é composto pelas seguintes aulas: 

Aula 1 – Registro de armas de fogo no Brasil 

Aula 2 – Rastreamento de armas de fogo e munições no Brasil 

Aula 3 – Rastreamento internacional de armas de fogo  

Aula 4 – Fatores que dificultam o rastreamento de armas de fogo no Brasil  



 

Aula 1 – Registro de armas de fogo no Brasil 

 

Como você viu na apresentação deste módulo, até o ano de 1997, cada unidade da federação era 

responsável pelo registro e controle das armas dentro da sua abrangência territorial e, consequentemente, 

constituindo sistemas independentes para o controle de armas. 

Tal descentralização dificultava sobremaneira o rastreamento de armas, uma vez que a polícia de um 

estado não tinha acesso ao banco de armas do outro estado, mesmo que vizinho, demandando grande tempo 

entre a apreensão de uma arma e a localização da sua origem. 

A primeira tentativa de unificar os bancos de dados de armas no Brasil surgiu com a edição da Lei nº 

9.437/97 que instituiu o Sistema Nacional de Armas (SINARM). O SINARM estabeleceu condições para o 

registro e para o porte de arma de fogo, bem como define crimes, entre outras providências. A partir de então, 

os Estados passaram a alimentar o SINARM com os dados constantes dos sistemas estaduais de controle de 

armas de fogo. 

 

1.1 O Sistema Nacional de Armas (SINARM) 

O SINARM foi instituído no Art. 1º da Lei nº 9.437/97, sendo que a competência do SINARM foi instituída 

no Art. 2º: 

Art. 2° ao SINARM compete: 
I - identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; 
II - cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; 
III - cadastrar as transferências de propriedade, o extravio, o furto, o roubo e outras ocorrências suscetíveis 
de alterar os dados cadastrais; 
IV - identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de fogo; 
V - integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 
VI - cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais. 
Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, 
bem como as demais que constem dos seus registros próprios (BRASIL, 1997). 

 

 
Figura 1: evolução do Sistema Nacional de Armas (SINARM). 

  
Fonte: acervo do conteudista. 
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Importante 

Destaca-se que a abrangência das atribuições do SINARM alcançou todas as armas de fogo de 

emprego civil, excetuadas as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, que são cadastradas em um 

sistema próprio –  isso será mostrado adiante, ainda neste módulo. 

 

Posteriormente, percebeu-se que a Lei nº 9.437/97 não tinha a abrangência necessária para regulamentar 

todos os assuntos relativos às armas de fogo. Com isso, foi editada em 22 de dezembro de 2003 a Lei nº 10.826, 

que revogou a Lei nº 9.437/97, aprofundando os aspectos relativos ao controle de armas de fogo, ampliando a 

competência do SINARM como se segue: 

Art. 2o Ao Sinarm compete: 
        I – identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; 
        II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; 
        III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela Polícia Federal; 
        IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis 
de alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de segurança privada e 
de transporte de valores; 
        V – identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de fogo; 
        VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 
        VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e 
judiciais; 
        VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a atividade; 
        IX – cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e importadores 
autorizados de armas de fogo, acessórios e munições; 
        X – cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de raiamento e de 
microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente realizados pelo 
fabricante; 
        XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros e 
autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o cadastro atualizado 
para consulta. 
        Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e 
Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios. (BRASIL, 2003) 

 

Apesar de ainda não alcançar as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, a Lei nº 10.826/03 

ampliou sensivelmente as competências do SINARM. Tratou, ainda, dos seguintes aspectos: 

x Registro de armas de fogo. 

x Porte de armas de fogo; e 

x Crimes e penas relacionados às armas de fogo. 

 

Importante 

Cabe mencionar que é muito importante manter-se atualizado sobre possíveis alterações normativas, 

tanto nas leis que tratam diretamente do controle das armas de fogo e munições quanto no seu regulamento 

e nas diversas portarias específicas sobre o assunto.  

 

Ainda sobre o SINARM, o Decreto nº 5.123 de 1º de julho de 2004, que regulamenta a Lei nº 

10.826/2003, determina quais armas serão cadastradas no referido sistema: 

Art. 1o  O Sistema Nacional de Armas - SINARM, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia 
Federal, com circunscrição em todo o território nacional e competência estabelecida pelo caput e incisos do 
art. 2o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, tem por finalidade manter cadastro geral, integrado e 



 
permanente das armas de fogo importadas, produzidas e vendidas no país, de competência do SINARM, e 
o controle dos registros dessas armas. 
 
        § 1o Serão cadastradas no SINARM: 
 
        I - as armas de fogo institucionais, constantes de registros próprios: 
        a) da Polícia Federal; 
        b) da Polícia Rodoviária Federal; 
        c) das Polícias Civis; 
        d) dos órgãos policiais da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, referidos nos arts. 51, inciso IV, 
e 52, inciso XIII da Constituição; 
        e) dos integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, dos integrantes das escoltas de 
presos e das Guardas Portuárias; 
        f) das Guardas Municipais; e 
        g) dos órgãos públicos não mencionados nas alíneas anteriores, cujos servidores tenham autorização 
legal para portar arma de fogo em serviço, em razão das atividades que desempenhem, nos termos do caput 
do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003. 
        II - as armas de fogo apreendidas, que não constem dos cadastros do SINARM ou Sistema de 
Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais, 
mediante comunicação das autoridades competentes à Polícia Federal; 
        III - as armas de fogo de uso restrito dos integrantes dos órgãos, instituições e corporações 
mencionados no inciso II do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003; e 
        IV - as armas de fogo de uso restrito, salvo aquelas mencionadas no inciso II, do §1o, do art. 2o deste 
Decreto. 
        § 2o  Serão registradas na Polícia Federal e cadastradas no SINARM: 
        I - as armas de fogo adquiridas pelo cidadão com atendimento aos requisitos do art. 4o da Lei no 
10.826, de 2003; 
        II - as armas de fogo das empresas de segurança privada e de transporte de valores; e 
        III - as armas de fogo de uso permitido dos integrantes dos órgãos, instituições e corporações 
mencionados no inciso II do art. 6o da Lei no 10.826, de 2003. (BRASIL, 2004) 

 

O Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) expedido pelo SINARM mostra informações 

básicas sobre a arma de fogo, o proprietário da arma de fogo e os dados de cadastramento dessa arma no 

SINARM, apresentados nos seguintes campos da figura abaixo, conforme exigência do Art. 15 do Decreto nº 

5.123/04: 

x Nº do Registro; 

x Data de validade; 

x Proprietário; 

x CPF; 

x Doc. Identificação; 

x Nº Cadastro SINARM; 

x Espécie; 

x Marca; 

x Modelo; 

x Nº da arma; 

x Calibre; 

x Capacidade de tiros; 

x Quantidade de canos; 

x Comprimento do cano; 

x Tipo de Alma; 
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x Quantidade de raias; 

x Sentido das raias; 

x País de fabricação; 

x Nº da NF; 

x Local e data. 

 

Figura 2: o Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) expedido pelo Sistema Nacional de Armas (SINARM).   

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Para o registro da arma no SINARM, o interessado deve preencher um formulário com diversas 

informações, além daquelas constantes no CRAF (acesse o arquivo no ambiente virtual). 

A maioria das polícias estaduais do país firmam convênios com a Polícia Federal, instituição responsável 

pelo SINARM, para que seus agentes de segurança pública tenham acesso às consultas de registro do SINARM. 

É importante também frisar que o sistema INFOSEG do MJ também possui um módulo armas que permite 

pesquisas no SINARM.  

É muito importante que toda arma apreendida com numeração de série seja consultada nos 

bancos de dados de registro. Esses sistemas podem fornecer informações valiosas para o esclarecimento de 

crimes e para a responsabilização de eventuais pessoas envolvidas no desvio intencional ou tráfico de armas. 

  

Importante 

A Polícia Federal tem as atribuições de: gerenciar o SINARM, controlar a expedição de registros de 

armas para civis e empresas de segurança privada, assim como investigar ocorrências de tráfico internacional 

de armas e munições. 

 

Cabe ainda mencionar que o Decreto nº 5.123/2004 previu que os dois sistemas de registro de armas 

de fogo, então existentes (SINARM e SIGMA), fossem unificados no SINARM.  

No entanto, no momento de formulação deste curso, essa unificação ainda não foi operacionalizada, 

motivo pelo qual o tópico a seguir apresenta o sistema SIGMA em sua configuração corrente.  

 



 
1.2 O Sistema de Gerenciamento Militar de Armas (SIGMA) 

O SIGMA foi instituído no Ministério da Defesa, no âmbito do Comando do Exército, com circunscrição 

em todo o território nacional. A finalidade é o cadastro geral, permanente e integrado das armas de fogo 

importadas, produzidas e vendidas no país de sua competência, e das armas de fogo que constem dos 

registros próprios, como se segue disposto no §1º do Art. 2º do Decreto nº 5.123/04: 

§ 1o Serão cadastradas no SIGMA: 
 
        I - as armas de fogo institucionais, de porte e portáteis, constantes de registros próprios: 
        a) das Forças Armadas; 
        b) das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares; 
        c) da Agência Brasileira de Inteligência; e 
        d) do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 
        II - as armas de fogo dos integrantes das Forças Armadas, da Agência Brasileira de Inteligência e do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, constantes de registros próprios; 
        III - as informações relativas às exportações de armas de fogo, munições e demais produtos 
controlados, devendo o Comando do Exército manter sua atualização; 
        IV - as armas de fogo importadas ou adquiridas no país para fins de testes e avaliação técnica; e 
        V - as armas de fogo obsoletas. 
        § 2o Serão registradas no Comando do Exército e cadastradas no SIGMA: 
        I - as armas de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores; e 
        II - as armas de fogo das representações diplomáticas. 

 

Assim como no SINARM, as armas registradas no SIGMA também contam com um Certificado de 

Registro de Arma de Fogo (CRAF), em que são cadastrados os dados básicos da arma e de seu proprietário. 

O CRAF expedido pelo SIGMA apresenta um número de informações bem menor do que aquelas contidas no 

CRAF expedido pelo SINARM, como segue: 

x Nome; 

x CPF; 

x RG; 

x Órgão EXP; 

x Validade do CRAF; 

x Registro; 

x Tipo; 

x Marca; 

x Calibre; 

x Nº de série; 

x Nº SIGMA; 

x Data de expedição. 
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Figura 3: o Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) expedido pelo Sistema de Gerenciamento Militar de Armas 
(SIGMA). 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Da mesma forma que no SINARM, para o registro ou renovação de registro da arma no SIGMA se faz 

necessário o preenchimento de um formulário  (acesse o arquivo no ambiente virtual) com diversas 

informações, além daquelas constantes no CRAF.  

De maneira diferente do SINARM, que já faz a emissão automática do CRAF, o SIGMA demanda que o 

cidadão faça um requerimento  (acesse o arquivo no ambiente virtual) específico para a emissão do CRAF. 

De forma geral, o acesso ao SIGMA é mais restrito ao Exército e a equipes especializadas da Polícia 

Federal. No entanto, isso não impede que polícias estaduais ou outros órgãos de segurança enviem pedidos 

de consulta sobre armas e munições apreendidas ao SIGMA.  

Assim como as consultas ao SINARM, os dados de registro do SIGMA podem ajudar a esclarecer crimes 

ou a identificar e responsabilizar pessoas envolvidas no desvio ilegal de armas de fogo e munições. É 

importante verificar se sua instituição já tem canais estabelecidos para essa cooperação.  

 

Importante 

O Exército tem as atribuições de: gerenciar o SIGMA, controlar a expedição de registros de armas para 

militares e também para civis que estejam sob as categorias de caçadores, atiradores ou colecionadores (CACs). 

O Exército também é o responsável pelo controle e fiscalização da produção e comércio (nacional e 

internacional) de armas de fogo e munições. 

 

 

Aula 2 – Rastreamento de armas de fogo no Brasil 

 

No módulo anterior, você estudou que até o ano de 1997 cada estado da federação era responsável 

pelo registro e controle das armas dentro da sua abrangência territorial. E que se constitui como sistemas 

independentes para o controle de armas e dificultou o rastreamento de armas. 

Isso porque a polícia de um estado não tinha acesso ao banco de armas do outro estado, mesmo que 

vizinho, demandando grande tempo entre a apreensão de uma arma e a localização da sua origem. 



 
Hoje, com a centralização das informações das armas de fogo nos sistemas SINARM e SIGMA, o 

rastreamento de armas de fogo se tornou um pouco menos difícil, pelo menos em relação às armas legalmente 

adquiridas. Veja agora como se dá o rastreamento por esses sistemas. 

 

2.1 Sistema Nacional de Armas (SINARM) 

O rastreamento de armas pelo SINARM se dá em uma tela de consulta simplificada por se tratar de um 

sistema antiquado. É importante mencionar que está em fase de desenvolvimento uma nova versão do 

SINARM que permitirá consultas com uma interface mais amigável e a extração de mais relatórios. 

A seguir, veremos alguns itens da plataforma de rastreamento de armas do SINARM. 

 

Figura 4: tela inicial do Sistema Nacional de Armas (SINARM). 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Atualmente, a busca se inicia pela tela inicial do Sistema Nacional de Armas (SINARM) que apresenta 
as seguintes opções destacadas. 

 
Figura 4: tela inicial do Sistema Nacional de Armas (SINARM). 

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 
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O usuário posiciona o cursor sobre a opção Consultas e tecla Enter, abrindo a tela seguinte, que dá as 

seguintes opções destacadas. A tela mostra as opções de consulta do SINARM. Note que é possível fazer a 

consulta de duas formas:  

1) pesquisar quais armas uma pessoa física ou pessoa jurídica possui;  

2) ou o caminho contrário, ou seja, pesquisar no nome de qual pessoa ou empresa uma determinada 

arma está registrada. 

 

Figura 5: tela de consultas do Sistema Nacional de Armas (SINARM).  

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

A consulta por pessoa física permite a busca pelo número do documento de identidade, nome 

(consulta fonética e não fonética), data de nascimento ou número do CPF do indivíduo pesquisado. 

 

Figura 6: tela de consulta  por pessoa física no Sistema Nacional de Armas (SINARM).   

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

Os dados foram suprimidos por questão de privacidade de informações. 

 



 
Figura 7: resultado da busca por pessoa física.   

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

Ao posicionar o cursor no indivíduo pesquisado e selecionar Enter, a tela seguinte mostra os dados 

desse indivíduo cadastrados no SINARM. 

Também é exposta a quantidade de armas registradas em nome dessa pessoa. Os dados foram 

ocultados por questão de privacidade de informações. 

É interessante notar que, além de disponibilizar a quantidade de armas registradas no nome do 

indivíduo pesquisado, é possível pesquisar os dados dessas armas (parte inferior da tela, PF5) e também as 

armas que aquela pessoa já possuiu e não estão mais em seu nome (parte inferior da tela, PF6).  

A opção PF7 mostra as armas em nome do indivíduo que já estiveram envolvidas em ocorrências 

policiais. 

Figura 8: resultado da tela de pesquisa por pessoa física.   

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

Os dados foram suprimidos por questão de privacidade de informações. 
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Figura 9: resultado da pesquisa de armas registradas em nome do indivíduo pesquisado.   

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

Os dados foram ocultados por questão de privacidade de informações.  

A partir desta tela, é possível verificar o histórico de registros da arma de fogo (tecla F7), bem como 

qual foi a loja vendedora (tecla F5). 

 

Figura 10: resultado da pesquisa da arma em nome do indivíduo.   

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

Neste caso, verificamos que referida arma de fogo teve apenas a inclusão do registro estadual, 

efetuado pela Secretaria de Segurança Pública após a Lei nº 9.437, e nunca teve registro federal expedido, 

estando em situação irregular. 



 
Figura 11: histórico de registros da arma de fogo, obtida após clicar na tecla F7.   

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

Neste caso, a arma de fogo foi adquirida diretamente da fábrica. No caso das armas de fogo 

adquiridas por civis, obtemos a identificação da loja. 

 

Figura 12: dados da empresa vendedora da arma de fogo, obtida após clicar na tecla F5. 

 
Fonte: Polícia Federal, acervo do conteudista. 

 

Passaremos, agora, a ver uma busca realizada pelo número de série da arma de fogo, que é a 

situação mais comum nos casos de rastreamento, em que se busca obter o proprietário de arma de fogo 

apreendida em local de crime, por exemplo. 
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Importante 

É possível que armas de espécies ou marcas diferentes tenham a mesma numeração de série, 

conforme vimos no módulo anterior. Por esse motivo, a consulta de uma arma pode apresentar mais de um 

resultado, sendo necessário sempre buscar o resultado que condiz com o restante dos dados da arma, como 

marca, espécie e calibre. 

 

É muito importante ter conhecimento de todos os demais dados da arma de fogo que se pretende 

rastrear. 

É possível a existência de várias armas de fogo com o mesmo número de série, principalmente quando 

se trata de armas antigas, quando a numeração de série ainda não era alfanumérica, mas apenas numérica. 

Nesse caso, será possível identificar a arma de fogo pelas demais características. 

Ao se realizar a consulta pela arma de fogo, após selecionar o campo Consulta Arma na tela inicial de 

consultas do SINARM, você chegará à tela que permite consultar pelo número completo da arma, número 

parcial, pelo cadastro SINARM ou pelo número do registro da arma. 

Passaremos a uma série de telas do SINARM, demonstrando uma consulta realizada para a arma de 

fogo cujo número de série é 128266. 

 

Figura 13: tela inicial para consulta pelo número da arma de fogo. 

 
Fonte: Exército Brasileiro, acervo do conteudista. 

 

Esse resultado é obtido após preencher o campo Número da arma (completo) e selecionar a tecla 

Enter.  

Neste caso, para distinguir qual arma de fogo estamos buscando é necessário conhecer os demais 

dados da arma. 

 
 
 



 
Figura 14: resultado da consulta pelo número da arma 128266. 

 
Fonte: Exército Brasileiro, acervo do conteudista. 

 

Verificamos que se trata de um revólver, marca COLT, calibre .32AUTO, que foi remetido ao Exército 

para destruição em 28/07/2005. 

Como não se trata da arma de fogo que estamos rastreando, devemos retornar à tela com a lista de 

armas, selecionado a tecla F3. Depois, selecionar a arma seguinte na lista apresentada. 

 

Figura 15: dados da arma de fogo, apresentada após selecionar a segunda arma da lista inicial. 

 
Fonte: Exército Brasileiro, acervo do conteudista. 
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Verificamos que se trata de um revólver, marca COLT, calibre .38SPL, o objeto de nossa busca, sendo 

possível identificar seu proprietário. 

 

Figura 16: dados da arma de fogo, apresentada após selecionar a terceira arma da lista inicial. 

 
Fonte: Exército Brasileiro, acervo do conteudista. 

 

Além de possibilitar consultas às armas legalmente registradas, e àquelas com registros estaduais 

integrados ao sistema com o advento da Lei nº 9437/97, ao SINARM também foi atribuída, pela Lei nº 

10.826/03, a obrigação do cadastro das armas apreendidas no país, conforme dispõe o art. 1º da norma e 

seu regulamento, o Decreto n.º 5.123/04: 

Lei n.º 10.826/03: 
Art. 2º Ao Sinarm compete: 
(...) 
VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais; 
 
 
Decreto nº 5.123/04: 
 
Art. 1º...................................................................................... 
§ 1° Serão cadastradas no SINARM: 
 (...) 
 II - as armas de fogo apreendidas, que não constem dos cadastros do SINARM ou Sistema de 
Gerenciamento Militar de Armas - SIGMA, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais, 
mediante comunicação das autoridades competentes à Polícia Federal; 
(...)        
 § 3°  A apreensão das armas de fogo a que se refere o inciso II do §1º deste artigo deverá ser imediatamente 
comunicada à Policia Federal, pela autoridade competente, podendo ser recolhidas aos depósitos do 
Comando do Exército, para guarda, a critério da mesma autoridade. 

 

Em que pese a obrigação legal prevista no Estatuto do Desarmamento, há importante subnotificação 

do SINARM no que tange à comunicação das apreensões pelos Estados, impedindo que haja um repositório 

nacional confiável de armas apreendidas no país. 



 
A subnotificação dificulta também a identificação de amostras, padrões e origens de armas ilegais 

em circulação, o que facilitaria o seu rastreamento de forma sistemática e eficaz (bem como a orientação do 

gestor público na adoção de políticas relacionadas ao controle e combate ao tráfico de armas). 

A consulta a essa base de dados (de armas apreendidas e de seu detentor no momento da apreensão, 

quando informado) também se dá pela tela de consulta de armas do SINARM. 

 

2.2 INFOSEG 

Outra forma de se efetuar o rastreamento de armas de fogo é por meio do Sistema INFOSEG. Trata-se 

de uma plataforma de pesquisa em bancos de dados disponibilizada para as diversas forças policiais no Brasil. 

Sua finalidade é integrar nacionalmente as informações concernentes à: segurança pública, identificação 

civil e criminal, controle e fiscalização, inteligência, justiça e defesa civil. 

A ferramenta é um sistema de pesquisa que funciona em plataforma WEB e em dispositivos móveis, 

cuja metodologia permite a realização de pesquisa a partir de vários argumentos simultaneamente. A base de 

dados é nacional, única e íntegra, dividida em módulos específicos, e é composta por: 

x Pessoas - Interpol, índice Nacional, Receita Federal CPF e CNPJ, condutores BNMP (CNJ), SUS, MTE, 

SISME (MERCOSUL);  

x Veículos - SINIVEM, SISME (MERCOSUL), OCR, placa, ANTT, Embarcações, Aeronaves; 

x Armas - SINARM (Polícia Federal), SIGMA (Exército), SINAD, SISME (MERCOSUL), Desarma. 

O rastreamento de armas no INFOSEG se dá em uma interface mais amigável que a do SINARM, 

conforme se segue: 

 

Figura 17: tela inicial de consulta do sistema INFOSEG. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Nota-se que é uma tela bastante simplificada, que indica as opções de bases de dados a serem 

consultadas: indivíduos, veículos, armas e todas as opções. 
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Ao selecionar a opção Pesquisar, é aberta uma caixa de diálogo com as opções de busca. Em relação às 

armas, o sistema INFOSEG, atualmente, permite a busca apenas no SINARM. A versão anterior permitia a busca 

também no SIGMA. 

 

Figura 18: primeira tela de pesquisa do INFOSEG. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Ao selecionar a base de dados SINARM, é aberta a caixa de preenchimento do número de série da arma. 

 

Figura 19: pesquisa de armas no INFOSEG. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 



 
Ao selecionar o número de série da arma, uma janela se abre apresentando todos os dados de 

registro dessa arma para que se identifique a que tem as demais características condizentes.  

A consulta pelo número de série pode retornar mais de um resultado, pois, como você viu, armas de 

fabricantes diferentes podem apresentar o mesmo número de série. 

 

Figura 20: resultados de pesquisa sobre arma. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Ao selecionar a aba Detalhes da Arma, são exibidos todos os dados da arma, como: marca, calibre, 

modelo, acabamento etc. 

 

Figura 21: detalhes dos dados de uma arma no INFOSEG. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 
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Ao selecionar a aba Dados do Proprietários, serão exibidos todos os dados da pessoa, como nome, RG, 

CPF, data de nascimento etc. 

 

Figura 22: detalhes do proprietário de uma arma no sistema INFOSEG. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Assim como no SINARM, também é possível fazer a busca partindo do indivíduo. Digitando, por 

exemplo, o CPF de uma pessoa é possível descobrir quais armas estão registrando no nome dela, conforme 

mostra a tela de resultados ao lado. 

 

Figura 23: resultados de busca a partir do CPF de um indivíduo no INFOSEG. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

 



 
2.3 Sistema de Gerenciamento Militar de Armas (SIGMA) 

A consulta ao SIGMA é mais restrita e apresenta um volume menor de informações disponibilizadas. 

Como vimos anteriormente, para a maioria dos órgãos de segurança estaduais e municipais esta consulta 

não está disponível de forma direta, sendo necessário verificar se a sua instituição tem um convênio para 

acesso ao SIGMA ou se já desenvolveu protocolos de solicitação de consulta. De toda forma, é muito 

importante que você conheça desde já quais os tipos de resultado que este sistema pode te fornecer. 

No SIGMA é possível fazer a consulta pelos seguintes parâmetros: 

x Dados da arma; 

x Armas – Tipos de proprietário; 

x Proprietários de armas; 

x Ocorrências com armas; 

x Certificado de Registro - CR (Empresa, militar, civis, etc); 

x Forças auxiliares; 

x Armas depósito; 

x Organizações Militares do Exército; 

x Órgãos Públicos. 

 

Selecionando a opção de consulta Armas, são dadas as seguintes opções de consulta: 

 

Figura 24: tela inicial de consulta ao SIGMA. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Nesta tela, vemos as opções de pesquisa para as armas. Traz um dado importante: Os itens do campo 

Grupo Calibre, na cor vermelha (com asterisco*), representam os calibres de uso restrito. 
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Figura 25: mostra as opções de pesquisa para armas. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Aqui, temos um exemplo de resultado ao ser localizado um registro para a arma consultada. Nota-se 

que são disponibilizados dados adicionais da arma e a identificação do seu proprietário. 

Selecionando o botão Histórico da Arma na parte inferior da tela, teremos a seguinte situação: 

 

Figura 26: resultado da busca pela arma. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

O sistema informa todas as ocorrências anteriores relacionadas àquela arma, como a emissão e 

renovações de registro e eventuais apreensões ou transferências de propriedade.  



 
Se a pesquisa fosse iniciada pela consulta dos dados de um indivíduo, o SIGMA mostraria os mesmos 

dados pelo caminho inverso. 

 

Figura 27: histórico da arma desde a aquisição até o momento da consulta. 

 
Fonte: acervo do conteudista. 

 

Além do sistema SIGMA, o Exército também detém a informação de todas as armas produzidas, 

importadas, exportadas e vendidas no país (art. 24 da Lei n.º 10.826/03), o que pode auxiliar o investigador no 

rastreamento de armas apreendidas. Mediante à consulta ao sistema interno SICOFA – Sistema de Controle 

Fabril, a pesquisa sobre a origem e destinação de uma dada arma de fogo pode ser facilitada caso o artefato 

não conste dos sistemas SINARM e SIGMA. 

 

2.4 Rastreamento de munições 

Você estudou no Módulo III que a Lei nº 10.826/03 instituiu a obrigatoriedade da gravação do número 

do lote da munição na virola da base do estojo para as munições vendidas para as forças de segurança. 

Vimos também que essa gravação é composta por três letras e dois números. As combinações 

alfanuméricas dos lotes de rastreabilidade são geradas eletronicamente no sistema da única fabricante brasileira, 

a CBC, e não possuem significado com relação à posição das letras e números. 

O SIP, composto do Sistema de Marcação de Embalagens (que identifica o destinatário da caixa de 

munições através da leitura de seu código de barras) e o Sistema de Marcação de Munições (identifica o 

destinatário do lote marcado na munição), está integrado entre o Exército Brasileiro e a CBC e disponível ao 

Ministério da Justiça, por meio de senha de acesso para consultas em tempo real. 
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Importante 

Informações sobre rastreamento de munições podem ser solicitadas ao Departamento de Fiscalização 

de Produtos Controlados do Exército ou diretamente à CBC por meio de envio de ofício do órgão interessado 

ou de e-mail institucional para o correio eletrônico rastreamento@cbc.com.br. Nessa solicitação de 

rastreamento, é importante mencionar o código de lote de rastreamento, no caso de munições comercializadas 

para órgãos públicos, e/ou encaminhar a imagem do código de barras existente na embalagem do produto. 

 

 

Aula 3 – Rastreamento internacional de armas de fogo 

 

O rastreamento internacional de armas de fogo está previsto em algumas convenções internacionais das 

quais o Brasil faz parte. No âmbito da Organização das Nações Unidas, o “Protocolo contra a Fabricação e o 

Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições, que suplementam a Convenção das 

Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional”, é conhecido como Protocolo sobre Armas. Ele foi 

inserido em nosso ordenamento jurídico por meio do Decreto nº 5.941/06. Prevê o rastreamento de armas de 

fogo como ponto crucial na cooperação internacional entre os países membros para o combate ao tráfico 

internacional de armas. 

Em 1997, os países da Organização dos Estados Americanos (OEA) haviam adotado a CIFTA – “Convenção 

Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais 

Relacionados”. Ela foi inserida em nosso ordenamento pelo Decreto nº 3.229/99, que já trazia o conceito de 

rastreamento como mecanismo de combate ao tráfico de armas entre os países do continente americano. 

Cabe mencionar ainda a elaboração do Instrumento sobre Rastreamento Internacional (International Tracing 

Instrument – ITI). Ele foi adotado pela Organização das Nações Unidas e teve importantes disposições sobre o 

rastreamento internacional de armas, mas  não se tornou uma convenção com força juridicamente vinculante, 

ao contrário das outras duas acima mencionadas. 

Outro acordo, também de âmbito regional, foi estabelecido em 2004 entre os países do Mercosul, e hoje 

está em fase de extensão aos Estados Associados. Trata-se do “Memorando de Entendimento para o Intercâmbio 

de Informação sobre a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais 

Relacionados entre os Estados Partes do Mercosul”. Ele possui como anexo um formulário para identificação 

pormenorizada da arma de fogo, acessório ou munição a ser rastreada. 

Outra ferramenta para o rastreamento internacional de armas de fogo é disponibilizada pela INTERPOL 

(Organização Internacional de Polícia Criminal), que auxilia os países membros no combate ao tráfico 

internacional de armas por meio de três sistemas: 

x Illicit Arms Records and Tracing Management System (iARMS) – Do inglês, Sistema de 

Gerenciamento de Registro e Rastreamento de Armas Ilícitas. É a única plataforma global de 

pesquisa de forças de segurança que registra armas roubadas e perdidas, para a troca de informações e 

cooperação de agências que tenham entre suas atribuições combater o terrorismo e outros crimes 

relacionados ao tráfico de armas de fogo. Os dados desse sistema permitem a detecção e investigação 



 
do tráfico de armas e rotas de contrabando. Possibilita, também, que as agências de segurança consigam 

refrear tais crimes cortando o fornecimento de armas ilícitas a criminosos e terroristas. As armas de fogo 

que constam do SINARM com ocorrência de apreensão, extravio, furto ou roubo fazem parte do sistema 

para pesquisa dos demais países. 

 

x INTERPOL Firearms Reference Table (IFRT) – Do inglês, Tabela de Referência de Armas de Fogo da 

INTERPOL. É uma ferramenta interativa online que fornece uma metodologia padronizada para 

identificar e descrever armas de fogo, aumentando as probabilidades de sucesso no rastreamento e 

garantindo a precisão na identificação e comunicação sobre armas de fogo. Por contar com uma grande 

quantidade de armas e fotos cadastradas dos diversos fabricantes do mundo, esse banco possibilita 

comparar e melhor descrever as armas, seus modelos, calibres, países de fabricação e importadores para 

o completo e correto preenchimento dos pedidos de rastreamento. 

 

x INTERPOL Ballistic Information Network (IBIN) – É a única rede mundial de compartilhamento em 

larga escala de dados balísticos, fornecendo informações de inteligência para agências de segurança 

por meio de uma conexão centralizada. O IBIN armazena informações de projéteis e estojos de armas 

para descobrir conexões entre crimes ocorridos em diferentes países, cuja correlação poderia 

permanecer desconhecida. É implementada utilizando o sistema IBIS®, que é um banco de dados de 

imagens de estriamentos em projéteis e estojos que permite a microcomparação automática entre uma 

amostra questionada e aquelas existentes no banco de dados. 

A INTERPOL também desenvolveu um Protocolo de Recuperação de Armas de Fogo (Firearms Recovery 

Protocol). Ele visa fornecer orientações às forças de segurança quando ocorrer apreensão de uma arma de 

fogo ou munição relacionada tanto às agências de investigação quanto às agências de perícia. Também 

possibilitou o compartilhamento de informações para a solução de casos envolvendo tráfico de armas. 

Ações nacionais, regionais e internacionais para identificar e erradicar crimes relacionados às armas de fogo 

dependem da comunicação rápida e da disponibilidade de informações relevantes sobre armas de fogo nas 

respectivas agências de segurança. Essas atividades demandam cooperação entre um grande número de 

organizações, tais como polícias, perícias, fabricantes, agências de fronteira e agências reguladoras. 

 

Importante! 

No Brasil, o ponto focal para centralizar esta cooperação é a Polícia Federal. Atualmente, a equipe 

responsável é a Divisão de Repressão a Crimes contra o Patrimônio e ao Tráfico de Armas, da Polícia 

Federal. Solicitações de rastreamento internacional podem ser feitas pelas instituições de segurança, por meio 

de convênios ou diretamente pelo e-mail dpat.dcor@dpf.gov.br.  
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A Interpol possui um Sistema de notificações em relação a uma série de assuntos de interesse 

internacional e, entre as notificações, duas específicas para alertar os países sobre ameaças relacionadas às 

armas de fogo.  

 

 A Notificação Laranja é utilizada para avisar às polícias, entidades públicas e outras organizações 

internacionais sobre eventos, pessoas, objetos ou processos que representem um sério e iminente 

risco à segurança pública. 

 

 

 A Notificação Roxa destina-se à troca de informações sobre armas de fogo em específico e seus 

componentes, bem como ao modus operandi de crimes relacionados às armas de fogo, incluindo 

o tráfico de armas. 

 

 

Saiba Mais 

Sobre as notificações da INTERPOL, visitando o site: https://interpol.int/INTERPOL-expertise/Notices 

 

 

3.1 INTERPOL Illicit Arms Records and tracing Management System (iARMS) 

O sistema iARMS é uma ferramenta que facilita a troca de informações e cooperação entre forças de 

segurança em relação à movimentação de armas de fogo ilícitas, bem como das armas lícitas envolvidas 

no cometimento de crimes. 

No iARMS, policiais do mundo todo podem registrar e pesquisar armas apreendidas para verificar se 

foram comunicadas como perdidas, roubadas, traficadas ou contrabandeadas. Isso ajuda na potencial conexão 

de crimes em diferentes partes do mundo, como em identificar as rotas de tráfico e contrabando de armas, 

sendo uma parte integrante da estratégia internacional para combater o tráfico ilícito de armas de fogo.  

O Sistema iARMS pode ser funcionalmente dividido em três componentes: 

x Módulo de Registro de Armas de Fogo (Firearm Records Module) – Facilita a comunicação 

internacional de armas perdidas, furtadas, roubadas, traficadas e/ou contrabandeadas. Esta ferramenta 

permite às agências autorizadas criar, gerenciar e compartilhar registros de maneira rápida e segura, 

além da extração de relatórios. 

x Módulo de Solicitação de Rastreamento (Trace Requests Module) – Permite ao usuário criar, 

gerenciar e responder solicitações de rastreamento internacional de armas de fogo relacionadas a crimes. 

Fornece uma plataforma amigável para que as agências autorizadas possam criar, acessar, monitorar ou 

exportar, responder ou comentar solicitações de rastreamento, responder ou comentar registros. 

x Módulo de Relatórios e Estatísticas (Statistics and Reports Module) – Ajuda os países membros da 

INTERPOL a analisar dados de armas relacionadas a crime e gerar relatórios personalizados. 

 



 
3.2 INTERPOL Firearms Reference Table (IFRT) 

O IFRT é uma ferramenta online que permite aos usuários importar automaticamente os 

identificadores únicos de armas de fogo para proceder uma busca ou solicitação de rastreamento por meio 

de uma conexão direta ao iARMS. Utiliza uma metodologia padronizada para identificar e descrever armas de 

fogo e permite ao investigador obter ou verificar detalhes de armas, como fabricante, modelo, calibre e número 

de série. A informação é regularmente atualizada por especialistas em armas de fogo, aceitando também 

contribuições das agências de segurança para identificar armas de fogo para inclusão no IFRT.  

 

O IRFT contém: 

x Mais de 250 mil referências a armas de fogo; 

x Mais de 57 mil imagens de armas de fogo; 

x Informações extensas sobre fabricantes de armas de fogo, incluindo logotipos, marcas de fabricação e 

insígnias; 

x Milhares de definições e termos descritivos de partes, acessórios, funções e processos de armas de fogo; 

x História dos fabricantes de armas e códigos de fabricantes; 

x Acrônimos. 

A identificação e descrição adequada de uma arma de fogo é um aspecto fundamental da 

investigação criminal e aumenta significativamente as chances de se descobrir a propriedade de uma arma de 

fogo por meio de uma solicitação de rastreamento internacional. 

A INTERPOL encoraja os usuários a também reportar quando uma arma de fogo não é encontrada 

no IFRT, bem como a fornecer informações detalhadas de armas de fogo, incluindo fotografias gerais e de seus 

detalhes de vários ângulos, mostrando características pertinentes. 

 

3.3 INTERPOL Ballistic Information Network (IBIN) 

Os crimes relacionados a armas de fogo se conectam a outros crimes, tais como homicídios, roubos e 

tráfico de drogas. A rede IBIN é usada para compartilhar dados de armas apreendidas e de projéteis e 

estojos encontrados em locais de crime. É a única rede desse tipo no mundo. 

A INTERPOL e a empresa Forensic Technology lançaram uma parceria público-privada que permite à 

INTERPOL atuar como o primeiro concentrador de dados balísticos do mundo. Para isso, é utilizada a 

plataforma IBIS®, que digitaliza as amostras de estojos e projéteis e extrai deles uma “assinatura” baseada nos 

estriamentos que o disparo daquela arma deixou impressos. Essas marcas do disparo no estojo ou projétil são 

elementos microcomparativos únicos, que podem ser comparados com todas as amostras cadastradas no banco 

de dados.  

Países que usam o Sistema IBIS já forneceram mais de 60 mil correlações, ligando 120 mil crimes que 

talvez não fossem correlacionados por outros meios.  
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O mapa a seguir mostra os países membros do IBIN. O Brasil não faz parte da Rede IBIN, pois apenas o 

estado da Bahia dispõe do Sistema IBIS® em operação. 

 

Figura 28: rede IBIN e seus países membros. 

 
Fonte: INTERPOL. 

 

A INTERPOL adotou o sistema comercial IBIS. Assim, é importante salientar que o Brasil não faz parte 

do IBIN em função de algumas de suas forças de segurança pública, como a Polícia Federal, ter adotado outros 

sistemas de indexação balística. Portanto, para conhecimento, existem outros sistemas comerciais que 

oferecem serviços de microcomparação balística automatizado, como EVOFINDER, ARSENAL, FOTONITA etc.  

 

3.4 Sistema eTrace do Bureau de Álcool, Tabaco, Armas de Fogo e Explosivos (ATF) dos 

Estados Unidos 

Em recente assinatura de um Memorando de Entendimento entre a Polícia Federal e a ATF/EUA, o Brasil 

passou a ser um dos países que receberam contas para o acesso ao sistema eletrônico de envio de pedidos e 

respostas de rastreamento de armas de fogo fabricadas nos Estados Unidos, ou que foram importadas 

por aquele país, denominado eTrace. 

O eTrace permite que o operador de segurança pública inclua, por meio de uma página na internet da 

ATF, os dados de armas de fogo apreendidas. Com os dados bem identificados, as autoridades americanas 

procedem com o rastreamento em parceria com os fabricantes, importadores ou revendedores da arma naquele 

país. 

Por limitações legais e constitucionais, os Estados Unidos, origem de grande parte das armas apreendidas 

no Brasil (inclusive de armas brasileiras exportadas e que retornam ilicitamente ao país), não possui um sistema 

de cadastro ou registro de armas de fogo, e busca refazer o caminho trilhado pela arma em seu mercado junto 

aos atores comerciais envolvidos. 

Assim, é  necessário não só identificar a arma de forma o mais completa possível (como nos casos 

em que a arma foi importada para aquele país), mas também inserir obrigatoriamente o nome de seu 

importador, cuja denominação comercial, cidade e estado devem estar gravados em seu corpo. A gravação do 



 
nome do importador está prevista nas convenções já mencionadas (especialmente no art. 8 do Protocolo sobre 

Armas).  

IMPORTANTE! 

A Polícia Federal já trabalha no rastreamento internacional de armas de fogo, especialmente via 

INTERPOL, há mais de 10 anos. Agora, por meio do eTrace, tendo instituído um Centro Nacional de 

Rastreamento de Armas, pode ser provocado para rastreamentos internacionais por meio do e-mail 

rastreamento.dpat@dpf.gov.br 

 

Aula 4 – Fatores que dificultam o rastreamento de armas de fogo 

no Brasil 

 

Apesar de ser extremamente importante, o rastreamento de armas de fogo é uma tarefa que encontra 

diversas dificuldades no Brasil, entre elas: 

x Grande extensão territorial; 

x Falta de uniformização de procedimentos e integração dos bancos de dados das forças de segurança; 

x Qualidade das informações referentes à arma apreendida (dados incompletos ou inconsistentes); 

x Supressão de número de série; 

x Falta de recursos nas unidades periciais e de polícia judiciária. 

Vamos analisar, a seguir, mais profundamente cada um desses fatores. 

 

4.1 Grande extensão territorial 

O Brasil é um país continental, com área de 8,5 milhões de quilômetros quadrados, 7.367 quilômetros 

de fronteira marítima e 15.719 quilômetros de fronteiras terrestres compartilhadas com dez países (Uruguai, 

Argentina, Paraguai, Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela, Guiana, Guiana Francesa e Suriname). É dividido em 27 

unidades federativas autônomas, em relação à implementação de políticas de segurança pública.  

Esse cenário dificulta sobremaneira o monitoramento das fronteiras, portos e aeroportos por onde 

transita o tráfico internacional de armas. Aliado a esse fator, a diversidade de cenários econômicos, sociais e 

criminais entre as unidades da federação faz com que seja extremamente difícil estabelecer uma política única 

de combate ao tráfico de armas. 
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Figura 29: características territoriais e fronteiras brasileiras.

 

Fonte: IBGE. Atlas Geográfico Escolar na Internet. Brasília: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2016. 

4.2 Falta de uniformização de procedimentos e integração dos bancos de dados das 

forças de segurança 

A multiplicidade de entes federativos, cada um com um conjunto de procedimentos, metodologias e 

registros de ocorrências independente, dificulta a troca de informações e cooperação entre as forças de 

segurança.  

Um exemplo disso é o registro de ocorrências, que dispõe de diversas informações acerca de crimes 

cometidos com armas de fogo, armas apreendidas, furtadas e roubadas. A polícia de um estado não consegue 

acessar os registros de ocorrências de outros estados, mesmo em cidades de divisa. Caso seja necessária uma 

busca de informações acerca de todas as ocorrências com armas de fogo no Brasil, seria necessário fazer 27 

solicitações diferentes, uma para cada unidade da federação. 

A instituição do SINARM como banco de dados nacional para o cadastro de armas apreendidas no país 

teve como escopo justamente a concentração das informações sobre apreensões de armas de fogo em um 

banco único, de modo a viabilizar as consultas. Mas a já mencionada subnotificação dos estados demonstra 

que há necessidade de aperfeiçoamento do modo de alimentação do sistema. 

Com a evolução tecnológica, que transformou fichas de papel em cadastros informatizados, a atualização 

das armas apreendidas no SINARM poderia se dar tanto caso a caso quanto de forma periódica, por meio do 

envio de um arquivo eletrônico com os dados das armas por cada Estado: as armas são catalogadas e 

reunidas preferencialmente após a realização da perícia, momento em que as armas são melhor identificadas e 

qualificáveis para cadastro, possivelmente recuperando números de série suprimidos. 



 
A integração dos registros policiais é uma atividade estratégica, estando, inclusive, entre as metas 

elencadas no Relatório de Gestão do Exercício 2014 do Ministério da Justiça. 

Meta 11: Integrar os sistemas de boletins de ocorrências das 27 UFs e os sistemas das instituições do 
Ministério da Justiça (DEPEN, DPRF, DPF) ao SINESP, de acordo com o que determina a Lei nº 
12.681/2012.  
 
Execução da meta: esta meta vem sendo desenvolvida em consonância com o que determina a Lei nº 
12.681/2012. Todavia, face à sua complexidade, alguns atrasos em decorrência de diversos fatores, 
impediram o seu avanço como previsto inicialmente, entre os quais destacamos: Atraso na execução dos 
convênios por parte dos Estados, que receberam recursos para padronizar os seus sistemas de acordo com 
as informações exigidas pelo SINESP; Ausência de repasse financeiro de alguns convênios de reestruturação 
de Sistema; Atraso na contratação da empresa responsável por realizar a integração; Alteração do Estado-
piloto, que inicialmente seria o Distrito Federal, em virtude dos padrões de registro não detalhar 
informações relevantes para as estatísticas de interesse do Governo Federal, levando à substituição pelo 
Estado de Goiás.  
 
O SERPRO foi a empresa contratada, por meio do Contrato nº 45/2013 celebrado com o Ministério da 
Justiça, o qual, em 2014, elaborou o Guia de Integração, possibilitando aos Estados implementar a 
alimentação de seus boletins de ocorrência para o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 
Prisionais e sobre Drogas – SINESP. A empresa também desenvolveu o Webservice para os Estados que 
possuem o sistema de boletim de ocorrência para fazerem a integração com o SINESP.  
 
Essa meta é considerada de grande importância, porque visa atingir todas as Unidades Federativas do país, 
para que seja alcançado o sucesso em ter todas as informações relevantes, objetivando a definição das 
políticas de segurança pública no Portal SINESP. Consiste na parte de maior destaque do projeto, além do 
maior avanço em relação a todas as tentativas do passado, pois somente alimentando as informações 
diretamente dos sistemas informatizados das UF’s, obteremos informações com mais qualidade. 
 
Dando continuidade ao Programa, em 2014, houve o lançamento do Portal SINESP de acesso restrito aos 
agentes de segurança, englobando sistemas como: Informações e Controle dos Gabinetes de Gestão 
Integrada – INFOGGI–; Procedimentos Policiais Eletrônicos – PPE–; Sistema Nacional Integrado de 
Atendimento e Despacho – CAD–; Gestão das Comunidades Terapêuticas; Gestão de usuários e Ferramenta 
de Business Intelligence para tratamento de Dados Estatísticos. Também foram disponibilizados novos 
módulos no aplicativo para smartphone, SINESP Cidadão, que possibilita a realização de consulta pública 
sobre dados de mandado de prisão e pessoas desaparecidas, funcionalidades estas que contribuem de 
maneira eficaz para o desenvolvimento das atividades dos profissionais de segurança pública, reduzindo a 
impunidade e aumentando a sensação de segurança para a sociedade.  
 
No 2º semestre de 2014, o Estado de Goiás se comprometeu a realizar os ajustes necessários em seu sistema 
de registros de boletim de ocorrência para possibilitar a integração com o SINESP.  
 
Foi estabelecido o mês de abril de 2015, como o novo prazo para integração com o Estado piloto, ou seja, 
Goiás.  
 
Fatores intervenientes: merece registro, os entraves burocráticos na contratação da empresa responsável 
pela integração; atraso na definição do Estado-piloto; bem como as dificuldades na execução dos convênios 
firmados com os Estados para aquisição de equipamentos e customização das soluções existentes, de 
acordo com os padrões definidos para garantir a interoperabilidade com o SINESP, postergando a 
integração das bases de dados dos sistemas de registro de ocorrências das Polícias Judiciárias estaduais.  

 
Ainda que seja necessário dar espaço para adaptações locais na forma de registro e nos procedimentos 

relacionados a armas de fogo, é importante que se estabeleça quais são os dados mínimos de registro em 

uma ocorrência e que haja integração entre os bancos de dados.  

Adicionalmente, poucos estados contam hoje com sistemas de bancos de dados balísticos para o 

cadastro de padrões de estriamento em projéteis e estojos (IBIS®, Evofinder®, Arsenal® etc.). Os poucos estados 

que dispõem desses sistemas não estão interligados. Com isso, a correlação entre crimes cometidos em estados 

diferentes com a mesma arma é dificultada, pois depende de outras técnicas de investigação. 

Em 2018, a criação de uma rede integrada de dados balísticos está em andamento, conforme também 

se constata no Relatório de Gestão do Exercício 2014, do Ministério da Justiça. O referido relatório aborda a 

criação do Sistema de Indexação Balística (SISBALA), estabelecida como Meta 10. 
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Meta 10: Implantar uma Rede Nacional Integrada de Dados Balísticos. 
 
Execução da meta: essa meta ainda não foi finalizada em virtude da complexidade dos equipamentos que 
compõe a rede. A implantação do Sistema Automatizado de Indexação Balística –SISBALA– demanda a 
aquisição do sistema de indexação balística para compor o banco de dados. Todavia, devido à sua 
especificidade técnica e a amplitude do projeto, que envolve redes integradas de bancos de dados, foram 
realizadas diversas tratativas visando à formalização do processo licitatório, inclusive com a realização de 
uma Audiência Pública que contou com a participação dos setores do Ministério da Justiça envolvidos e as 
empresas fornecedoras dos equipamentos. 
 
O Pregão Eletrônico nº 56/2013 foi realizado no dia 31/12/2013, contudo restou fracassado em virtude da 
empresa vencedora não ter apresentado a documentação exigida e a segunda classificada ter apresentado 
um valor superior ao máximo admissível em Pregão, recusando-se a reduzir o valor proposto. 
Com o objetivo de realizar um novo Pregão para aquisição do sistema de indexação balística, em 2014, 
iniciaram-se os ajustes necessários à licitação. Sendo assim, o processo seguiu com todos os ajustes para a 
Coordenação- Geral de Logística- CGL/MJ- em novembro de 2014, sendo publicada a Intenção de Registro 
de Preço n° 272014 em 05/12/2014, mas face à complexidade dos equipamentos, não foi possível finalizar 
o procedimento licitatório para aquisição dos sistemas citados, tal processo deve ser finalizado no primeiro 
semestre de 2015. 
 
Fatores intervenientes: merece registro os diversos entraves burocráticos no saneamento das falhas em 
decorrência da reformulação do processo licitatório, além do fracasso do Pregão Eletrônico nº 56/2013, 
processo no qual se pretendia adquirir um sistema capaz de produzir um banco de dados balísticos 
nacional. 

 

A busca pela integração das várias bases de dados balísticos de projéteis e estojos em um sistema 

nacional é um grande desafio para o Brasil, mas também é um dos caminhos mais efetivo para o controle e 

rastreamento de armas de fogo. 

A criação do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), em 2018, pode ser um importante passo na 

direção de uma integração das informações de segurança pública no país, caso consiga centralizar essas 

informações e haja colaboração dos demais entes federativos. 

Enquanto essas integrações nacionais não são operacionalizadas, é importante que as unidades de 

segurança pública busquem canais institucionais de cooperação com outras polícias estaduais, guardas 

municipais, com as polícias federais e até mesmo com as Forças Armadas, a depender do escopo de cada 

investigação ou operação.  

 

4.3 Qualidade das informações referentes à arma apreendida (dados incompletos ou 

inconsistentes) 

Como vimos desde o início do curso, a correta identificação das armas de fogo e munições é essencial 

para a correta tipificação de ocorrências e para direcionar investigações, entre elas a da origem da própria 

arma e de sua munição.  

Erros na identificação de armas de fogo e munições podem impedir o rastreamento de sua origem 

por informar números de série ou características equivocadas. Alguns erros comuns são a confusão de 

inscrições semelhantes como “I” e “1”, “G” e “6” ou confundir marcações como “trademark” ou “made in” com a 

marca da arma. As consultas em sistemas ou pedidos de rastreamento podem retornar resultados negativos 

pelo simples fato de a arma não estar corretamente identificada. 

Vimos nos módulos anteriores que muitas vezes apenas o número de série das armas não é suficiente 

para individualizá-la como artefato único, sendo por vezes necessário incluir sua marca, modelo, calibre e país 

de fabricação. Também é importante verificar se há outras informações que indiquem sua origem, como marcas 

de importadores e de brasões ou marcas de instituições proprietárias, também são imprecisões na 



 
identificação. Em caso de dúvida, é sempre recomendado enviar a arma para perícia e pedir uma descrição 

completa da arma.  

Adicionalmente, em algumas situações, autoridades estrangeiras exigem maior quantidade de 

informações para responder a solicitações de rastreamento, como qual o local e circunstância da apreensão. 

Assim, é sempre importante registrar corretamente todas as informações da arma e o máximo de 

informações possíveis sobre sua apreensão. 

 

4.4 Supressão de número de série 

Como estudamos no módulo 7, é possível que armas tenham seus números de série totalmente ou 

parcialmente suprimidos. Nesses casos, é sempre importante enviar a arma para a perícia técnica verificar se é 

possível recuperar a numeração original.  

Essa questão é de especial importância quando se depara com os dados recentes de armas apreendidas 

no Brasil pelos órgãos de segurança pública: é alto o índice de armas com números e marcações suprimidas, 

alteradas e remarcadas e que sequer são submetidas à perícia, ou não têm seus números recuperados.  

Se o número for recuperado, ele pode ser rastreado normalmente. Se ele for parcialmente recuperado 

pode-se tentar o rastreamento combinando este dado parcial com as demais características da arma (marca, 

calibre etc.). Se o número não puder ser recuperado, dificilmente esta arma terá sua origem rastreada, a não ser 

que tenha outras marcas raras que permitam sua individualização. 

 

4.5 Falta de investimento nas unidades periciais e de polícia judiciária 

Pelos elementos vistos anteriormente (importância da correta e completa identificação das armas e 

munições e especificidade das técnicas de recuperação de números de série), a indisponibilidade ou 

precariedade das unidades periciais e de polícia judiciária dificulta investigação de crimes cometidos com armas 

de fogo.  

Como mencionado anteriormente, poucas unidades de perícias contam com bancos de dados de 

projéteis e estojos e essas bases de dados não estão interligadas. Assim como outros serviços públicos, as 

unidades de polícia judiciária e periciais, no geral, encontram-se sobrecarregadas em virtude da falta de recursos 

adequados.  

O problema foi detectado pelo Ministério da Justiça, conforme se destaca no Relatório de Gestão do 

Exercício 2014, que estabeleceu o fomento da reestruturação das unidades técnico-científicas como meta do 

documento abaixo. 

Meta 1: Fomentar a reestruturação das unidades técnico-científicas das 27 unidades da Federação.  
 
Execução da meta: a Perícia consiste em um dos eixos estruturantes do Programa Brasil Mais Seguro– BMS–
, sendo essa meta composta por ações destinadas ao reaparelhamento das unidades de perícia criminal dos 
Entes Federados. A política de estruturação dos órgãos periciais foi subsidiada por um diagnóstico realizado 
em parceria com o PNUD.  
 
No fortalecimento da atividade pericial, foram selecionadas 7 áreas periciais consideradas prioritárias na 
resolução de crimes violentos. São elas:  

x Perícia em local de crime;  
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x Medicina legal;  
x Genética forense;  
x Balística forense;  
x Química forense;  
x Informática forense e  
x Papiloscopia.  

As ações de fortalecimento da perícia criminal previstas no programa visam qualificar a produção de provas 
para dar subsídio à investigação criminal. Estas ações são fomentadas por meio de aquisições diretas e 
transferências voluntárias.  
 
Objetivando viabilizar as aquisições diretas foi firmado um Acordo de Cooperação Técnica– ACT– entre a 
SENASP e as 27 (vinte e sete) Unidades da Federação. Em 2014 foram realizados pregões para aquisição de 
termocicladores e de equipamentos de automação da extração de DNA. Houve, ainda, adesão a uma ata 
de preços para aquisição de nobreaks e foi declarada inexigibilidade para aquisição de analisadores 
genéticos. Para aquisição do Microscópio Eletrônico de Varredura- MEV- foi realizado Pregão em 2013 e o 
processo foi empenhado no início de 2014, mas uma decisão judicial suspendeu a contratação.  
 

Deve-se atentar para a necessidade de estruturação das áreas de perícia e polícia judiciária. Sem os 

equipamentos, materiais e capacitações necessárias, algumas unidades de perícia podem não ter condições de 

fazer todos os exames solicitados em tempo hábil. Sem este tipo de informação, fica prejudicado também o 

potencial dos demais profissionais da segurança de desenvolver a investigação de crimes em que armas de fogo 

são utilizadas para muito além de sua simples apreensão. É necessário sempre procurar evoluir para a 

investigação sobre sua origem, que pode auxiliar a esclarecer a autoria de ocorrências e impactar na dinâmica 

de muitas modalidades criminais.  

 

Assista ao vídeo número 4, que reforça o que aprendemos nos módulos 7 e 8 no ambiente virtual! 

 

 

  



 

Exercícios 

1. Ao SINARM compete, exceto: 

a. Identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro. 

b. Integrar no cadastro os acervos policiais já existentes. 

c. Cadastrar as armas de atiradores esportivos e colecionadores. 

d. Cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais. 

 

2. São cadastradas no SIGMA, exceto: 

a. As armas de fogo institucionais, de porte e portáteis, constantes de registros próprios das Polícias 

Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 

b. As armas de fogo institucionais, de porte e portáteis, constantes de registros próprios das Polícias Civis 

e Guardas Municipais. 

c. As armas de fogo importadas ou adquiridas no país para fins de testes e avaliação técnica. 

d. As armas de fogo obsoletas. 

 

3. São sistemas de consulta de informações sobre armas de fogo, exceto: 

a. O SINARM. 

b. O INFOSEG. 

c. O SIGMA. 

d. O Banco de Dados da Receita Federal. 

 

4. Em relação ao rastreamento internacional de armas de fogo, assinale a alternativa incorreta: 

a. O rastreamento internacional de armas de fogo está previsto em algumas convenções internacionais das 

quais o Brasil é parte. 

b. Ações nacionais, regionais e internacionais para identificar e erradicar crimes relacionados às armas de 

fogo dependem da comunicação rápida e da disponibilidade de informações relevantes sobre armas de 

fogo nas respectivas agências de segurança. 

c. No Brasil, o ponto focal para centralizar a cooperação internacional é o Exército Brasileiro, responsável 

por estabelecer as diretrizes legais em relação às armas de fogo. 

d. A Interpol possui duas notificações específicas para alertar os países sobre ameaças relacionadas às 

armas de fogo. 

 

5. São fatores que dificultam o rastreamento de armas de fogo no Brasil, exceto: 

a. Grande extensão territorial. 

b. Ausência de um órgão responsável por centralizar a cooperação internacional no rastreamento de armas 

de fogo. 

c. Falta de uniformização de procedimentos e integração dos bancos de dados das forças de segurança. 



  215 

 

d. Qualidade das informações referentes à arma apreendida. 



 
Gabarito 

 

Questão 1. 

Resposta: c  

 

Questão 2. 

Resposta: b 

 

Questão 3. 

Resposta: d 

 

Questão 4. 

Resposta: c 

 

Questão 5. 

Resposta: b 
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Finalizando o módulo 

  

Neste módulo, você aprendeu que: 

x Os sistemas informatizados de registro de armas permitem o rastreamento de armas de fogo, tanto a 

partir do número de série quanto a partir do proprietário; 

x No Brasil, atualmente, os principais sistemas para esse rastreamento são o SINARM, o INFOSEG e o 

SIGMA; 

x É possível fazer o rastreamento de munições pelo número do lote gravado na virola dos estojos ou pelo 

código de barras da embalagem; 

x A INTERPOL possui, hoje, um moderno sistema para o rastreamento internacional de armas de fogo, que 

conta com um banco de dados de informações de marcas, modelos, peças e acessórios de armas de 

diversos fabricantes do mundo, que visa à melhor identificação da arma a ser rastreada; 

x Já existe uma rede mundial de compartilhamento de informações balísticas de microestriamento de 

projéteis e estojos. Entretanto, o Brasil não está conectado a essa rede, tendo havido proposta da 

INTERPOL para a integração do banco de dados da Polícia Federal; 

x Existem diversos fatores que dificultam o rastreamento de armas de fogo no Brasil; 

x A grande extensão territorial, multiplicidade de fronteiras, portos e aeroportos e assimetrias entre as 

unidades da federação são fatores que dificultam o rastreamento de armas no Brasil; 

x A falta de integração entre as bases de dados de ocorrências policiais e a falta de notificação, à Polícia 

Federal, das apreensões de armas de fogo realizadas pelos Estados para a alimentação do SINARM, 

conforme dispõe a Lei nº 10.826, de 2003, também dificulta o rastreamento de armas no Brasil; 

x A falta de investimento nos órgãos periciais e polícias judiciárias prejudica a apuração de crimes 

envolvendo armas de fogo; 

x O Ministério da Justiça estabeleceu como metas a interligação dos sistemas de registro de ocorrências e 

a criação de um sistema de compartilhamento de dados balísticos, interligando todos os estados da 

federação; 

x Enquanto essas interligações nacionais não são operacionalizadas, é importante buscar canais 

institucionais de cooperação, mobilizando as forças condizentes com o perfil de cada operação ou 

investigação.  
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